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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar parte do processo de formação das novas coleções 

etnográficas do povo Kaiowá (Mato Grosso do Sul) no Museu Nacional do Rio de Janeiro. 

Especificamente, a investigação acompanha as novas formas de coleta, curadoria e organização 

de objetos indígenas, empreendidas pelos Kaiowá, mediante uma rede articulada entre o corpo 

técnico-científico de uma instituição (o Museu Nacional) e as famílias que se propuseram a 

transmitir através de objetos sua experiência histórica e saberes tradicionais. Após uma revisão 

bibliográfica, descrevo algumas formas em que os Guarani foram representados no país e os 

diferentes regimes de memória que acompanharam as narrativas e imagens sobre eles. Repasso 

também o vínculo entre a obra de Jean-Baptiste Debret e a formação de uma historiografia 

responsável pela composição de um ser nacional que evoca os indígenas sob a perspectiva do 

exotismo, dos estereótipos sobre o atraso e da sua sistemática retirada da história, desviando o 

foco da sua efetiva participação na edificação do país. Propus-me a visibilizar maneiras pelas 

quais as narrativas atreladas às peças vigoram através de um fluxo de memórias coletivas, 

transmitidas pelos mais antigos, tendo como palavra privilegiada a dos nhanderu e nhandesy 

(lideranças espirituais). Dessa forma e mediante a elocução das trajetórias dos objetos, de seus 

donos e produtores, é possível compreender os caminhos de luta do povo pela recuperação dos 

territórios tradicionais esbulhados. Ainda, com a participação no Setor de Etnologia e 

Etnografia (SEE) e mediante o processo de curadoria, os Kaiowá colaboraram com a construção 

de uma linha curatorial participativa efetivamente orientada pelas reivindicações das 

comunidades de origem. Finalmente, sugiro que a intencionalidade dos meus interlocutores em 

ser parte da reconstrução do Museu Nacional, expressando-se como “povos do presente”, pode 

vir a colaborar com as discussões sobre memória nacional e protagonismo indígena na formação 

do Brasil.  

 

Palavras-chave: Guarani-Kaiowá; Coleções etnográficas participativas; Museu Nacional do 

Brasil; Memória; Retomada de terras.  

 

 

 

 

 

 



 

RESUMEN 

 

Esta pesquisa tiene como objetivo analizar parte del proceso de formación de las nuevas 

colecciones etnográficas del pueblo kaiowá (Mato Grosso do Sul) en el Museo Nacional de Río 

de Janeiro. Específicamente, la investigación acompaña las nuevas formas de colecta de piezas, 

así como la curadoría y organización de objetos indígenas, emprendidas por los kaiowá, a través 

de una red articulada entre el cuerpo técnico-científico de una institución (el Museo Nacional) 

de las familias kaiowá que se propusieran a transmitir su experiencia histórica y sus saberes 

tradicionales. Después de una revisión bibliográfica describo las formas en que los guaraní han 

sido representados en el país, y de los diferentes regímenes de memoria que acompañaron las 

narrativas e imágenes sobre ellos. Repaso también el vínculo entre la obra de Jean-Baptiste 

Debret y la formación de una Historiografía responsable por la composición de un ser nacional 

que evoca a los indígenas, bajo la perspectiva del exotismo de los estereotipos, sobre el atraso 

de su sistemática retirada de la historia, desviando así el foco de su efectiva participación en la 

edificación del país. Existe en esta disertación, la intencionalidad de visibilizar maneras por las 

que las narrativas imbricadas a las piezas vigoran a través de un flujo de memorias colectivas, 

transmitidas por los más antiguos, teniendo como palabra privilegiada la de los ñanderu y 

ñandesy (líderes espirituales). De esta forma mediante la locución de las trayectorias de los 

objetos, sus dueños y productores es posible comprender los caminos de lucha del pueblo por 

la recuperación de los territorios tradicionales saqueados. Finalmente, mediante la participación 

en el Setor de Etnologia e Etnografia (SEE), en el proceso de curadoria los kaiowá colaboran 

con la construcción de una línea curatorial participativa, orientada por las reivindicaciones de 

las comunidades de origen. Además, sugiero que la voluntad de mis interlocutores de ser parte 

del Museo Nacional, al manifestarse como “pueblos del presente”, puede colaborar con las 

discusiones sobre memoria nacional y protagonismo indígena en la formación del Brasil.  

 

Palabras-clave: Guarani- Kaiowá; Colecciones etnográficas participativas; Museu Nacional 

de Brasil; Memória; Retomada de tierras. 

 

 

 

 



RÉSUMÉ 

 

Cette recherche vise à analyser le processus de formation de nouvelles collections 

ethnographiques du peuple kaiowá (Mato Grosso do Sul) au Musée National de Rio de Janeiro. 

Plus précisément, l'enquête suit les nouvelles méthodes de collecte, de conservation et 

d'organisation des objets indigènes, entreprises par les kaiowá, à travers un réseau articulé entre 

le corps technico-scientifique d'une institution (o Museu Nacional de Brasil) et les familles qui 

ont proposé de transmettre à travers des objets leur expérience historique et connaissances 

traditionnelles. Après une revision bibliographique, je décris certaines manières dont les 

guarani étaient représentés dans le pays et les différents régimes de mémoire qui 

accompagnaient les récits et les images qui les concernent. J'examine également le lien entre 

l'œuvre de Jean Baptiste Debret et la formation d'une Historiographie chargée de la composition 

d'un être national qui évoque les peuples autochtones sous l'angle de l'exotisme, des stéréotypes 

sur l'arriération et son retrait systématique de l'histoire, déviant du point de vue de leur 

participation effective à l'édification du pays. J'ai entrepris de rendre visible les manières dont 

les récits liés aux pièces de théâtre s'imposent à travers un flux de mémoires collectives, 

transmises par les plus anciens, avec la parole privilégiée aux nhanderu et nhandesy (chefs 

spirituels). De cette forme et moyennant l'élocution des trajectoires des objets, leurs 

propriétaires et producteurs c'est possible de comprendre les chemins de lutte du peuple pour la 

récupération des territoires traditionnels pillés. Aussi, en participant au Setor de Etnologia e 

Etnografia (SEE) et à travers le processus de curation, les kaiowá collaborent à la construction 

d'une ligne curatoriale participative effectivement guidée par les revendications des 

communautés d'origine. Cependant, je suggère que l'intention de mes interlocuteurs de faire 

partie de la reconstruction du Musée National, s'exprimant comme "povos do presente" puisse 

venir collaborer aux discussions sur la mémoire nationale et le protagonisme indigène dans la 

formation du Brésil.  

 

Mots-clés: Guarani-Kaiowá; Collections ethnographiques participatives; Musée National du 

Brésil; Mémoire; Récupération des terres.  
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

1.1 OBJETO DE ANÁLISE  

 

Esta etnografia resulta da pesquisa de mestrado desenvolvida no Programa de Pós-

Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (PPGAS-MN-UFRJ) e tem como objetivo analisar o processo de formação das novas 

coleções etnológicas do povo Kaiowá (Mato Grosso do Sul) no Museu Nacional do Rio de 

Janeiro. As coleções resultam da atuação de uma rede de pesquisadores indígenas e não 

indígenas, articulados por meio do corpo técnico-científico de uma instituição (o Museu 

Nacional) e de algumas famílias kaiowá, que se propuseram a transmitir, por meio de objetos, 

sua experiência histórica e saberes tradicionais, no momento da reconstrução das coleções do 

Setor de Etnologia e Etnografia da instituição.  

Entendendo que os atos de colecionamento e as manifestações culturais efetivadas pelos 

povos indígenas nos museus se encontram perpassados por múltiplas dimensões de análise, 

certos interrogantes permearam essa investigação. Por um lado, tentei compreender de que 

maneiras a experiência da formação das coleções do povo Kaiowá (e eventualmente a de outros 

povos e grupos), no Museu Nacional, pode colaborar com a renovação das práticas de 

colecionamento e curadoria nos grandes museus. Por outro, dispus-me a entender se ela pode 

vir a colaborar com a atualização da narrativa oficial hegemônica da memória nacional sobre 

os povos indígenas no Brasil. 

 

 

1.2. SOBRE O MÉTODO  

 

Em um contexto de crise sanitária, derivado da Covid-19, questões de método 

condicionaram os caminhos, dilemas e desafios desta pesquisa. É importante ressaltar que, com 

vistas ao trabalho de campo “virtual”, as novas metodologias não isentam as relações de 

pesquisa de novos e antigos compromissos com os interlocutores: O pesquisador está sempre 

sendo observado! (OLIVEIRA, 2018, p. 11). Nós, os antropólogos não indígenas, 

compartilhamos espaços de construção coletiva com intelectuais indígenas, como programas de 

pós-graduação e grupos de trabalho. O debate antropológico resultante carrega um potencial 

transformador e emancipatório para a disciplina, quando temos a oportunidade de formar nosso 

pensamento e prática profissional, não apenas “em campo” ou na leitura das produções 
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acadêmicas, mas também na cercania de uma sala de aula, de uma conversa sobre a conjuntura 

ou no marco de uma relação de trabalho compartilhado.  

Após ter delineado as redes de pesquisa desde o MN, propus-me a acompanhar os dados 

aos quais acessei sobre o percurso das peças e seus produtores no MS. Nesse sentido, tentei 

contrastá-los com os dados do SEE aos que tive acesso1, com o objetivo de reconstruir algumas 

informações, narrativas e memórias que estavam dispersas ou esquecidas nos arquivos de meus 

interlocutores (indígenas e não indígenas), enquanto outras não estavam registradas ou 

simplesmente tinham se perdido ao longo do tempo. 

Observando, em retrospectiva, a imprecisão e, por vezes, ausência nas informações 

sobre as peças dos povos guarani falantes, reparei sobre a importância de reunir informações 

detalhadas nessa instância inicial de formação da coleção. Em decorrência, propus-me, nesta 

etapa da pesquisa, tentar reconstruir os caminhos dos kaiowá até o Museu e as trajetórias de 

algumas das peças e seus produtores (exclusivamente aqueles que pude referenciar com os 

doadores ou suas famílias de origem), da forma mais completa que me foi possível, entendendo-

as como arquivos e fontes de pesquisa histórica que podem auxiliar futuras investigações.  

Após passados dois anos do trabalho de campo que desenvolvi na graduação, empreendi 

a tentativa de “voltar” a campo com os kaiowá. Durante o fluxo de conversas estabelecidas, 

descobri que existia uma sementeira de relações, afetividades, redes de relações e memórias 

ativas que tinham sido cultivadas durante aquele período e que permitiram que, apesar dos 

desafios da pandemia, esta pesquisa fosse desenvolvida. Esta investigação se revelou 

importante para a manutenção dos vínculos já existentes, renovando espaços de diálogo, 

confiança e intercâmbio de informações com interlocutores antigos. Ainda optei por valer-me 

principalmente delas ao estabelecer relações com os novos interlocutores, no intuito de diminuir 

a distância enunciativa que hoje me outorga o lócus de aluna da instituição2.  

 

 
1 O setor atravessa um processo de reorganização e reconstrução desde o incêndio da instituição. Isso teria como 

consequência que a divulgação de algumas informações fosse limitada para pesquisadores externos, segundo 

informado pelos interlocutores do SEE com os que estabeleci redes, sendo estes funcionários recentemente 

incorporados à instituição. Todavia, alguns dados que o leitor pode precisar para compreender com maior 

profundidade estão ainda sendo produzidos pela equipe e colaboradores, situação que me impediu de completar e 

contrastar algumas informações. Alguns deles serão analisados em trabalhos futuros.  
2 Anteriormente, ao ser apresentada ou referenciada, os indígenas se referiam a mim como “ela é do Paraná”, 

“aluna do Clovis” ou “da UNILA”, universidade conhecida por eles ao ser o lugar onde uma importante liderança 

feminina do Aty Guasu, Mbo'y Jegua'i, Clara Barbosa de Almeida, concluiu o mestrado em Integração 

Contemporânea na América Latina. Contudo, com novos interlocutores, “o Museu” iria permeando a situação 

progressivamente, como comprovei durante o mês de fevereiro durante um campo breve nas regiões de Pirakuá, 

Rancho Jacaré, Limão Verde e Amambai. Nas novas relações e nas antigas, a nova pertença geográfico-

institucional com a que eu era referenciada era “do Rio de Janeiro” ou “do Museu”. 
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como as representações e os estereótipos se materializam nas instituições de cada época através 

de redes de relações e interesses de indivíduos e grupos.  

Observei maneiras por meio das quais se provocam diálogos entre áreas de 

conhecimento e atuação à primeira vista desvinculadas, que resultam em uma narrativa 

imagética e uma memória nacional específica, como evidenciada na relação entre as missões 

artísticas e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) durante o século XIX. Esse 

diálogo coadjuvou uma narração tangencial sobre os povos indígenas na construção do país. 

Além dos comentários do próprio Debret às imagens em Viagem Pitoresca, procurei, em uma 

tentativa de me aprofundar na sua obra, ler a investigação encabeçada pelo historiador Anderson 

Trevisan, A redescoberta de Debret no Brasil modernista (2015), e pelo sociólogo Jacques 

Leenhardt, Jean-Baptiste Debret: um olhar francês sobre os primórdios do império brasileiro 

(2013). 

A escrita do capítulo dois coincide com o segundo semestre de 2021, quando a esperança 

de vacinação em massa era cada vez mais viável. Comecei com uma breve reflexão a respeito 

de coleções etnológicas, para depois recuperar os caminhos que os kaiowá percorreram até 

formarem as coleções que hoje estão no Museu Nacional.  

Na continuação, descrevo brevemente a situação social e fundiária em que as peças estão 

inseridas no território: recrudescimento dos assassinatos e violência contra as lideranças, 

mulheres e meninas em um quadro de perseguição sistemática por parte de fazendeiros e 

pistoleiros, queimadas de casas de reza e retomadas de terras. O alvo principal dos ataques 

criminosos são os rezadores, nhanderu e nhandesy, anciões que lutam por manter seus 

conhecimentos tradicionais vigentes e que portam a memória social do povo e da luta pela terra. 

A situação é permeada pela potência política das organizações e conselhos indígenas e das 

famílias kaiowá, que se negam a abandonar suas terras tradicionais e seus modos de viver.  

O terceiro capítulo avança na proporção que o fluxo de informações sobre as peças e 

seus produtores cresce. Além do diálogo constante com Tonico Benites, liderança histórica 

entre os kaiowá, dialoguei com alguns funcionários e pesquisadores vinculados ao SEE via 

WhatsApp, ligações telefônicas, entrevistas on-line por Zoom e Meet e mensagens de áudios 

que intercambiaríamos por essas e outras redes sociais.  

Nesse capítulo final, detenho-me em analisar algumas narrativas sobre as peças e seus 

produtores, focando em determinados aspectos da sua forma de coleta e na transmissão de 

conhecimento ancorada nos artefatos no que denominei, de modo didático- explicativo, como 
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redes de colecionamento da memória, articuladas mediante conversas, visitas e mensagens, que 

desenvolvem um tráfego de informações e afetividades  vinculadas às peças e aos seus usuários 

ou donos. Faz parte importante dessa tessitura a narrativa sobre seres espirituais imbricados à 

construção e uso desses artefatos.  

Ali apresento também dados sobre algumas das peças e seus produtores e donos, no 

intuito de referenciar sua narrativa em situação. Algumas figuras históricas que a coleção 

pretende rememorar têm sido mortas nos territórios nas mãos do latifúndio do Mato Grosso do 

Sul. Este é o caso de Nísio Gomes, líder assassinado no ano de 2011 no território da retomada 

de Guaiviry (MS) e cujo desaparecimento do corpo é atribuído aos fazendeiros da região. Nísio 

pede hoje justiça através da voz e força da sua borduna, doada pelos familiares ao Museu 

Nacional, a que projeta o pedido de justiça pelos crimes sistemáticos às lideranças indígenas.     

Finalmente, recupero narrativas potentes de duas jovens mulheres kaiowá, doadoras de 

peças utilizadas durante alguns rituais político-religiosos, mediante os que se destaca a função 

social que a coleta das peças e o tecido de memória significam para os doadores. Por último, 

observo à luz da nova linha curatorial do SEE o conjunto de desafios presentes nas variadas 

estratégias da instituição, todas elas afiliadas ao processo chamado reconstrução do Museu 

Nacional. 

 

 

1.4 REDES DE PESQUISA: ANTES DA E DURANTE A PANDEMIA 

 

Visitei o território kaiowá, no Mato Grosso do Sul, pela primeira vez no ano de 2017 

durante uma viagem realizada por uma turma do curso de História - América Latina, da 

Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), no estado brasileiro do 

Paraná. Na época, eu cursava meu segundo ano da graduação em Antropologia e, junto a outras 

quase 40 pessoas, passamos cinco dias na terra indígena de Pirakuá (Bela Vista, MS), a convite 

de alguns professores do povo, na Aty Guasu, a grande reunião do povo. Éramos, na maioria, 

estudantes e alguns pesquisadores e lideranças mbyá guarani da província de Misiones 

(Argentina) e, na ocasião, conheci algumas lideranças espirituais nhanderu e nhandesy, 

estabelecendo com eles as primeiras relações de pesquisa. No final do encontro, fui convidada 

por duas mulheres do povo para passar alguns dias na aldeia de Jaguapiru, em Dourados (MS).  

Em dezembro daquele ano, recebi uma ligação na qual me comunicavam que estavam 

a caminho de Foz de Iguaçu, convidando-me a participar do encontro do Conselho Continental 
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da Nação Guarani (CCNAGUA)6, que se realizava na cidade. Depois de compartilhar o dia com 

elas e participar de parte dessa reunião, reforçaram um antigo convite a Jaguapiru, frente ao 

qual manifestei minha intenção de realizar uma proposta de pesquisa. Iniciei o trabalho de 

campo no Mato Grosso do Sul em janeiro de 2018 e participaria de numerosos eventos, 

confraternizações, reuniões políticas e religiosas dos Kaiowá vinculados ao Teko Arandu 

(Universidade Federal da Grande Dourados - UFGD) e à prefeitura local, além de outras séries 

de acontecimentos que ocorriam em torno da casa de cabeçantes com os quais morei nesse 

período.  

Entre 2018 e 2019, realizei três viagens a campo, hospedando-me exclusivamente na 

aldeia (na casa de um casal de rezadores), com exceção de uma semana na qual posei em casa 

de um antropólogo da UFGD, que me recebeu por indicação dos meus interlocutores indígenas. 

A experiência de campo em Dourados foi de aproximadamente 40 dias entre janeiro e março 

de 2018, 15 dias em julho do mesmo ano e por volta de 30 dias entre fevereiro e março de 2019, 

totalizando cerca de 3,5 meses na aldeia. Dado que minha mobilidade dependia exclusivamente 

da dos Kaiowá, relacionei-me, principalmente, com as pessoas que eles visitavam e as que 

visitavam a casa de reza (ogapysy), onde se realizavam muitos dos grandes eventos que eles 

encabeçavam. 

Durante esse ano, o último da graduação, iniciei o processo seletivo para o PPGAS-MN 

e concluí alguns projetos aos quais estava vinculada junto aos avá guarani do oeste do Paraná, 

nas comunidades vizinhas à UNILA, universidade onde me graduei. Já aprovada no Programa, 

em janeiro de 2020, mudei-me para o Rio de Janeiro com a intenção de retornar ao território 

kaiowá durante a Semana Santa daquele ano, projeto que foi interrompido pela pandemia da 

COVID-19.  

Como para milhões de brasileiros, o início de 2020 foi marcado pela angústia e o 

desassossego. A promessa era a de um futuro desesperançado combinado à incerteza pelo 

sustento, à solidão numa cidade nova e ao desespero da pesquisa suspensa e das nossas vidas 

em perigo constante. A “ideia” do Museu Nacional representou, no começo da pandemia, algo 

mais que um espaço de aprendizagem, quando se tornaria um fato social total (MAUSS, 1974), 

concretizado inicialmente nos rostos dos professores por meio das telas, para mais tarde tornar-

 
6 Daquele encontro, participaram representantes de povos Guarani falantes da Argentina, Brasil, Bolívia, Uruguai 

e Paraguai, além de representantes do Conselho Indigenista Missionário (CIMI) do Brasil e do Equipo Nacional 

de Pastoral Aborigen (ENDEPA) da Argentina, entre outras pessoas.  
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se, nas palavras de Glicéria Tupinambá, “uma fonte de onde beber”.7 Nesse processo, cursei 

muitas disciplinas, conheci colegas de vários estados e países, e as aulas se transformaram em 

meu exclusivo espaço de sociabilidade.  

Na época, encontrei a instituição muito prejudicada, e a equipe docente desanimada, 

sofrendo as sequelas do incêndio e ante a ameaça do aprofundamento da precarização do 

sistema de educação pública. Essa precarização era expressada na incerteza da continuidade 

dos projetos e das bolsas de pesquisa, bem como na ausência de espaços físicos adequados tanto 

para acolher aos trabalhadores e aos estudantes quanto para receber artefatos, livros e manter o 

funcionamento já restringido do Programa. Contudo, os docentes inventavam formas de abrigar 

emocional e intelectualmente os alunos, enquanto todos aprendíamos e ensinávamos através 

das telas do computador, em um contexto político aterrador que vaticinava a privatização dos 

sistemas de ensino do país.   

Durante o primeiro ano da pandemia, o contato com meus antigos interlocutores kaiowá 

tornou-se menos frequente e se resumiu a darmos notícias básicas de boa saúde e a sonharmos 

juntos com um eventual reencontro. No final de 2020, com a confirmação da chegada da 

vacinação em massa e em decorrência do compromisso que eu tinha com a CAPES (que 

financiaria meus estudos por 24 meses), algumas inquietações precisavam se objetivar em 

ideias e palavras.  

Dado o impasse que a COVID-19 significou para a pesquisa, pude optar por redefinir 

meu objeto de investigação ou tentar alimentar a experiência já existente com o povo Kaiowá. 

Optei por essa última alternativa e, após conversar com meu orientador, formulei uma proposta 

de pesquisa alinhada ao projeto atual que este povo desenvolvia na instituição: tomei 

conhecimento de que uma rede de famílias kaiowá fazia parte do projeto de reconstrução das 

coleções do Museu e que ali organizavam uma coleção de artefatos, coletados e curados por 

Tonico Benites, Avá Kaiowá, pesquisador formado pela instituição.  

Tive um primeiro contato com o curador kaiowá no mês de dezembro daquele ano via 

WhatsApp e, no mês de abril de 2021, comuniquei-me de novo para expressar formalmente 

interesse em dialogar com o grupo sobre uma pesquisa centrada nessas coleções. Manifestei 

intenções de ouvir sugestões sobre a abordagem e o objeto de pesquisa, o que combinaríamos 

numa futura conversa.  

 
7 Ver em: Oliveira, João Pacheco de. “Perda e superação”. In: SANTOS, Rita de Cássia Mello. No coração do 

Brasil: A expedição de Edgard Roquette-Pinto à Serra do Norte (1912). Rio de Janeiro: SEE/Museu 

Nacional/UFRJ, 2020, p. 07-23. 
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Depois daquele momento, comecei a participar de alguns eventos nos quais o 

antropólogo palestrava e de algumas oficinas atreladas ao projeto de reconstrução do SEE junto 

a outros povos indígenas. Sempre nessas ocasiões, encontrava-me com alguns amigos e colegas 

indígenas, vinculados a projetos referentes a coleções e museus. Simultaneamente ao diálogo 

com eles, estabeleci contato com alguns dos pesquisadores recém incorporados ao SEE, no 

intuito de realizar entrevistas e de dar conta da investigação das redes presentes no processo 

contemporâneo empreendido pelos kaiowá.  

No final de maio de 2021, Benites foi internado depois de uma gravíssima crise de 

diabetes, que o levou a correr risco de morte. O evento teve um desenlace positivo, em que o 

pesquisador se recuperou progressivamente com apoio da sua família e “com muita reza dos 

nhanderu”, como me dissera meses depois sua esposa. Esse problema afetou tanto a vida 

pessoal do pesquisador quanto a progressão do seu próprio trabalho de campo, que previa sua 

vinda ao Rio de Janeiro no primeiro semestre daquele ano.  

Assim, algumas semanas passado o perigo, iniciamos um diálogo fluido semanal e que, 

por vezes, foi diário sobre os caminhos desta pesquisa, em que os kaiowá foram muito mais que 

simples interlocutores. Especificamente nesse período e a convite deles, estive participando de 

distintos eventos virtuais, como assembleias da Aty Guasu, reuniões com representantes do 

governo, pesquisadores e instituições públicas e privadas.  

Colaborei com meus interlocutores indígenas em atividades referentes à coleção naquilo 

que me foi possível, em uma tentativa de reciprocidade com o investimento e a generosidade 

que estes tiveram para comigo e para com esta pesquisa, que se propõe a registrar algumas das 

páginas da sua longa história de luta. 

 

1.5 SOBRE O CURSO E AS TRADIÇÕES DESTA PESQUISA 

 

A preocupação sobre a chamada cultura material das populações indígenas no Brasil se 

inseriu nas instituições museológicas durante o século XX por meio de alguns pesquisadores 

que viriam também a atuar no Museu Nacional. Nesse sentido, figuras como Edgard Roquette 

Pinto, Eduardo Galvão e outros cientistas como Luiz de Castro Faria, Heloisa Fénelon e Berta 

Lux Ribeiro desenvolveram trajetórias de vida que dialogam com a Antropologia produzida 

dentro e fora do país e que se proporiam a visibilizar o elo entre os povos indígenas e sua cultura 

material.  

Ainda que com pontos de vista próximos ao culturalismo, esses primeiros esforços de 

produção acadêmica propuseram algumas alternativas às abordagens que contemplavam os 
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objetos indígenas como artefatos arqueológicos, testemunhas de povos do passado. Em 

contrapartida, essas outras propostas os valorizaram como resultado das formas de produção de 

conhecimento de culturas vivas, pertencentes a populações pulsantes, contemporâneas e 

atuantes. 

Todavia, é evidente como a área da museologia, dedicada às grandes instituições, 

vivencia um florescimento por meio da renovação profunda que se manifesta, mediante uma 

vasta produção de trabalhos que se propõem a dialogar com perspectivas interculturais. Nesse 

caminho,  inscrevem-se, por exemplo, trabalhos das pesquisadoras Lúcia Hussak van Velthem 

e Marília Xavier Cury, que, para além das discussões acadêmicas, levam adiante esforços de 

longa data para o que se denomina como museologia compartilhada com o objetivo de 

visibilizar o elo entre artefatos e comunidades.  

É de notar que, durante as últimas três décadas, a área de estudos “de objetos materiais 

guardados/exibidos em museus, tornaram-se ambos parte da produção de conhecimento 

antropológico”(FABIAN, 2010, p. 60). É possível visibilizar o crescimento de práticas que 

demonstram um “forte engajamento de alguns antropólogos e profissionais de museus e outros 

por um posicionamento cada vez mais crítico e uma cobrança sistemática dos povos indígenas” 

(RUSSI, 2019, p.41).  

Nesse sentido, entendo que as pesquisas em Antropologia que vêm sendo desenvolvidas 

no país decorrentes da produção de Manuel Ferreira Lima Filho (Museu Antropológico da 

Universidade Federal de Goiás – MA/UFG) e de João Pacheco de Oliveira (Setor de Etnologia 

e Etnografia do Museu Nacional – SEE/MN) inscrevem-se nesse quadro renovador e as 

configuram numa nova práxis de colecionamento, curadoria e exposição de artefatos indígenas. 

A perspectiva se expressa nos últimos anos por meio de um conjunto de projetos vinculados ao 

MN e da articulação de uma rede de pesquisadores indígenas e não indígenas comprometidos 

com o exercício de formas coletivas de diálogo com as comunidades de origem dos objetos.  

É a partir desse enquadramento que surgem as coleções etnográficas organizadas pelos 

Kaiowá no Museu Nacional, expressando uma linha curatorial participativa e dialógica. 

Configura-se um projeto que vem sendo construído durante os últimos 20 anos no SEE-MN 

decorrente da proposta de Pacheco de Oliveira e que está centrado no protagonismo das 

comunidades de origem, priorizando “suas políticas de memória e seus projetos de bem-estar, 

trazendo informações atualizadas sobre os produtores dos artefatos que expõem e as condições 

de uso e coleta” (OLIVEIRA, 2020).  
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Dessa forma, a política curatorial do SEE extrapola atos de requalificação de acervos e 

ações de re-contextualização dos objetos étnicos8, tornando-se uma afirmação política e 

sinalizando seu potencial e diferencial a respeito de procedimentos que são denominados pela 

literatura como “museologia colaborativa”, expressando “ações de inclusão e diálogo com 

remanescentes de povos, cujos objetos foram musealizados” (RUSSI, 2019, p. 18).  

A elaboração curatorial do SEE se nutre filosoficamente de experiências locais de 

colecionamento e museologia indígena, tal  como a desenvolvida no Museu Maguta do povo 

Tikuna, primeiro museu indígena do Brasil (OLIVEIRA, 2012). Mesmo que nelas inspirada, 

distingue-se daquelas quando situada no lócus privilegiado de enunciação que é próprio de uma 

instituição que inaugura a história da Antropologia e das Ciências Naturais no país, o que 

outorga ao processo um significativo impacto para a memória nacional.   

Os estudos referidos especificamente ao processo de formação de coleções etnológicas 

organizadas por povos indígenas contemporâneos são um campo de estudos relativamente 

recente no Brasil, que florescem ao compasso das reivindicações das populações e das novas 

linhas curatoriais, fruto dos seus diálogos e sua participação. Se bem que é verdade que há 

registros de algumas experiências análogas à do Museu Nacional em grandes museus na 

Oceania e na Europa, note-se que o caso da proposta aqui analisada apresenta qualidades 

particulares que visibilizam na proposta dimensões transformadoras para o campo de estudos.  

Com a finalidade de percorrer parte do trajeto que empreenderam os objetos organizados 

pelos Kaiowá, propus-me a refletir tendo em consideração o conceito de História (1940) de 

Walter Benjamin e os fragmentos da noção de experiência (1933) que o autor introduz de forma 

fragmentada na sua obra. Isso ocorre porque meus interlocutores outorgam às narrativas 

expressadas por objetos uma potência situada na sua historicidade, movimento e transmissão 

de conhecimento.  

O trabalho do antropólogo Johannes Fabian, principalmente na obra Tempo e o outro: 

Como a antropologia estabelece seu objeto (2013), tem me dado auxílio para pensar a respeito 

do valor do tempo compartilhado e do presente etnográfico no esforço de subverter a negação 

da coetaneidade (FABIAN, 2013) entre o pesquisador e seus interlocutores. Essa opção me 

levou necessariamente ao exercício de repassar a discussão sobre exotismo proposta por Alban 

Bensa (2016) e ao relato dos meus próprios caminhos na pesquisa.   

 
8 Uma leitura obrigatória nos estudos na área de requalificação de acervos que recolhe alguns eventos importantes 

na tentativa de descolonização dos grandes museus, principalmente dos europeus, é Museus como zonas de 

contato (1997), de James Clifford.  
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A coletânea de artigos intitulada De acervos coloniais aos museus indígenas: formas de 

protagonismo e de construção da ilusão museal (2020), organizada por João Pacheco de 

Oliveira e Rita Santos, foi uma ferramenta que colaborou para a compreensão das bases da 

discussão sobre formação de coleções etnológicas. Entre o material que compõe essa obra, além 

da introdução dos organizadores, foram de grande utilidade de Michael Ames, “Cannibal tours, 

glass boxes e a política da interpretação”; o de Benoît de L’Estoile, “Dos ‘selvagens românticos’ 

aos povos primeiros”; e de Edmundo Pereira, “Dos reis neozelandeses sobre objetificação 

museal, remanescentes humanos e formação do Império (Brasil-Mares do Sul, Século XIX)”. 

Por último, e ancorado na realidade brasileira, o texto-manifesto de João Pacheco de 

Oliveira, “Perda e superação”, talvez seja uma síntese dos vários processos que esse trabalho 

se propôs a relatar. O texto, escrito depois do “trauma da destruição do Museu Nacional” 

(OLIVEIRA, 2020, p. 9), tornou-se mais que uma crônica sobre o evento e a reconstrução das 

coleções, resultando para muitos numa reflexão sobre a necessidade da refundação do Museu, 

sob um novo projeto político e científico que, necessariamente, contemple as populações 

indígenas como protagonistas e agentes dos museus.  

Tal proposta de renovação “não significa de modo algum passar uma borracha na 

história pulsante da instituição” (OLIVEIRA, 2020, p. 21), pois “produzir subsídios críticos 

para a história da Antropologia no Brasil é um compromisso fundamental”, sendo o substrato 

que distingue a Antropologia produzida no país (OLIVEIRA,1986).  

Abordada no primeiro capítulo, a noção de regime de memória aplicada aqui aos povos 

indígenas no Brasil (OLIVEIRA, 2017, 2019) me auxiliou na tentativa de historicizar a 

formação de coleções e o conhecimento transmitido pelos Kaiowá. O autor entende esse 

processo como “a memória que os movimentos e organizações indígenas tentam construir na 

contemporaneidade” (OLIVEIRA, 2019), associando-o ao protagonismo e à articulação do 

movimento indígena nos últimos anos na demanda pelo direito à cidadania.  

No intuito de sobrevoar a questão da identidade nacional no país, visitei obras de 

intelectuais do pensamento social brasileiro, como Giralda Seyferth (1994, 2002), Alberto 

Guerreiro Ramos (1960, 1996) e Roberto Cardoso de Oliveira, que, em A sociologia do Brasil 

indígena (1972), começa a pensar a questão indígena desde o prisma nacional.  

Para uma historização radical das coleções etnológicas (OLIVEIRA 1999, 2020) na 

clave de uma Antropologia Histórica (CUNHA, 2004; OLIVEIRA 1999, 2020), o pensamento 

de Georges Balandier e a noção de situação colonial (BALANDIER, 1970) foram fundantes 

para esta perspectiva de investigação. Ainda nesse sentido, foi também necessária a leitura de 

bibliografia sobre a história dos povos indígenas frente à colonização portuguesa no Brasil para 
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o qual estudos como o de John Monteiro (2001) e Antônio Carlos de Souza Lima (1994) se 

mostraram imprescindíveis.  

Especificamente para centrar-me nos capítulos da história kaiowá, optei, desta vez, por 

priorizar alguns estudos guaraníticos que consideram as populações na contemporaneidade. 

Entre muitos, foi de grande valor a leitura da produção de Katya Vietta, Levi Marques Pereira, 

Tonico Benites e Pablo Antunha Barbosa.  

Na tentativa de dar conta da territorialidade kaiowá, no segundo capítulo, repassei parte 

da literatura sobre retomadas de terra. Nesse quesito, a leitura de duas obras resultou 

substancial: a tese de doutoramento de Tonico Benites, Rojeroky hina ha roike jevy tekohape 

(Rezando e lutando): o movimento histórico do Aty Guasu dos Ava Kaiowa e dos Ava Guarani 

pela recuperação de seus tekoha (BENITES, 2014), assim como o trabalho de Daniela 

Fernandes Alarcón, O retorno dos parentes: mobilização e recuperação territorial entre os 

Tupinambá da Serra do Padeiro, sul da Bahia (ALARCON, 2020). Ambos os trabalhos 

expuseram elementos fundamentais da mobilização indígena pela reocupação dos territórios e 

auxiliaram na compreensão da complexidade de relações presentes no horizonte de retorno aos 

territórios esbulhados (AMADO, 2019). Ainda, recuperei alguns trabalhos de Eliel Benites 

(2020, 2021), pesquisador kaiowá que vem desenvolvendo importantes estudos sobre a 

resistência espiritual e política do seu povo.   

Reconstruir um quadro histórico que complexifique o exame dessa coleção é central 

para pensar a produção de documentos e objetos dos Kaiowá. Tal exercício implica uma 

abordagem que se proponha a compreender as demandas do povo em torno da recuperação das 

suas terras. O esforço se faz necessário quando o objeto é compreendido como resultado 

cultural (no sentido de produção de conhecimento) de uma prática de resistência (SAID, 1993) 

ligada a um cenário material, algo muito concreto (com implicações físicas, psicológicas e 

culturais) que meus interlocutores kaiowá vivenciam nos territórios do Mato Grosso do Sul.  

Por tudo isso, entendo aqui as referências à cultura dos meus interlocutores como 

atreladas às reivindicações do território esbulhado. Dessa forma, ela não pode ser compreendida 

“como taxonomia ou episteme” (FABIAN, 1976, p. 83) e, sim, como expressão de uma forma 

de territorialidade e sociabilidade que produz e mobiliza conhecimento, laços familiares, 

afetivos e demandas pelo exercício de uma cidadania plena. Em muitos casos, são os espaços 

que compreendem as retomadas tanto o lócus de uso, produção e agência dos objetos quanto o 

mundo social e cosmológico dos seus produtores, detentores e donos.  

Todavia, para visibilizar a dimensão das relações veiculadas pelas famílias mediante os 

atos de colecionamento (FABIAN, 2010), dispus-me também a dar conta dos processos 
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específicos de transmissão de experiência (BENJAMIN, 1994) por elas encabeçados. Em 2015, 

uma comitiva de lideranças religiosas e políticas kaiowá visitou o MN e outras instituições 

como o Museu do Índio. Na ocasião, além de observar as peças na reserva técnica do SEE, seus 

participantes ofereceram orientações sobre a conservação das peças. Nessa oportunidade, eles 

negociariam com Pacheco de Oliveira a organização de uma nova coleção projetada, coletada 

e curada pelo próprio povo.  

Depois do incêndio da instituição, em 2018, a promessa dessas lideranças políticas e 

religiosas foi relembrada (OLIVEIRA, 2020) através de um telefonema do antropólogo Tonico 

Benites Avá Kaiowá (atual curador das novas coleções), iniciando conversas e articulações para 

a organização da coleta dos objetos no Mato Grosso do Sul. 

Desde 2018 até seu ingresso na instituição, as peças coletadas iriam circulando de modo 

contínuo mediante conversas entre os agentes e produtores kaiowá,  indicando relações afetivas 

permeadas pelo respeito aos antepassados e o compromisso com a história social do povo. Elas 

sustentariam uma diversidade de negociações, alianças familiares, presentes e expressões de 

desejo em recuperar o passado através de uma narrativa (contada e cantada) enquadrada em um 

processo material e espiritual complexo, que identifico como redes de colecionamento da 

memória.  

Compreendo, assim, os artefatos e as narrativas que os constituem como objetos de 

análise “em fluxo” que se encontram presentes, ora nos objetos e nas trajetórias dos doadores e 

seus ancestrais, ora nas objetivações de rituais mágicos e religiosos – vide os ritos de passagem 

para Vitor Turner (2005) –, enquanto expressão de experiências de luta ou de opressão. O 

coração desse processo é revelado mediante a escolha dos objetos a serem transmitidos ou 

doados, entendendo-os em situação (ou em ação) através de uma corrente de intercâmbios de 

diversas naturezas entre as famílias. 
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2 REGIMES DE REPRESENTAÇÃO SOBRE OS POVOS INDÍGENAS NO BRASIL 

 

2.1 FORJANDO IMAGENS DO OUTRO NO IMPÉRIO-NAÇÃO: A OBRA DE JEAN-

BAPTISTE DEBRET 

 

Enquanto o império português estava atravessando seu declive político, contaria com 

mediadores e facilitadores oriundos de diversos campos que pretendia perpetuar seu legado 

histórico-cultural. Isso começou a manifestar-se com mais potência a partir da segunda metade 

do século XVIII, em Portugal, por meio do majestoso investimento ilustrado monárquico. Tal 

estratégia propunha-se, entre outras questões, a atender às pressões de estadistas e letrados 

locais e das colônias para superar o “sentimento” coletivo “de que o império português estava 

em uma situação de decadência econômica e atraso cultural” (BARRA, 2015, p. 443-444).  

Dita empresa seria catalisada com a chegada dos monarcas portugueses ao atual Brasil 

que, imbricados em um tecido de interesses e tensões, produziriam um caudal de memórias 

referidas à corte e às classes abastadas da agora capital do Império, o Rio de Janeiro. Centrada 

no desenvolvimento da cultura, da ciência, da escolástica e das artes, “a transferência da Corte 

atualizava projetos longamente acalentados por letrados e estadistas portugueses, e não apenas 

atendia unicamente à pressão britânica pela abertura de mercados” (BARRA, 2015, p. 443-

444).  

Entre 1808 e 1821, a família real acolheu um grupo de intelectuais das artes francesas 

que aportaram na nova capital: uma comitiva sob a coordenação de Joachim LeBreton (1760-

1819)9, conhecida como Colônia Lebreton (SQUEFF, 2006, p. 133-139). Essa agrupação de 

figuras das artes e das letras foi instituída pela Coroa em 1816 e registrada, oficialmente, como 

uma “missão artístico cultural” (a “Missão Artística Francesa”) com a finalidade de colaborar 

com a fundação de uma “Escola de Ciências, Artes e Ofícios” no Brasil.  

No decreto de 12 de agosto de 1816, que a institui, frisar-se-ia que, em conjunto com 

militares e engenheiros lusos, os membros da comitiva “contribuíram para o engrandecimento 

 
9 Os pormenores da missão tem sido fonte de numerosos estudos e controvérsias no país. Contrastando nas fontes 

a tensão nas relações entre o Império Português e a França, historiadores têm questionado a natureza da iniciativa 

da comitiva (SCHWARTZ, 1996). Tem-se discutido se o evento instituído pela Coroa ocorreu em efeito como 

uma missão cultural formada na França, que visava despontar as belas artes no país (TREVISAN, 2015) ou 

bem se sua vinda ao Brasil teria emanado de interesses e motivações individuais dos próprios artistas 

(SCHWARTZ, 1996). Sendo muitos deles afeitos ao círculo napoleônico, em decadência depois da Revolução 

de 1789, esses poderiam ter migrado para as Américas à procura de proteção, distantes de uma Europa conturbada 

pela crise (FERNÁNDEZ, 1977; HOBSBAWM, 1977, 1988; THOMPSON, 1988; ENGELS, 1871; MARX, 

1983; TROUILLOT, 2006). 
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político da corte, perante seus súditos, com a construção de arcos de triunfo efêmeros, pinturas 

e suntuosas iluminações espalhadas pela capital carioca do novo Reino” (DIAS, 2006, p. 245).  

No documento constava que o objetivo da missão cultural era promover a 

profissionalização dos artistas que habitavam as províncias, por meio da influência e da 

instrução de intelectuais franceses associados ao neoclassicismo, os quais mais tarde 

desenvolveram no país o método conhecido como academicismo (DIAS, 2006, p. 245). 

Assinado no Paço do Rio de Janeiro, declarava “necessário aos habitantes o estudo das Bellas 

Artes, sob as luzes das ciências naturais, físicas e exatas”, concedendo pensões a diversos 

artistas que vieram estabelecer-se no país: 

 

Atendendo ao bem commum que provém aos meus fieis vassallos de se estabelecer 

na Brazil uma Escola Real de Sciencias, Artes e Officiôs, em que se promova e 

diffumla a instrucção e conhecimentos indispensaveis aos homens destinados não só 

aos empregos publicos da administração do Estado, mas tambem ao progresso da 

agricultura, mineralogia, industria e commercio, de que resulta a subsistencia, 

commodidade e civilisação dos povos, maiormente neste Continente, cuja extensão, 

não tendo ainda o devido e correspondente numero de braços indispensaveis ao 

tamanho e aproveitamento do terreno, precisa dos grandes soe- carros da estatística, 

para aproveitar os produtos, cujo valor e preciosidade podem vir a formar do Brazil o 

mais rico e opulento dos Reinos conhecidos; fazendo-se portanto necessario aos 

habitantes o estudo das Bellas Artes com applicação e referencia aos officios 

mecanicos, cuja pratica, perfeição e utilidade depende dos conhecimentos theoricos 

daquellas  artes e diffusivas luzes das sciencias naturaes, physicas e exactas; e 

querendo para tão uteis fins aproveitar desde já a capacidade, habilidade e sciencia de 

alguns dos estrangeiros benemeritos, que tem buscado a minha real e graciosa 

protecção para serem empregados no ensino o instrucção publica daquellas artes. 

(Decreto 12/08/1816, 1890, p. 77-78) 

 

Fosse por ocasião dos projetos imperiais ou pela intenção da coroa de capitalizar a 

necessidade financeira dos artistas, o certo é que, durante sua estada no Rio de Janeiro, 

intelectuais provenientes de várias disciplinas artísticas iriam produzir material iconográfico 

abundante sobre o dia a dia da vida social e política no Império Português, desenvolvendo um 

papel fundamental na produção e planejamento dos atos públicos, cerimônias de governo, ritos 

de beija-mão, casamento, nascimento e posse da realeza recém-instalada na região.  

Neste capítulo, irei repassar algumas expressões das narrativas que foram produzidas e 

projetadas a respeito dos povos colonizados no Brasil durante a estada da família real 

portuguesa no Rio de Janeiro durante o século XIX, cidade que é um dos portos do objeto desta 

pesquisa. Proponho-me um exercício analítico que se inicia visibilizando as formas de 

representação manifestas na obra visual do pintor francês Jean-Baptiste Debret (1768-1848), 

autor que formou parte da missão. Ele permaneceu no Brasil durante 15 anos e desempenhou 
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diversas funções para a realeza bragantina, entre elas as de cenógrafo e de um dos pintores 

oficiais da monarquia.  

Sendo sua obra cara para os estudos dos povos do Brasil durante o século XIX, irei me 

circunscrever aqui às impressões por ele registradas sobre os povos indígenas, especialmente 

sobre as populações a que ele referência de forma genérica como guaranis. Pretendo deter-me 

em certos elementos do seu trabalho, os quais refletem sobre a existência de um indígena 

genérico no país, situação que decorre no encobrimento da diversidade destes povos, 

aniquilando a pluralidade de formas culturais, políticas e sociais por eles produzidas. A proposta 

visa à reflexão sobre os regimes narrativos de alguns indivíduos e grupos no período, na 

tentativa de provocar inquietações sobre essa dimensão da obra do pintor, esta menos abordada 

a partir da disciplina antropológica.  

O trabalho de Debret encontra-se imbricado ao nascimento da historiografia, 

colaborando com a formação das bases das belas artes no país e expressando não apenas a visão 

pessoal do autor como o pensamento tutelar das classes dominantes sobre os povos indígenas, 

plasmado nas publicações e instituições do período. Irei considerar, dessa vez, apenas a 

produção imagética do pintor, quando fora esta a que se difundira massivamente para o público 

geral no continente (e, em menor medida, na França), maioritariamente de forma desconexa e 

abstrata em relação aos textos que as acompanhavam em Viagem Pitoresca e Histórica ao 

Brasil (1834-1839), compêndio que condensa a produção do artista.  

Pretendo seguir o fio de violência invisível10 (SEGATO, 2003), que acompanha a 

percepção imediata e a prática do receptor comum das imagens, as que fazem parte do regime 

de historicidade oficial (entendido como o produzido pelas classes dominantes) sobre os povos 

indígenas, que as difundem desde sua concepção, em distintos tempos históricos, com objetivos 

 
10  Tomo como referência aqui, para analisar a percepção imediata das imagens debretianas sobre os povos 

indígenas, a reflexão de Rita Segato sobre “racismo automático” dentro do quadro que a autora compreende 

como “violência moral”.  A antropóloga postula que “Existe, así, en países de gran aporte poblacional de origen 

africano, como el Brasil, un racismo práctico, automático, irreflexivo, naturalizado, culturalmente establecido y 

que no llega a ser reconocido o explicado como atribución de valor o conjunto de representaciones ideológicas 

(en el sentido de ideas formulables sobre el mundo). El profesor de escuela que simplemente no cree que su 

alumno negro pueda ser inteligente, que no consigue prestarle atención cuando habla o que, simplemente, no 

registra su presencia en sala de aula. El portero del edificio de clase media que no puede concebir que uno de sus 

propietarios tenga los razgos raciales de la etnia subalterna. La familia que apuesta sin dudar a las virtudes y 

méritos de su hijo de piel más clara. Este tipo de racismo se distingue de lo que he llamado de racismo axiológico 

(Segato 2002b), que se expresa a través de un conjunto de valores y creencias que atribuyen predicados negativos 

o positivos a las personas en función de su color. En este caso, como vemos, la actitud racista alcanza una 

formulación discursiva, es más fácil de identificar, pues excede al gesto automático, repetitivo e de fondo racista 

inadvertido”. Ver mais em: SEGATO, Rita Laura. La argamasa jerárquica: Violencia moral, reproducción del 

mundo y eficacia simbólica del derecho. 2003. 
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conjunturais, em exposições, revistas, obras de arte e uma variedade de livros e folhetos. Ainda, 

repassarei brevemente sua recepção e difusão tardia durante meados do século XX.  

Contrastar imagens, narrativas e documentos de distintas naturezas, no marco da 

construção da nação, vem sendo feito com suficiência no Brasil. O estudo das obras de Debret 

(LIMA, 2007; ALMEIDA, 2009: DA SILVA, 2009; LEENHARDT, 2013; TREVISAN, 2017; 

SCHWARCZ, 2020) e de outros artistas da missão tem sido fonte de inúmeras pesquisas que 

compreendem as imagens como fontes históricas diversificadas que colaboram na compreensão 

do cotidiano do século XIX.  Nesse sentido, Balandier sinaliza que a leitura da modernidade 

requer, em primeiro lugar, a sua legibilidade sobre aqueles elementos que aparecem evidentes 

(BALANDIER, 1997, p. 19) “e uma vez que estes se transformam em convenções tornam-se 

tão consensuais que já não é necessário falar sobre eles” (OLIVEIRA, 2017, p. 176, tradução 

minha).  

Estudar a obra de Debret implica mergulhar em desafios já propostos, mas que sempre 

oferecem a possibilidade de reler informações, colaborando na compreensão dos interesses em 

tensão na difusão cultural e histórica de certos valores do período. Sua produção é sensível e 

apelativa para o público brasileiro, quando o autor expõe, mediante uma síntese pessoal, uma 

visão da exploração cruenta e da violência da época, na que retratou uma visão sobre poder, 

memória e história. Sua obra continua sendo atravessada pelas apropriações contemporâneas, 

quando ela suscita reflexões e interpretações nos estudos sócio históricos dos povos indígenas, 

africanos e afrodescendentes, seja para investigar a respeito dos elementos e das práticas por 

ele retratadas, seja para contestar leituras históricas inadequadas.11  

 

As memórias são sempre ativadas em função de estratégias contemporâneas, o que 

remete a curiosos e paradoxos. Em certos pontos, imagens românticas sobre os 

indígenas, características do indianismo do século XIX, são utilizadas pelo regime 

tutelar (republicano) e mesmo pelo ecologismo (do fim do século XX e começos do 

XXI). As enunciações atuais da política indigenista brasileira (2020) retomam 

narrativas e imagens do período colonial, tratando o índio como inimigo, embora seus 

direitos tenham sido fixados nas últimas quatro décadas, no interior de uma ordem 

jurídica marcada pela globalização e pelo multiculturalismo (OLIVEIRA, 2020, p. 

13). 

 

 
11 Repassar a obra de Debret é um exercício abordado em diversas disciplinas: durante o mês de outubro de 2021, 

visitei duas exposições no Rio de Janeiro nas que se apresentaram artes inspiradas na ou ressignificadas a partir 

da obra do pintor. A artista Gê Viana apresentou algumas obras da série Atualizações traumáticas de Debret, em 

exposição no Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro (MAM-Rio), e na mostra Brasilidade Pós-Modernismo, 

no Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB), que saúda as vésperas do centenário da exposição de 1922.  
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As imagens e o campo sociopolítico onde foram difundidas são tensionados por 

múltiplas formas de historiar, de regimes de memória (OLIVEIRA, 2017)12, de estatutos 

narrativos e de valores que visibilizam, alimentam e reproduzem comportamentos, pensamentos 

e sentimentos dos agentes que vocalizam o pensamento hegemônico nas distintas épocas. 

Durante o período de produção e difusão da obra de Debret, esses valores foram enunciados 

principalmente por cortesãos, governantes, militares, jornalistas, cientistas, empresários e 

colecionadores.  

Vinculado às populações indígenas, sugiro que o tráfego posterior do material produzido 

por Debret e outros artistas do período, é uma outra manifestação das práticas tutelares (LIMA, 

1995) dos agentes dominantes, com o objetivo de excluir ou incluir, desde a visualidade, as 

populações indígenas e subscrevê-las de modo subordinado a um projeto republicano que 

manteve culturalmente inúmeros traços da estrutura de uma sociedade colonial (SALLES, 

1950). Dessa forma, pela via de exposições, periódicos e livros didáticos, fortaleceu-se um 

estereótipo do índio, que imobilizaria estes sujeitos no tempo e no espaço, tal como entendo 

que ocorre no caso da apropriação feita por Debret. O pintor expressa-se em muitas dessas 

representações, por meio do reforço de atributos maniqueístas que remetem a primitivismo ou 

fidalguia (LEENHARDT, 2013) ou bem mediante a construção de um quadro que remete a um 

processo de desaparecimento, viabilizado por um certo retrato da mestiçagem (ALMEIDA, 

2009).  

 Sua obra revela indícios dos pilares de uma narrativa oficial que exercita um regime de 

memória nacional para os povos indígenas (e não apenas) e que abarca a transição do império-

nação e a primeira metade do século XX.  Nessa mesma direção, é importante ressaltar que: 

a) Para além de ter projetos pictóricos individuais, J. B. Debret produziu grande parte 

do material oficial do período. Isso confluiu na contradição que o levara para uma produção 

ambígua (TREVISAN, 2017) de múltiplas visões do Brasil, a que se expressa, por exemplo, 

através de uma autoimagem imperial opulenta e civilizadora dos povos colonizados, celebrada 

pelos censores régios. Da mesma forma se projetaria uma visão “autoral”, exótica e anedótica 

do indígena e seus costumes, seja ela esquemática, seja ela insuflada pelos valores do 

neoclássico, mas que sempre os representava como parte do passado.  

b) Como um dos principais pintores oficiais da corte, sua obra é significativa para a 

narrativa historiográfica nacional, como corroborado pela importância dada à sua obra pelo 

órgão oficial, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB). A instituição que, nos seus 

 
12 Irei discutir sobre esta noção no final do capítulo.  
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primeiros anos, investiria vigorosamente na construção de um relato imperial positivo, ofereceu 

alguns pareceres na ocasião da compra de obras de Debret e algumas das suas imagens foram 

alteradas a pedido de intelectuais vinculados tanto ao órgão quanto à Coroa. Tal foi o caso do 

Pano de Boca (1834-1839) executado com motivo da posse de Dom Pedro I13 e modificado por 

Debret a pedido de Francisco Adolfo de Varnhagen (1816 – 1878).    

c) A importância da obra torna-se ainda maior por seus usos e por sua difusão  quando, 

durante anos posteriores, o exotismo plasmado nas formas de representação das populações 

racializadas cristaliza em parte do imaginário sociocultural do Brasil, materializando-se nas 

instituições (IHGB, imprensa, escola, etc.), ao compasso da narrativa historiográfica do século 

XIX. Todavia, Debret retorna nas interpretações, críticas e contestações erigidas durante o 

século XX pelos estudiosos dos povos representados nas suas telas, principalmente no que se 

refere à sua visão sobre as práticas e costumes dos povos afro-brasileiros, recentemente no 

referido aos povos indígenas e, em menor medida, na imagem das elites históricas assentadas 

no atual Brasil.14  

c) Produziu uma representação imagética historicamente simplificada das populações 

indígenas, expressa na gramática de montagem das figuras “ao alocar vários povos indígenas 

em um mesmo espaço figurativo” (TREVISAN, 2017, p. 62), criando cenários que não 

correspondiam à realidade dos atores no século XIX, aos quais ele dizia querer retratar.  

Pelo recurso da composição e da técnica da bricolagem, povos indígenas diversos foram 

retratados e copiados em uma mesma obra, algo que, não obstante, fosse uma prática comum 

com o objeto de “mostrar distintos aspectos de uma situação, em Debret mas bem pretende a 

repetição de traços codificados do primitivismo” (LEENHARDT, 2013, apud TREVISAN, 

2017, p. 62). Representados como distantes entre si, tanto no que diz respeito ao espaço-tempo 

quanto ao que respeita às suas características culturais particulares e status, visualiza-se um 

procedimento realizado no modelo do colecionamento de objetos, caracterizando aos indígenas 

sob conjuntos humanos homogêneos.   

Debret, assim como muitos dos autores da época, conjuga a organização de fragmentos 

de um material antigo sobre povos indígenas (LEENHARDT, 2013; TREVISAN, 2017), 

produzindo deles uma imagem afetada pela visão da época em diálogo com os interesses do 

 
13  FRÈRES, Thierry. Rideau d'avant scéne exécuté au Théatre de la Cour, pour la réprésentation d'apparat: à 

l'occasion du Couronnement de l'Empereur D. Pedro 1er. Voyage pittoresque et historique au Brésil. Tome 

troisième, 2017. 
14 Durante a pesquisa bibliográfica, não encontrei um estudo específico sobre as formas de vida imperial em Debret 

no Brasil e, sim, várias informações nos trabalhos dos especialistas de sua obra, como os de Lima e Trevisan, e 

na obra de Schwartz.  
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governo imperial-estatal e com a ideologia da mestiçagem e dos projetos civilizatórios 

europeus, dos quais ele sentia-se parte (TREVISAN, 2017). 

Expressa-se também nas pinturas a inserção do indígena na civilização por meio do 

trabalho, da guerra contra “o selvagem” ou da adoção de certos costumes como o de ir à missa, 

retratado nas placas do primeiro volume de Viagem Pitoresca… sobre os “índios guaranis”. Ao 

não ter “contato com as populações que descreve, ele se mostra mais tímido e menos preciso 

na sua caracterização” (LEENHARDT, 2013, p. 513), tal  como demonstra no caso das 

populações indígenas. Contudo, o pintor dará soberano valor à cultura material dos seus 

retratados e irá debruçar-se “na descrição minuciosa dos objetos, testemunhas dessas culturas, 

trazidos pelos viajantes” (LEENHARDT, 2013, p. 513). 

 

2.2  PARDOS E CABOCLOS: O CENSO DE 1872 

 

Entre 1822 e 1889, ao se deslocar o eixo administrativo imperial para o Rio de Janeiro, 

“o número de habitantes dobrou, passando de cerca de 50 mil a 100 mil pessoas” (FAUSTO, 

1994, p. 78-79). Homens e mulheres livres e escravizados interagiam no cotidiano em condições 

de existência radicalmente distintas, nas mais variadas formas de trabalho e convivência, 

oriundas de distintas geografias e pertenças étnicas. Espaços de comércio, de cultos, rituais, 

festas religiosas e não religiosas, celebrações em torno da corte e outras populares, danças, 

espetáculos artísticos e circenses, práticas lúdicas e comerciais, julgamentos não oficiais e 

procissões, dentre tantos eventos, são retratados nos vastos registros dos cronistas, jornalistas e 

artistas da época.  

Desde a monarquia, estimularam-se a circulação de ideias e o fluxo de novos hábitos 

junto ao intercâmbio de experiências ilustradas e culturais para as pessoas livres, atuantes em 

diversos ramos profissionais dentre os quais imigrantes portugueses, espanhóis, franceses e 

ingleses que viriam a formar uma classe média de profissionais e artesãos qualificados 

(FAUSTO, 1994, p. 78-79), os quais coexistiam dentro do conglomerado urbano no Rio de 

Janeiro. Sob a base de uma economia sustentada, principalmente pelo tráfico de pessoas 

provindas da África, um quadro demográfico diverso estabeleceria as bases de uma capital que 

nascia e crescia escravagista, cosmopolita e ilustrada.  

A forma de realizar registros populacionais no Brasil atravessaria algumas mudanças 

até a sua institucionalização, sendo ela estudada em três momentos: o período pré-estatístico 

(1500-1750), momento que apresenta escassez de registros de levantamento populacional com 

base em métodos de contagem direta; o período proto-estatístico (1750 -1872), com presença 
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Piauí 202.222 13.453 6,6 

Ceará 721.686 52.837 7,3 

Rio Grande do Norte 239.979 11.039 4,7 

Paraíba 376.226 9.567 2,5 

Pernambuco 841.539 11.805 1,4 

Alagoas 348.009 6.364 1,8 

Sergipe 176.243 3.087 1,7 

Bahia 1.379.616 49.882 3,6 

Espírito Santo 82.137 5.529 6,7 

Município Neutro 274.972 923 0,3 

Rio de Janeiro 782.724 7.852 1,0 

São Paulo 837.654 39.465 4,7 

Paraná 126.722 9.087 7,1 

Santa Catarina 159.802 2.892 1,8 

Rio Grande do Sul 434.813 25.717 5,9 

Minas Gerais 2.039.735 32.322 1,5 

Goiás 160.395 4.250 2,6 

Mato Grosso 60.417 8.524 14,1 

Total 9.930.478 386.955 3,8 

Fonte: João Pacheco de Oliveira 

Cabe lembrar que o processo escolástico, iniciado nos albores da colônia, prosseguia 

nos aldeamentos, com o ensinamento do português por meio da leitura da Bíblia pelos 

missionários no processo de catequização dos indígenas que, letrados também no português, 

provavelmente tiveram acesso a variadas leituras, além das oferecidas pelos missionários. 

Como apontam Celestino de Almeida (2013) e Pacheco de Oliveira (2017), os indígenas 

prestavam uma gama variada de serviços aos colonos (DANTAS, no prelo, p. 18-20), sendo 

muitos deles instruídos nos moldes da educação dos seus tutores.  

Resultado de um contato interétnico expansivo e produto de migrações forçadas ou 

livres, a intensa circulação dos indígenas pelas províncias se manifestou na sua presença em 

distintos espaços sociais. Eles se deslocavam desde as lavouras até os mercados e comércios 

das grandes metrópoles, como manifestou, em 1854, Joaquim Norberto de Sousa Silva (1820-

1891) em Memória histórica e documentada das aldeias de índios da província do Rio de 

Janeiro, quando aponta na documentação imperial a presença de diversos relatórios, 

requerimentos e representações em nome dos próprios indígenas (MOREIRA, 2010, p. 65). 

Conforme um documento de 1859 da Diretoria Geral dos Índios de Quissamã no Rio de Janeiro: 

“os descendentes dos índios da aldeia de São Pedro encontravam-se confundidos com a massa 

geral da população, não sendo possível calcular o seu número” (ALMEIDA, 2008, p. 31). 

Com uma massa heterogênea de habitantes na nova metrópole, inauguraram-se igrejas, 

teatros, bibliotecas, academias literárias e científicas e todo tipo de lugares recreativos e espaços 

de convivência que iriam atender à demanda de uma população ávida de novos interesses e de 

ares europeus. No entanto, as políticas de disciplinamento e pacificação e as tentativas de 
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homogeneização cultural que o governo impunha às populações não continham a situação social 

crítica e o descontentamento político. Estas foram denunciadas durante todo o período de 

transição pelas revoltas indígenas, africanas e afro-brasileiras e pelas lutas dos abolicionistas e 

dos grupos que propunham programas nacionalistas e republicanos para o território 

(NASCIMENTO, 1978; MOURA, 1988).  

Tal panorama crítico acentuou as desigualdades entre as elites, que se firmavam na 

economia e na política como “senhores do café e do leite” na região do Vale da Paraíba, e os 

grupos menos privilegiados. As classes empobrecidas sobreviveram em meio à insalubridade, 

à expansão das áreas urbanas e à ocupação dos morros, fruto do crescimento demográfico e da 

crescente modernização da infraestrutura no Rio de Janeiro.18  

Durante esse período, os analistas já sabiam “que os índios representavam um dos mais 

complexos setores da geopolítica imperial centrada na consolidação do território do Império” 

(MOREIRA, 2010, p. 56), estando sempre ativos no centro do debate político das classes 

dominantes, ponderados como um imenso reservatório de trabalhadores, “um contingente de 

braços mal administrados e mal aproveitados” (MOREIRA, 2010, p. 56).  

A partir de meados do século, as diversas imagens sobre os povos indígenas começam 

a se imbricar aos métodos utilizados para legitimar a apropriação das terras indígenas (SILVA, 

1995, p. 31) e as sucessivas tentativas de aniquilamento e pacificação (OLIVEIRA, 1989; 

LIMA, 1995; SALOMON, 2003; CORDEIRO, 2007; BENITES, 2014; AMADO, 2014). Esse 

processo foi mais tarde capitalizado pelo Estado brasileiro durante a delimitação das fronteiras 

nacionais, marchando, simultaneamente, com o avanço administrativo-militar e a expansão 

econômica e territorial.  

O século XIX é palco da formação de uma história linear “do índio”, a qual contaria 

com o apoio das artes acadêmicas, tendo como ponto alto indianismo: tanto na literatura 

tradicional de José de Alencar (1829 -1877) e Antônio Gonçalves Dias (1823-1864) quanto nas 

artes plásticas, representado, por exemplo, por artistas como Victor Meirelles (1832-1903), 

Rodolfo Amoedo (1857-1941) e Antônio Parreiras (1860-1937). O indianismo funcionaria 

como atualização dos projetos político-nacionais, apresentando variantes expressivas no 

decorrer do século que ficaram manifestas na diversidade de expoentes que o abraçaram e na 

multiplicidade de formas artísticas desencadeadas. A iconografia, mediada pelo prisma do 

 
18 A situação social crítica expressou-se na proliferação de cortiços e pensões para a população de baixa renda (em 

meio ao êxodo de pessoas escravizadas), espaços onde estes grupos sociais eram submetidos a condições de 

existência precárias. Consultar: VALLADARES, Licia. A gênese da favela carioca. A produção anterior às 

ciências sociais. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 15, p. 05-34, 2000. 
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O naturalista português José Bonifácio de Andrada e Silva (1763-1838) escreveu, em 

1823, a obra que, um século mais tarde, iria inspirar alguns dos princípios norteadores do 

Serviço de Proteção aos Índios (MELATTI, 1977), Apontamentos para a civilização dos índios 

bravos do Brasil21. Como apontado por Souza Lima (1994), José Bonifácio tinha “uma proposta 

para a inclusão/exclusão dos índios”, enquanto componentes de uma nação, em que o programa 

para os indígenas22 se estendia para outros segmentos variados que ocupavam as terras do 

Estado (LIMA, 1994, p. 72)   

 

 

2.3 ALGUMAS IMAGENS DO TRABALHO INDÍGENA NO SÉCULO XIX 

 

Os indígenas foram representados por Debret em defesa do ou contra o Estado, sendo 

narrados de formas múltiplas: como índios civilizados, no status de cidadãos, atuando lado a 

lado de outros compatriotas a serviço da nação, o que não deixou de situá-los na fronteira, em 

que seriam lidos como brasileiros “de outro modo” (TROUILLOT, 2011).  

Como apontado por Roca, as imagens que se repetiram com mais frequência na segunda 

metade do século XIX encontravam-se impregnadas “dos atributos românticos incorporados a 

partir do indianismo literário e da pintura acadêmica” (ROCA, 2010, p. 225). Exaltava-se uma 

imagem ufanista do indígena, uma versão própria dos cavaleiros fidalgos, eternizados nas 

pinturas europeias, um “nobre selvagem” ao que José de Alencar iria converter em uma 

personagem icônica na narrativa de O Guarani (1857)23.  

Foram ilustrados e nomeados de formas variadas: em atividades bélicas, cotidianas e de 

serviço em centros urbanos ou nas suas imediações, tal como no caso do Rio de Janeiro, onde 

vários dos pintores do período estiveram estabelecidos durante os anos da transição do Império 

à República. Foram indicados como tupinambá, botocudos, puri e guarani, como índios 

 
21 SILVA, José Bonifácio de Andrada e. Apontamentos para a civilização dos índios bravos do Império do 

Brasil. In: CALDEIRA, Jorge (Org). José Bonifácio de Andrada e Silva. São Paulo: Ed. 34, 2002. p. 183-199. 

 
22 Com base nos métodos de integração, missionários provenientes do período colonial, especificamente os 

aplicados pelos jesuítas, como consta em Apontamentos para a civilização dos índios bravos do Império do Brasil 

(DANTAS, no prelo p. 24).  
23 Depois da criação do Estado brasileiro e com o estalido da guerra da Tríplice Aliança (1864-1870), união entre 

Argentina, Brasil e Uruguai contra o Paraguai, a produção de imagens dos indígenas atrelados ao conflito foi 

enérgica nos três países, o que fez proliferar a produção de charges sobre o conflito que circulavam tanto entre a 

população civil quanto entre os combatentes nos distintos campos de batalha. Contudo, em comparação com a 

produção escrita, as referências visuais das revoltas e as várias formas de resistência à catequização e à estatização 

dos povos indígenas parecem ter sido pouco retratadas no período. 
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civilizados24, selvagens25 ou caboclos, em consonância com as categorizações presentes na 

documentação do período.  

 

Figura 1 - Guaranis civilisés employés a Rio Janeiro comme artilleurs 

 
Fonte: Autor Jean-Baptiste Debret, 1768-1848. Voyage pittoresque et historique au Brésil [...] 26 Brasiliana 

Iconográfica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
24 l'Indien civilisé (DEBRET, 2017, p. 3) 
25 l'Indien sauvage (DEBRET, 2017, p. 4) 
26 DEBRET, Jean-Baptiste. 1848. Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, v. 1, 1768. 
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Figura 2 - Sauvages civilisés soldats indiens de la province de la Coritiba, ramenant des sauvages prisonnières 

 
Fonte:  Autor Jean-Baptiste Debret, 1768-1848. Voyage pittoresque et historique au Brésil [...] 27 

Brasiliana Iconográfica 

 

Figura 3 - “Mulheres caboclas”. Jean-Baptiste Debret 

 
Fonte: Autor Jean Baptiste Debret, 1768-1848. Voyage pittoresque et historique au Brésil [...] 28 Brasiliana 

Iconográfica 

 

 

 

 

 

 
27 DEBRET, Jean-Baptiste. 1848. Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, v. 1, 1768. 
28 DEBRET, Jean-Baptiste. 1848. Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, v. 1, 1768. 
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Figura 4 - Sauvages Gouaranis civilisés, riches cultivateurs de vignes. Jean-Baptiste Debret 

 
 

 

Fonte: Autor Jean Baptiste Debret, 1768-1848. Voyage pittoresque et historique au Brésil [...] 29 Brasiliana 

Iconográfica 

 
29 DEBRET, Jean-Baptiste. 1848. Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, v. 1, 1768. 
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Figura 5 - Femmes Gouaranis civilisées allant a la messe le dimanche. Jean-Baptiste Debret 

 
Fonte: Autor Jean Baptiste Debret, 1768-1848. Voyage pittoresque et historique au Brésil [...] 30 Brasiliana 

Iconográfica 

 
30 DEBRET, Jean-Baptiste. 1848. Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, v. 1, 1768. 
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Figura 6 - Blanchisseuses à la rivière 

 
Fonte: Autor Jean-Baptiste Debret, 1768-1848. Voyage pittoresque et historique au Brésil [...] 31  

Brasiliana Iconográfica 

 

Figura 7- Aldea de Cabocles a Canta-Gallo 

 
Fonte: Autor Jean-Baptiste Debret, 1768-1848. Voyage pittoresque et historique au Brésil [...] 32  

Brasiliana Iconográfica 

 
31 DEBRET, Jean-Baptiste. 1848. Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, v. 1, 1768. 
32 DEBRET, Jean-Baptiste. 1848. Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, v. 1, 1768. 
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Salvador da Bahia, um monumento ao padre Sardinha criado pelo artista plástico italiano 

Pasquale de Chirico em homenagem ao padre. No site da biblioteca do IBGE, não há escrita 

uma letra àqueles que supostamente tiraram a vida do religioso, sendo mencionado o motivo da 

sua morte como causado por um naufrágio, sem ratificar ou negar a versão do antigo membro 

do Instituto sobre os Caethés da Bahia. Consta apenas como comentário na foto do monumento 

erigido: “O primeiro bispo do Brasil, Dom Pero Fernandes Sardinha, nasceu em 1495, em 

Portugal e morreu em 1556, no litoral de Alagoas, quando a nau que o conduzia naufragou” 

(IBGE).  

 

Figura 9 - Busto do Padre Fernandes Sardinha  

 
Fonte: Biblioteca do IBGE 
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Figura 10 - Busto do Padre Fernandes Sardinha  

 
Fonte: Correio 24 h. 

 

Varnhagen polemizou com alguns historiadores do período em torno da discussão da 

capacidade sócio-histórica dos indígenas. Participou de querelas com Joaquim Norberto de 

Souza e Silva (1820-1891), que “correspondia ao melhor exemplo do que Varnhagen 

provocativamente qualificou de ‘historiador de índios’” (MOREIRA, 2010, p. 64), e com 

Domingos José Gonçalves de Magalhães (1811-1882) que, na obra Os indígenas no Brasil 

perante a História, criticou os comentários daquele ao se referir a algumas práticas indígenas35, 

chamando-o de “hábil romancista que preparava os fatos para as conclusões que desejava tirar” 

(MAGALHÃES, 2014, p. 11).  

A historiadora Vania Moreira (2010) sugere a análise de três textos escritos sob os 

auspícios do IHGB e que determinaram os rumos do debate historiográfico e político sobre os 

indígenas durante o Segundo Reinado, sendo eles: Discurso preliminar – Os índios perante a 

nacionalidade brasileira, que compunha a primeira edição de História Geral do Brasil, de 

Francisco Adolfo de Varnhagen; Os indígenas do Brasil perante a história, de Gonçalves de 

 
35 Sob a ideia de “preconceito dos povos cultos”, Gonçalves de Magalhães iria relativizar as interpretações do 

historiador a respeito dos costumes indígenas, mencionando com certa ironia algumas práticas supersticiosas da 

Europa, citando exemplos como o da crença no mau presságio do sal entornado e o costume dos napolitanos de 

“sangrar” quando recebem más notícias.  
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Magalhães (1811-1882); e Memória histórica e documentada das aldeias de índios da 

província do Rio de Janeiro, de Joaquim Norberto de Souza e Silva (MOREIRA, 2010, p. 60).  

Como ela aponta, nesse período a questão indígena no país foi um assunto 

calorosamente debatido36 tanto entre as classes dominantes, políticos militares e elites locais 

quanto entre cronistas, intelectuais e historiadores. A inquietação nacional a respeito do destino 

do indígena  expressou-se em publicações e jornais, sendo, principalmente, noticiada por meio 

da divulgação nos casos de mortes de missionários ou funcionários coloniais e nos assuntos 

referentes às disputas com outros moradores, presentes desde os primeiros contatos interétnicos.  

Tais fatos permanecem registrados na revista do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro (IHGB) (MOREIRA, 2010, p. 55) que refletiu sobre a visibilidade dos indígenas na 

época tanto no teor quanto no caudal das publicações dentro de um dos principais meios de 

difusão e discussão científica do país. 

 

Analisando a produção desse periódico com base no recorte temático, Manuel (sic) 

Luís (sic) Salgado Guimarães, por exemplo, salientou ter sido a problemática indígena 

o tema que ocupou maior espaço na revista. Ao lado desse tema, dois outros também 

foram recorrentes: as viagens e explorações científicas e o debate sobre a história 

regional. Segundo o autor, esses três temas perfazem 73% de fontes, artigos ou 

trabalhos publicados pela revista (MOREIRA, 2010, p. 55). 

 

 

O resultado dessas discussões conclui que os povos indígenas poderiam ter sido 

incorporados ao corpo estatal, devendo ter sido tutelados ou exterminados em benefício da 

nação (OLIVEIRA, 1988, 2019) e. instaurando para eles uma agenda de pacificação, que 

poderia trazer soluções efetivas para a expansão nacional (ROCA, 2010, p. 225). No ideário 

político-econômico do projeto nacional, o pertencimento desses povos à nação foi compatível 

com a produção de um modelo historiográfico e estético a fim de “explicar o indígena”. Ele, 

atrelado a reminiscências de um passado a ser superado, esteve fortemente apoiado por um 

projeto cívico-militar de progresso, onde “o índio” era uma vaga lembrança do passado. 

 

 
36 Ainda, foram significativos os debates do período sobre a liberdade indígena os que foram apontados por João 

Francisco Lisboa (1812-1863) como uma questão abrasadora (PERRONE, 1992, p. 115). Adolfo de Varnhagen 

iria delinear uma nova disputa sobre as formas de fazer história e o ofício do historiador com Lisboa, quem se 

debruçou no assunto em “Nota C do Jornal de Timon” (1858). No opúsculo “Os índios bravos e o Sr. Lisboa” 

(1867), numa querela que selará um dos grandes debates sobre historiografia no Brasil oitocentista (SÁ, 2021, p. 

1) e que ocuparia dezenas de páginas das publicações científicas e jornalísticas da época.  
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2.4 DEBRET E O ÍNDIO PARA O PITORESCO 

 

O processo de reinvenção da história projetado pelo Império valeu-se de uma “carga 

necessária de imaginação” impulsionada por Jean-Baptiste Debret (TREVISAN, 2007, p. 29), 

que, sob o influxo do estilo neoclássico, plasmou sua evocação pessoal das populações 

retratadas. Intitulou-se, com o seu trabalho, um pintor histórico e inaugurou o gênero no país 

(SCHWARCZ, 2008), despertando controvérsias nos seus contemporâneos, visto que, às vezes, 

adequava a pintura aos interesses discursivos do governo e outras não. Assim, foi celebrado 

pelas instituições oficiais devido à representação dos povos indígenas e foi alvo de críticas de 

funcionários e historiadores do período pelas cenas que ilustravam a escravidão (TREVISAN, 

2015).37 

Próximo ao bonapartismo, no entanto, ele participaria da Revolução de 1789, e seus 

retratos sobre a escravatura não passavam despercebidas nas províncias do império. Debret 

herdaria o ideário iluminista de Napoleão III (TREVISAN, 2007), organizando um corpus de 

imagens comentadas, um objetivo explícito na letra e na imagem da sua viagem, o de “seguir 

um plano ditado pela lógica: o de acompanhar a marcha progressiva da civilização no Brasil” 

(PICOLLI, 2007, p. 187). Ao incorporar e reproduzir representações de uma sociedade 

multicultural em formação, a obra tem funcionado como uma porta de acesso à história do 

período (TREVISAN, 2017). Seus registros oferecem um retrato do “cenário e paisagem” da 

representação oficial em inícios do século XIX (OLIVEIRA, 2017) sobre os povos colonizados.  

Antes da  partida definitiva de Debret para Europa, algumas telas foram divulgadas de 

modo massivo no marco de duas exposições por ele organizadas, em 1829 e 1831, nos salões 

de arte da Academia Imperial de Belas Artes (TREVISAN, 2015, p. 51). Diferentemente dos 

difundidos trabalhos de Nicolas Antoine Taunay (1755-1830), que atuou praticamente como 

cronista da guerra do Paraguai (OLIVEIRA, 1976), e de Johann Moritz Rugendas (1802 - 1858), 

Debret não teve grande repercussão na Europa na época (TREVISAN, 2015). Estima-se que 

suas telas foram para publicação graças às consolidadas e antigas relações que seu outrora 

mestre, o pintor Jacques-Louis David (1748 – 1825) que, aliás, era seu primo, havia 

estabelecido com o impressor Firmin Didot (LEENHARDT, 2013, p. 512-513).  

 
37 Apesar de contar com o apoio de alguns partidários, as principais críticas e apontamentos vieram principalmente 

do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) como parte da imagem positiva que a Coroa portuguesa 

pretendia transmitir nas províncias e na Europa da vida de seus súditos e povos escravizados e das elites 

terratenentes e pequenas burguesias em formação. Nesse sentido, um dos incômodos principais radicava nas 

representações ditas “caricaturescas” e “exageradas” da situação a que estavam sendo submetidas às populações 

escravizadas e à imagem que o artista expressava sobre o colono português (TREVISAN, 2015). 
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Com o objetivo de conseguir adaptar-se às expectativas editorias e estilísticas que lhe 

dariam sustento, a obra do pintor foi publicada sob a forma de gênero pitoresco, prolixo durante 

a primeira parte do século XIX, quando “já haviam sido propostos em torno de 350 relatos desse 

tipo tendo o exotismo como atrativo” (LEENHARDT, 2013, p. 512-513)38 e que parecia 

dialogar com os estandartes das ciências (LIMA, 2010, p. 283) e dos editores do período, pois 

como nota Leenhardt “qual editor de Viagem pitoresca iria aceitar publicar um livro sobre o 

Brasil sem índios, sem plumas e sem selvagens?” (LEENHARDT, 2013, p. 512). Assim, os 

livros pitorescos propunham-se a provocar “a paixão pelo belo e criar um clima que engendrasse 

sobre a obra um ponto de vista, ou seja, uma visão subjetiva e estetizante” (LIMA, 2010, p. 

283).  

Depois de 15 anos nas províncias portuguesas retratando desde o cotidiano da corte à 

vida no Império, Debret retorna a Paris, onde seu trabalho, definido como uma coleção, é 

publicado em três volumes sob o título Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil: natureza, 

cultura e sociedade (1834-1839), no qual irá plasmar múltiplas apreensões e ressignificações 

sobre a incipiente sociedade brasileira (SIQUEIRA, 2015, np). O artista registrou 

particularidades da vida social do Império, na corte e nas ruas do Rio de Janeiro, destacando 

cenas públicas do cotidiano com “conteúdo moral e didático” (TREVISAN, 2015, p. 28). As 

explicações anexadas às imagens tinham a finalidade de eventualmente auxiliar outros artistas, 

um dos objetivos do livro pitoresco (PICCOLI, 2007, p. 187).39 Debret classificou os povos 

segundo o sistema de castas, situando-os em estádios evolutivos. Às imagens acrescentaria 

comentários, interpretações, descrições e informações por ele recolhidas, em que “antes de 

explicar a imagem, o texto reitera o seu caráter colecionista” (SIQUEIRA. 2015, np). Por meio 

de densas descrições, reuniria visões e esboçaria ausências na dinâmica da sociedade imperial 

do Rio de Janeiro.  

No primeiro volume da obra, originalmente publicada em fascículos, foi reunido e 

organizado o imaginário bucólico de atores de períodos anteriores à sua produção, reproduzindo 

terras exuberantes e naturezas mortas mediada por uma visão exótica das populações locais. 

 
38 Dentre eles, o livro Viagem Pitoresca através do Brasil (1835), do artista e cronista alemão Johann Moritz 

Rugendas (1802-1858), que também chegou ao Brasil na expedição russa Langsdorff (1824-1829), que tinha como 

motivação, além do registro e estudo da flora e da fauna local, um interesse etnográfico e uma pesquisa de idiomas 

indígenas. A obra estava organizada nas seguintes seções: cadernos: paisagens, tipos e costumes, usos e costumes 

dos índios, a vida dos europeus, europeus na Bahia e em Pernambuco e usos e costumes dos negros. (Caixa 

Econômica Federal, 2019, S/P).  
39 Detalhou com minúcias a fauna, a flora, a natureza morta e as paisagens; incursionou nos desenhos de planos da 

nova urbe, fachadas de moradias e planos de plantas de imóveis. Como outros dos seus contemporâneos, registrou, 

com detalhes, trajes e roupas, carruagens e diversos objetos de uso corrente em afazeres dos súditos portugueses. 

Chegou a pintar coleções de objetos: moedas, máscaras, cestaria, armas, mantos, cetros e até distintas variantes de 

objetos, tatuagens e penteados indígenas. 
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Este trabalho foi resultante da sua pesquisa que reuniria um conjunto de relatos de viagem, 

obras de outros autores, sua experiência fruto do contato pessoal com outros viajantes do 

período (CRUZ, 2006, p. 4) e seu próprio convívio com a população local.   

Dedicado principalmente aos povos indígenas, foi intitulado Casta selvagem, sendo 

publicado inicialmente com uma tiragem modesta para a época (LIMA, 2008, p. 215) de 200 

exemplares, dentre os 1000 que o pintor teria produzido (TREVISAN, 2015). Continha vastas 

informações e imagens e uma quantidade considerável de registros de outros artistas, criando 

em algumas telas composições e bricolagens. Esses retratos resultaram para alguns autores em 

imagens anacrônicas dos indígenas, esboçadas e fora da realidade sócio histórica daquela época, 

uma atitude que “tem, sem dúvida, a sua razão de ser no interesse quase exclusivo que Debret 

dedica à rua e à população carioca” (LEENHARDT, 2013, p. 512). Debret transmitiria, assim, 

informações atrasadas sobre populações com as que não teve contato (LEENHARDT, 2013, p. 

512-513): 

 

Contrariamente aos outros viajantes, ele não percorre as grandes plantações do 

Nordeste escravocrata, nem a mítica Amazônia, nem o Mato Grosso e suas florestas 

densas. Então, de onde retira as informações sobre os tipos e as etnias indígenas, seus 

modos de vida, suas indumentárias, seus jogos e seus costumes? É evidente que ele 

toma emprestado da literatura existente, tanto para as informações que farão parte do 

seu texto, quanto para os desenhos e aquarelas que fará sobre os Bororos e outros, a 

exemplo dos Nambiquara. Desse ponto de vista, Debret está com um atraso de mais 

de 40 anos sobre a ética e a prática científica dos viajantes – incluindo Cook, 

Bougainville e, sobretudo, La Pérouse, cujas exigências de precisão etnográfica, 

técnica e científica não fariam feio num livro de antropologia contemporânea. 

(LEENHARDT, 2013, p. 512). 

 

No segundo volume, Atividade do colono brasileiro descreve as ruas do Rio de Janeiro 

como resultado da sua observação e interação com os habitantes. Ali aparecem temáticas 

relativas às formas de trabalho com destaque para o comércio e cenas que giram em torno da 

escravatura no mundo urbano e da vida na corte. Houve em J. B. Debret um especial interesse 

nas representações de pessoas africanas e afrodescendentes, retratadas no mundo do trabalho 

escravo, chegando ele a distingui-las nos extensos comentários que acompanhavam as pinturas 

sob critérios que as classificaram de acordo com a sua integração à sociedade colonial.  

A obra expressava, para os leitores e observadores da época, “uma aspereza inegável 

devido à onipresença dos escravos de origem africana, nos volumes II e III, tema pelo qual não 

havia interesse, exceto para os abolicionistas” (LEENHARDT, 2013, p. 512-513). Distante de 

ser um deles, o pintor vislumbrava o fim da escravatura como um processo a longo prazo, 

conforme sua visão evolucionista, no qual o Brasil se encontrava “na infância”.  
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 Debret retrata a escravidão não tanto por ser para ele um sistema de base imoral ou 

ilegítima (TREVISAN, 2015) e, sim, por considerá-lo obsoleto, pelo “seu caráter arcaizante, 

um modelo econômico retrógrado e impeditivo de imigração porque produziria uma imagem 

negativa do país na Europa” (SEYFERTH, 2002, p. 5). Com o influxo do estilo neoclássico, 

pintou cenas do trabalho escravo e seu correlato na vida social e cultural no Rio de Janeiro, 

defendendo “a mistura entre brancos e índios como possibilidade de melhorar a raça indígena 

e torná-la um sustentáculo da prosperidade do Brasil” (PICOLLI, 2007, p. 273). Essa segunda 

parte foi lida criticamente pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) que, ao 

analisar as pranchas junto ao texto, alegou problemas de cunho historiográfico na obra, quando 

o autor atribui o arribo da civilização do país à vinda de Dom João em 1808 (TREVISAN, 2017, 

p. 62).  

A terceira parte, História política e religiosa, estado das belas-artes, retrata cerimônias 

da corte e cenas relativas à vida religiosa, carnaval e festas dos súditos imperiais. Com o passar 

dos anos na capital, o artista saiu do palácio e foi se adentrando na ebulição das cenas urbanas 

da vida na cidade, relatando, com detalhe, os contrastes entre a ostentação e a pompa barroca e 

a exploração da população colonizada. Todavia, como pintor artista oficial da corte, viria a 

incluir uma grande quantidade de aquarelas, retratos e imagens de bustos da realeza com 

conteúdo minucioso nos quesitos de características físicas, representação política, status e 

posição ocupada na corte. Inclui ainda uma última série de bustos em homenagem aos protetores 

dos artistas franceses no período de implantação do projeto de ensino artístico no Brasil (DIAS, 

2006, p. 247).  

Segundo Araújo (2020), o pintor foi um dos primeiros a visibilizar, nos albores da 

“sociedade brasileira”, aspectos importantes da vida dos súditos imperiais, além do universo 

religioso cristão (ARAÚJO, 2020, p. 273). Para a autora, as pinturas de Debret resultam 

chamativas e diferenciadas pelo seu conteúdo, visto que expressaram dimensões das atividades 

e diversidade cultural das populações retratadas. Destaca, em muitas das cenas descritas nas 

obras de Debret, a centralidade de mulheres de diversos setores sociais, um olhar que refletia a 

estratificação social da época, relatando situações de afazeres diários e recreativos, de 

espairecimento, em cultos religiosos ou no bojo da exploração do sistema escravista40.  

Além disso, Debret dedicou atenção ao cotidiano e ao mundo do trabalho de outros 

grupos étnicos, como ao conjunto de povos categorizados como árabes e como ciganos, antigos 

 
40 Sobre a representação de mulheres negras na obra de Debret, consultar: COSTA, Marta; RABELO, Josiane 

Oliveira Rabelo Oliveira; DE ANDRADE, Leonardo Leite. “A representação da mulher negra no brasil na obra 

de Jean-Baptiste Debret”. Semana de Pesquisa da Universidade Tiradentes-SEMPES, n. 16, 2014. 
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habitantes do Rio de Janeiro. Essas populações foram perseguidas e segregadas pela Coroa por 

simbolizar um perigo à estabilidade da nação brasileira. 41. Também sofreram o retrato exótico 

da época, presente no imaginário do autor. Está visto que seu interesse principal centrou-se na 

metrópole e na vida urbana do Rio de Janeiro, onde permaneceu durante quase toda sua estada 

no Brasil. Alguns estudiosos não o consideram propriamente como um “pintor viajante” 

(ALEGRE, 1994, p. 66), como ficaram conhecidos alguns dos seus contemporâneos.  

O trabalho de Debret, junto ao de outros artistas que desembarcaram no continente, 

poderia também ter colaborado com a atualização e a construção de estereótipos sobre 

populações não racializadas, reforçando, consequentemente, uma imagem positiva, ilustrada e 

“civilizada” das elites e das classes proprietárias no imaginário nacional posterior.  

 

As diferentes posições (que, em um universo tão pouco institucionalizado quanto o 

campo literário ou artístico, não se deixam apreender senão através das propriedades 

de seus ocupantes) correspondem a tomadas de posição homólogas, obras literárias 

ou artísticas evidentemente, mas também atos e discursos políticos, manifestos ou 

polêmicas etc.  que obrigam (sic) a recusar a alternativa entre a leitura interna da obra 

e a explicação pelas condições sociais de sua produção ou de seu consumo 

(BOURDIEU, 1996, p, 262). 

 

Como dito anteriormente, não sendo o único nem o favorito para os retratos da 

monarquia (TREVISAN, 2017), Debret atuou como um dos pintores oficiais do Império, 

cabendo-lhe funções de diagramação e projeção dos ritos e espetáculos imperiais, como 

“cenógrafo real” (TREVISAN, 2017, p. 50). Resulta difícil não sugerir que o autor poderia ter 

também o objetivo de projetar um indígena em transição, atenuando suas características 

diacríticas e específicas. Fosse por convicção ideológica, por necessidade de responder às 

demandas imperiais ou apenas como reflexo do pensamento da época, entendo que a obra de 

Debret pode ter colaborado, com a fixação de visões negativas variadas (como por exemplo o 

de arcaico/integrado) sobre os povos indígenas, por meio da imaginação histórica que plasmara 

nas telas. Dessa forma, o que poderia ser a “valorização da diversidade é substituída pela sua 

negação, - a apologia da mistura -, apresentada como a solução justa e pacífica para os conflitos 

raciais e as contradições sociais” (OLIVEIRA, 1997, p. 128).  

Já no período republicano, sua obra é reapropriada como iconografia a serviço da 

construção nacional, como já dito, uma representação homogênea em diálogo com a mitologia 

da democracia racial, que não consideraria a diversidade dos povos indígenas: um “indígena 

 
41 Ver mais sobre a história dos povos ciganos no Brasil em: TEIXEIRA, Rodrigo Corrêa. História dos ciganos 

no Brasil. Núcleo de Estudos Ciganos, Recife, 2008. 
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genérico, misturado, portador de uma ‘distintividade cultural que possibilita o distanciamento 

e a objetividade’” (OLIVEIRA, 1999, p. 49). A produção de imagens sobre a ideologia da 

mestiçagem expressa-se por meio de uma visualidade do indígena civilizado pelo trabalho  na 

lavoura, no comércio ou no exército, entre outras representações. Tais expressões estéticas  

distinguem-se de outros atos civis e políticos, uma vez que se manifestam de forma potente “a 

diversidade e ambiguidade contidas em sentimentos, usos e expectativas sociais, refletindo nos 

personagens, tramas e símbolos as contradições e desejos que marcam o cotidiano de uma 

época” (OLIVEIRA, 2017, p. 161).  

O ressurgimento da obra no Brasil atravessaria alguns momentos conturbados durante 

o século XIX (TREVISAN, 2012) vinculados a fatores adjacentes ao desenvolvimento editorial 

na capital do Império: os desdobramentos e percursos da narrativa nacional hegemônica no 

campo das instituições científicas, a efervescência de publicações em revistas e jornais no Rio 

de Janeiro e o material produzido no marco de críticas e comentários de arte e literatura.  

A redescoberta da obra é reconstruída por Trevisan em três períodos históricos:  

a) em 1840, nos pareceres sobre aquisição de volumes da viagem pitoresca pelo IHGB;  

b) em 1841, por meio de um dos seus membros, Manoel Araújo de Porto Alegre (1806-

1879), única voz a defender o antigo artista francês e que passou a realizar discursos elogiosos 

dedicados ao pintor, os quais foram publicados pela Revista do IHGB; e  

c) em 1888, por meio do crítico de arte Luiz Gonzaga Duque (1863-1911), que discutiu 

algumas de suas pinturas históricas no livro A Arte Brasileira (TREVISAN, 2012, p. 20). 

Como já mencionado, em 1840, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) 

elaborou um parecer42 a respeito da aquisição dos volumes da obra do pintor, que já havia sido 

publicada na França. Ali seus membros mostraram-se favoráveis à aquisição do primeiro 

volume dedicado aos povos indígenas, enquanto o segundo foi criticado rotundamente pela 

“maneira cadavérica como descrevia os escravos no texto, ou então pelo modo como 

apresentava o tipo português, de forma considerada caricatural” (TREVISAN, 2012, p. 20).  

No século XX, a obra de Debret extrapola as exposições e começa chamar a atenção de 

acadêmicos nacionais e estrangeiros, como no caso do sociólogo Donald Pierson (1900-1995), 

representante da Escola de Chicago, que se encontrava na Bahia, realizando pesquisas sobre 

populações afrodescendentes e alguns rituais de origem africana. Começa a ser publicada em 

 
42 Ver mais em: LISBOA, Bento da Silva; MONCORVO, J. D. Ataíde. “Parecer sobre o 1º e o 2º volume da obra 

Voyage pittoresque et historique au Brésil, par J. B. Debret”. In: Revista Trimestral de História e Geografia 

ou Jornal do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro. Tomo terceiro. Rio de Janeiro, 1841 (Reimpresso em 

1860). (TREVISAN, 2012, p. 20). 
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1914 na Revista da Semana, no Rio de Janeiro, uma das primeiras revistas ilustradas brasileiras, 

que circulou entre 1900 e 1962 e que estava especialmente voltada para um setor do público 

feminino (TREVISAN, 2012, p. 24). A revista incluía fotografias de mulheres de classes 

abastadas e das imperatrizes do Brasil, além de publicidades de uma variada quantidade de 

produtos. Nesse pot-pourri de matérias, incluíam-se alguns artigos historiográficos “ilustrados” 

com imagens de Debret, pouquíssimas vezes referenciadas e situadas temporalmente.  

Mais tarde, a Livraria Martins publicou o pintor no volume IV e lançou a coleção 

Biblioteca Histórica Brasileira o que caracterizaria a primeira reimpressão do autor no país, no 

ano de 1940 (TREVISAN, 2012, p. 23-24). A divulgação massiva das imagens e sua 

reinterpretação colaborarão para a reformulação da identidade nacional na primeira metade do 

século XX, profundamente vinculada a valores militares e que seria reforçada pelo Estado Novo 

na construção de mitos que revalorizariam o período imperial. 

 

A partir dos anos de 1930, as imagens do cotidiano, presentes em gravuras de Debret 

em que escravos povoam as ruas de uma cidade antiga e desconhecida, seriam 

especialmente valorizadas pelo periódico; seria a partir de então que a revista passaria 

a informar com maior frequência a autoria das imagens. Numa época em que a figura 

do negro e, especialmente, do mestiço era considerada elemento (sic) chave na 

elaboração de uma imagem nacional, essas pequenas gravuras funcionavam não 

apenas como ilustração desses valores, mas como um meio de consolidá-los. Em 

contrapartida, elas ajudam a compreender como a história monárquico-escravista era 

reinterpretada naqueles anos, quando Getúlio Vargas construía para seu governo um 

elo invisível entre o Segundo Reinado e o Estado Novo, especialmente através da 

construção de museus e da revitalização do mito de D. Pedro II (TREVISAN, 2012, 

p. 24).  

 

O repatriamento da sua obra original seria também tributário do colecionador francês 

Raymundo Ottoni de Castro Maia (1884-1968), empresário devoto às artes e ao colecionismo, 

que adquiriu, em uma das suas estadas na Europa, um conjunto de pinturas retratando o Brasil. 

Com esse ato, o empresário introduziria o trabalho de Debret no circuito das belas artes 

brasileiras, sendo também o responsável editorial pela publicação da obra completa do pintor 

no âmbito nacional. Castro Maia foi conhecido pela sua erudição e dedicação às letras e à 

cultura, motivo que o levou a ser convocado por Dom Pedro II para atuar como preceptor das 

suas netas, tradição herdada de seu pai, o engenheiro Raymundo de Castro Maya, um dos 

preceptores dos filhos do Imperador (TREVISAN, 2012, p. 21). Do pai colecionador adepto à 

literatura e às artes43, “herdou o gosto pela formação de coleções e objetos de arte, como 

tapeçarias, livros e pinturas” (BATISTA, 2012, p. 44).  

 
43 O colecionador também participou como técnico na construção da Estrada de Ferro Central do Brasil, que ligaria 

o então Município Neutro (atual Rio de Janeiro) a Minas Gerais e São Paulo.  Ver: Centro de Pesquisa e 
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ascendente dos indivíduos ou grupos indígenas é identificado no senso comum como um fator 

que coloca em tensão sua identidade étnica ou seu pertencimento comunitário.  

Como exemplo, é possível citar a reação diante do acesso deles à educação formal, 

circulação em posições de prestígio na administração pública ou no governo, no acúmulo de 

capital cultural e/ou social, na posse de bens de consumo em geral (principalmente posse de 

objetos tecnológicos, que os fariam “modernos”) e, inclusive, quando estes acessam direitos 

básicos de cidadania, como a moradia própria e o salário digno. Esses e outros preconceitos 

vêm sendo contestados pelas populações mediante estratégias diversas que extrapolam as 

ferramentas legais, destacando-se a sua atuação nas mídias indígenas e nas redes sociais.44 

 

2.5. REGIMES DE MEMÓRIA 

 

Pensar a questão indígena no Brasil, em função da sociedade nacional, como proposto 

em 1972 por Cardoso de Oliveira, sugere considerar “uma presença incômoda, que perturba 

desde a moralidade” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1978, p. 9), pois obriga a pensar não mais 

sobre o outro e, sim, em função de um próprio ser nacional, “que se aceita pertencente a uma 

sociedade avessa ao preconceito racial e a inequidade” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1978, p. 

9). Salientando que a figura do indígena é um indicador sensível da natureza e da dinâmica das 

sociedades nacionais, o autor repara na importância de se preocupar com “a presença e as 

condições de vida” dos povos indígenas em certas regiões e da sua “variada reação ao domínio 

da sociedade nacional” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1978, p. 131) para o estudo da sociedade 

e de seu processo expansionista. (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1978, p. 9).45  

No mesmo sentido, Pacheco de Oliveira entende que os indígenas foram imaginados e 

enunciados por meio de regimes narrativos e imagéticos, presentes em referências e valores do 

período colonial, que se consolidaram durante os séculos XIX e XX durante a formação do 

Estado nacional (OLIVEIRA, 2020, p. 1). Compreende que esses marcos não configuraram 

 
44 Além das mídias indígenas e da difusão das associações indígenas, um exemplo recente de estratégias indígenas 

massivas contra o preconceito nas redes sociais provém do conteúdo produzido por jovens indígenas no 

Instagram. Destaco o caso de Kauri Waiãpi que, na sua página O DALDEIA (@daldeiaoficial), ironiza alguns 

comentários recebidos por parte dos seguidores (36,4 mil em 02-10-2021). O jovem que se apresenta na rede 

como youtuber indígena, comunicador, artista indígena, compositor e fotógrafo, contesta perguntas fantasiosas 

e preconceituosas reproduzidas pelo senso comum, por meio de respostas absurdas, que incluem performances 

onde aparecem: pés de telefones, árvores de dinheiro, energia elétrica e Wi-Fi, indígenas com 20 

maridos/mulheres, cobradores de dinheiro de antas, bichos-preguiça e macacos, pagamentos feitos com espelhos 

e outras respostas hilárias.  
45 Consultar: CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. A sociologia do Brasil indígena. Rio de Janeiro: Tempo 

Brasileiro,  1978. 
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esquecimentos, como abordado por alguns exercícios críticos dedicados ao estudo histórico dos 

povos indígenas no Brasil, mas que tenta reduzir o problema apenas a uma omissão simples, ao 

se referir à ausência, à negação e à invisibilidade (OLIVEIRA, 2017, p. 45).  

Um procedimento dessa natureza operaria como uma “domesticação”, uma “ilusão 

ótica”, enquanto uma exclusão da proeminência (ou melhor, da presença) do indivíduo. 

(CARDOSO DE OLIVEIRA, 1978). Tal mecanismo implica, de alguma maneira, sua própria 

negação e submetimento: um anacronismo sofisticado que situa a discussão em um gueto 

disciplinar.  

 

Uma domesticação não é o mesmo que urna pura e simples exclusão. No máximo se 

trataria de uma exclusão metódica, quando, na hipótese de urna difícil domesticação, 

os elementos seriam submetidos a uma certa “epoché”, isto é, seriam postos em 

colchetes, neutralizados. Mas sua existência latente ou manifesta no âmbito da 

disciplina (mais do que na consciência de seus oficiantes) seria facilmente aferível 

pelo exercício de sua negação: negar a proeminência da subjetividade, do indivíduo 

ou da história é ter esses elementos ao menos sob controle (OLIVEIRA, 1987, p. 61). 

 

As narrativas e mitos sobre a fundação do país, assim como outros episódios relevantes 

ocorridos ao longo da história nacional transluzem a importância que a atuação dos indígenas 

representa nesses momentos. Pacheco de Oliveira propõe para o seu estudo como ferramenta 

analítica a noção de regime de memória sobre os povos indígenas (OLIVEIRA, 2017, p. 44). 

Esses regimes têm sido operacionalizados por grupos de poder monopólicos durante a maior 

parte da história do país, visando à arquitetura de um discurso e uma imagem nacional.  

O autor entende a noção de regime de memória não como arquiteturas da memória com 

uma estrutura própria (FABIAN, 1999) e, sim, como fluxos (“marítimos e fluviais”) que alteram 

incessantemente suas formas e seu leito, fruto da complexa produção de discursos que 

coexistem simultaneamente dentro de uma sociedade (OLIVEIRA, 2020, p. 12). A noção é útil 

na hora de análises mais abrangentes das diversas ideias que se disseminam por meio do sistema 

escolar e dos canais de imprensa, gerando condições de possibilidade para a continuidade e a 

reprodução de violências históricas sobre algumas populações marginalizadas.  

Assim, nos primeiros quatro regimes de memória,46 as classes dominantes projetam, em 

certos grupos, uma atualização da fronteira acima da vida dos povos indígenas e da sua exclusão 

das arcas materiais, simbólicas e políticas da nação. No quinto regime, um dos instrumentos 

analíticos desse trabalho e que aqui pertence ao campo da presença indígena, contempla-se a 

visibilidade das vozes das ditas minorias políticas pela ação e pela projeção dos movimentos 

 
46 Ver, no final deste capítulo, o Quadro 3, no qual são explicados os regimes de memória. 
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sociais através do tempo que, mediante seus atores, recompõem, exaltam e amenizam 

elementos, conforme o entendam como necessário para a produção de vida.  

O regime narrativo preponderante para os povos indígenas é o quinto regime de 

memória, uma vez que é aquele que “os movimentos e organizações indígenas procuram 

construir na contemporaneidade, onde eles expressam sua condição de indígenas atuais, com 

elementos diacríticos da sua alteridade” (OLIVEIRA, 2017, p. 47, tradução minha). Este 

expressa sua historicidade contemporânea própria, que se apresenta fortalecida desde a segunda 

metade do século XX mediante a articulação de seus movimentos e organizações na tentativa 

de construir na contemporaneidade uma “arquitetura da memória” (FABIAN, 1999), ao retomar 

a narrativa do seu passado histórico (OLIVEIRA, 2017, p. 47) com projetos e estratégias para 

o futuro.  

Para aprofundarmos na compreensão dessa noção, ressalto que esses regimes não 

necessariamente se circunscrevem a um tempo histórico determinado e linear, podendo 

coincidir, operar simultaneamente e, inclusive, contradizer-se (OLIVEIRA, 2017, p. 45). Além 

do mais, eles não se limitam a um grupo social ou étnico específico, como o próprio autor 

demonstra na reflexão referente às populações de comunidades ou favelas no Rio de Janeiro 

(OLIVEIRA, 2014), ainda que, neste trabalho, eu os entenda desde a perspectiva dos povos 

indígenas.  

A disputa contemporânea pela narrativa histórica nacional expressa-se no crescente 

discurso antidemocrático que pretende fortalecer preconceitos para esses e outros grupos, em 

que a tensão se reflete tanto nas práticas cotidianas da população quanto na gerência estatal 

sobre o acesso à cidadania das classes trabalhadoras. Essas populações são marcadas na 

geografia imaginária - e material - com a insígnia da fronteira do país, sendo ela encarnada por 

povos indígenas, moradores de favelas, população afrodescendente, pessoas racializadas como 

nordestinas, imigrantes, entre outras. Em suma, propõe-se que os regimes de memória operam 

conforme se desenvolvem as lutas pela narrativa sócio-histórica, assentados sobre um solo 

econômico e político específico, tal como expresso nas últimas décadas pelos indígenas 

brasileiros, que encabeçam, atualmente, uma das maiores, se não a maior, organização e 

mobilização política no Brasil das últimas décadas. 

Descreverei a tarefa empreendida pelos meus interlocutores, explicitando elementos da 

sua proposta pedagógico-política no projeto de contar sua própria versão da história. Eles 

manifestaram, durante o decorrer desta pesquisa, compreender no bojo da atual situação 

histórica o lócus museal como um marco enunciativo para desenvolver estratégias dialógicas 

com outros povos brasileiros. Ainda darei conta de parte da rota que estas famílias kaiowá 



61 
 

traçaram para chegar à formação das suas coleções etnológicas, mediante as confluências 

presentes entre a transformação do cotidiano e os caminhos de retorno aos seus territórios 

ancestrais, caminhos que perpassam a experiência de colecionamento aqui reconstruída. 

Apresentarei, nos capítulos seguintes, algumas dimensões da luta, da resistência territorial e dos 

horizontes históricos expressados pelos Kaiowá através da formação de coleções etnológicas 

no Museu Nacional.  

 

 

*** 
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Quadro 3 

Dados: João Pacheco de Oliveira. Elaboração: Romina Celona. 

 

 

REGIMES DE MEMÓRIA SOBRE OS POVOS INDÍGENAS NO BRASIL 

 IMAGENS 
E DIFUSÃO 

REPRESENTAÇÃO 

 
PRIMEIRO 

 

 
“Nações indígenas” 
fixadas em territórios 

específicos 
(contrasta com a atribuição 

genérica de nomadismo) 
 

Mapas portugueses 
 

Século XV ......  Século XIX 

Reis (líderes) 
fidalgos 
simpatia 
naturalidade na 
leitura dos costumes  

Criminalização 
Belicosidade 
canibalismo 

primitivas 
rudimentares 
neolíticas 

 
SEGUNDO 

 
Indígena em transição 

 
Polaridade historiográfica entre 

tupinambá-tapuios 
 

Mapas holandeses 
 

Índio colonial Índio bravo 

 
Fazendas ou missões 

Trabalhador ou cristão 

Incursões militares 
Cativeiros “temporais’ para a 

escravidão 

 
TERCEIRO 

 
Indígena em  

duas temporalidades 
 

Expressão radical dos 
segmentos marginalizados 

 
Arte 

Charges 
 

Indígena do passado Indígena “real” 

Precede o colonizador português 
 
Altamente estetizado 
 
Costumes enobrecidos  
 
Personagem trágico do 
indianismo 
 

Perda cultural 
 
Condição de miséria  
 
Personagem insólito em charges 
políticas 
 
Não chama a atenção dos artistas 
e intelectuais 
 

 
QUARTO 

 
Indígena 
etnificado 

 
Indigenismo republicano 

 
Retomada da postura do 

indianismo do XIX 
Discurso paternalista 
Justificação da tutela 

 
Distanciamento do “mundo dos 

brancos” 
 
 

Dificuldade para lidar com 
instituições e tecnologia 

modernas 
 

Indígena “tradicional”  

 
Postura romântica e idealizada 
 
Objetivo de despertar simpatia na opinião publica 
 
Favorecer sentimento de culpa em relação às perdas dos indígenas  
 
Estimular a responsabilidade do resto da sociedade sobre eles 
 
Aparência física e comportamentos “específicos” da sua cultura 
 
Suspensos no eternamente no momento dos primeiros contatos 
 
Problemas do cotidiano das reservas indígenas não são retratados  

 
QUINTO 

 
 

Artífices e protagonistas 
 

Memória que os movimentos e 
as organizações indígenas 

tentam construir na 
contemporaneidade 

 
 

Novas tecnologias (internet, 
vídeos, etc.) 

Difere das representações do Romantismo 
 
Expressa a condição de “indígena atual” 
 
Valorização e circulação intensa entre povos do uso de elementos 
diacríticos de sua alteridade: pinturas corporais, adornos, cocares (coroas 
de penas) 
 
Ações culturais e performances rituais começam a deixar de ser restritos 
aos anciões e passam a incluir progressivamente jovens e mulheres. 
 
Incorporação de contextos cotidianos, tais como atividades escolares, 
manifestações artísticas e mobilizações políticas. 
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3 POVO KAIOWÁ, MEMÓRIA INSURGENTE 

 

3.1 O BUTIM DA NAÇÃO E AS CAIXAS DE VIDRO (TUTORES, CIENTÍFICOS E 

MILITARES COLECIONADORES) 

 

Dado o declínio do trabalho artesanal na Europa e o paralelo avanço da mecanização 

das mercadorias (HOBSBAWM, 2015), objetos “feitos a mão” se converteriam em adornos de 

corpos, lares, vitrines e gavetas das famílias abastadas e mais bem relacionadas. O colecionismo 

funcionou como marcador socioeconômico de gosto e estilo de vida (ELIAS, 1990; 

BOURDIEU, 2007) “como um passatempo no começo do século XIX entre as elites instruídas” 

(SANTOS, 2020, p. 354), refletindo o pertencimento social e a circulação de diversos capitais 

(BOURDIEU, 2001) no campo da dita alta cultura da época.  

Utensílios, instrumentos, adornos e ornamentos peculiares tornaram-se entre as elites e 

os governantes moeda de troca na economia dos presentes e eram resguardados em coleções 

particulares sob os mais variados critérios de coleta. Muitos desses itens provinham do universo 

rotineiro ou mágico dos povos indígenas, seriam transformados em peças de museu e 

funcionariam como suas representações materiais, encobrindo tanto seus produtores como a 

natureza das redes de relações que os fizeram aportar nas instituições. A posse das peças 

suspendia no tempo a um outro “que essencialmente está condenado, ao desaparecimento ou à 

conquista” (GODELIER, 1973, p. 53).  

Durante o século XIX, as coleções etnográficas propõem a constituição de objetos 

étnicos que, mediante mecanismos “arbitrários e de arbitragem”, exteriores às populações em 

questão operem como “resultante das relações de força entre os diferentes grupos que integram 

o Estado) – que estou propondo tomar como fio condutor da investigação antropológica” 

(OLIVEIRA, 1998, p. 56)47.  

No Brasil, elas resultam da conjunção da reunião de coleções privadas e doações 

individuais “mobilizadas por colecionadores particulares, cientistas, diretores de museus, 

 
47 Durante o século XIX, no período do surgimento das grandes exposições públicas e multitudinárias nas grandes 

capitais, oficializou-se a instituição moderna da coleção, que iria transitar do “regime de curiosidades” para o 

“regime etnográfico” (PEREIRA, 2019, p. 8). Por exemplo, no guia da Exposição Antropológica Brasileira, de 

1882, aproximadamente 28% das exposições têm origem em coleções privadas, sendo que, entre 780 entradas, 187 

mencionam a contribuição de colecionadores particulares e instituições associadas (SANTOS, 2020, p. 353). Na 

ocasião, foram expostos em grande escala não apenas artefatos e objetos étnicos, como remanescentes humanos - 

muitos dos que mais tarde viriam a formar parte do acervo do Museu Nacional (BARCELOS AGOSTINHO, 

2019). 
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coleta” que estabelece uma divisão do trabalho etnográfico, mecanismo que evoca uma 

secularização do trabalho: de um lado, coletores; de outro, classificadores-analistas de dados 

(L'ESTOILE, 2003). A dissociação entre essas duas operações resultou em uma interpretação 

que fragmenta o processo em dois momentos: o levantamento dos dados em campo, que 

corresponde aos primeiros missionários e agentes coloniais, e um outro que implica o 

estabelecimento das relações entre os estudiosos metropolitanos (L’ESTOILE, 2003, p. 277).  

Simultaneamente, militares e expedicionistas reformularam uma imagética fincada em 

representações coloniais fantasiosas dos indígenas, exaltando-as na opinião pública por meio 

do indianismo da época que propagandeava que, depois de séculos de contato, eles precisavam 

integrar-se à sociedade moderna51. Nessa perspectiva, o positivismo praticado pelos 

funcionários do SPI colocaria os indígenas sob a representação do estágio mais primitivo do ser 

humano, compreendendo “formas sociais simples, animismo e tecnologia rudimentar” 

(OLIVEIRA, 2014, p. 137).  

Sob os critérios de “cientificidade”, os povos indígenas seriam situados como fonte e 

componente da nação, pretendendo incorporá-los a ela sob a tutela e a hegemonia ocidentais 

(LIMA, 1985, p. 53). 

 

Pretendendo primar por métodos científicos e contribuir para a expansão de uma 

ciência nacional sobre o Brasil, a Comissão Rondon acabou por se constituir numa 

das principais fontes de peças etnográficas e espécimes naturais para os museus 

brasileiros. Estava aí entrelaçada a nascente antropologia feita no Brasil. Muitos 

desses objetos serviriam às permutas com numerosas instituições congêneres pelo 

mundo, integrando um circuito de trocas singular: um dos modos privilegiados de 

fazer circular as imagens do exótico, do diferente e do inferior, tão caras à grande 

tradição filosófica ocidental (LIMA, 2014, p. 7). 

 

 
O colecionamento toma a forma que hoje conhecemos durante o período das grandes explorações nos séculos XV 

e XVI, graças aos modernos “Gabinetes de Curiosidades”, que incentivaram mais tarde algumas instituições 

públicas de ensino a constituírem suas próprias coleções científicas (SOTO, 2014, p. 59), funcionando como seu 

antecedente mais imediato. As primeiras coleções em museus surgiram durante os séculos XVII e XVIII por meio 

de doações de coleções particulares às cidades, surgindo o primeiro museu a partir da doação da coleção de John 

Tradescant feita por Elias Ashmole à Universidade de Oxford, quando então é criado o Ashmolean Museum, em 

1683 (SOTO, 2014, p. 59). 
51 Por meio “das obras plásticas de Victor Meirelles (“A primeira missa no Brasil”, 1860; “Moema”, 1862), Pedro 

Américo (“Moema”, 1882), Rodolfo Amoedo (“O último Tamoio”, 1883), Augusto Rodrigues Duarte (“As 

exéquias de Atala”, 1878), José Américo de Almeida (“Lindóia”, 1870), Francisco Manuel Chaves Pinheiro 

(“Alegoria do Império do Brasil”, 1872) – entre outros –, os indígenas encarnaram as alegorias com base naquele 

indianismo literário, nutrida, por sua vez, nas visões arquetípicas do ‘bom selvagem’ (tributárias de Montaigne, 

Rousseau e Chateaubriand) que se adequa àquelas expressões patrióticas. Concebidas sob o mecenato do Império 

e seu projeto político, a visualidade dessas obras procurou estabelecer uma comunicação efetiva entre um passado 

e um presente comuns, objetivando, por meio de sua materialidade, a constituição de uma ideia da nação e dos 

seus símbolos. (ROCA, Andrea. Imagens construtoras de nação: Rugendas e seus desenhos sobre indígenas no 

Brasil e na Argentina. Iluminuras, Porto Alegre, v. 18, n. 43, p. 29-64, 2017).  
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Os tutores estavam convencidos de que esses não conseguiriam sobreviver à 

modernidade e ao extermínio, pelo que era obrigação moral do Estado encarnado por eles, 

“protegê-los das frentes de expansão e permitir que lentamente se adaptassem ao mundo 

contemporâneo” (OLIVEIRA, 2014, p. 137). Operacionalizando esse projeto, a “Comissão 

Rondon” encarregou-se de implantar uma visão amigável, mas figurativa do indígena, 

reforçando o estereótipo que os vincularia a uma memória mítica do heroísmo nacional. 

Mediante a produção de um vasto material audiovisual e conferências públicas, diagramar-se-

ia o panorama para a reformulação de estereótipos acordes aos interesses imediatos do governo, 

vinculados à implantação de fronteiras internas e externas no território nacional.  

 

Simultaneamente também um dispositivo midiático, a Comissão Rondon deu ensejo 

à produção de abundante material fotográfico, posteriormente filmográfico, e a 

inúmeras conferências realizadas nas grandes cidades brasileiras. Desses registros 

assomavam as imagens do futuro da nação: do índio feroz, inimigo, canibal e 

assassino surgia o aliado, protótipo do brasileiro sertanejo, do mestiço caboclo. 

Também índice reportável a um estoque de representações de matiz colonial, imagem 

retomada pela literatura do Brasil da primeira metade do XIX pós-independência na 

figura do índio herói romântico, princípio nativista dessa nova pátria que se pretendia 

criar, a passagem do hostil, arredio e errante, preguiçoso e inútil para o manso, 

agremiado e sedentarizado, trabalhador e guarda dos sertões seria possível através dos 

métodos que esses missionários do Estado nacional puseram em ação (LIMA, 2015, 

p. 430). 

 

Johannes Fabian (2010) reflete sobre coleções e atos de colecionamento e nas formas 

em que a Antropologia Cultural tem superado em grande medida o positivismo, sobrevivendo 

à moralidade colonial-imperial. Não obstante, salienta que o profissional da Antropologia se 

pergunta “por que, diferentemente das universidades, museus que abrigam coleções e 

empregam curadores parecem ter ficado para trás como arenas de debate crítico?” (FABIAN, 

2010, p. 61). Não é difícil identificar nas práticas contemporâneas dos grandes museus 

mecanismos que passam a integrar os discursos oficiais, visões ufanistas e empobrecidas sobre 

a atuação dos povos indígenas nesses contextos, deixando de lado um efetivo compromisso 

político, que ultrapasse as produções acadêmicas e os compromissos institucionais.   

A noção de fundo utilizada na museologia contemporânea pode ajudar a visibilizar o 

problema. O Bureau Canadien des Archivistes, em 1990, estabelece que “fundo é um conjunto 

de documentos de todas as naturezas ‘reunidos automaticamente, criados e/ou acumulados, e 

utilizados por uma pessoa física ou por uma família em exercício de suas atividades ou de suas 

funções’”. (DESVALLÉES, 2013, p. 32). Desvallées ressalta que, no caso do fundo, “não há 
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Ao indagar sobre os inícios desse processo, Benites remete ao ano de 2015, quando 

disse ter-se interessado por um conjunto de artefatos alocados na reserva técnica do Museu 

(hoje destruídos pelo incêndio) e, dentre eles, ter se concentrado em peças identificadas como 

guarani que, no período, foram estudadas no bojo do seu projeto de pesquisa de pós-doutorado 

financiado pela FAPERJ.  

“Foi significativo, comecei a lidar por meio da peça com os parentes… aquela peça 

representa uma trajetória do povo”, disse Benites, ao descrever as sensações e sentimentos 

experienciados durante as primeiras visitas à reserva técnica. Todavia, acrescenta que suas 

impressões, frente ao encontro com objetos de outros povos, resultaram em uma virada nos seus 

interesses de pesquisa. Isso se tornaria mais tarde um ponto de partida para o processo de 

formação da coleção kaiowá contemporânea, pois se apoiaria na sua metodologia de coleta e 

curadoria em muitos dos métodos e interrogantes que, para ele, surgiram após essas visitas. 

Como mencionado, o primeiro conjunto de peças que ingressa no Museu foi chamado 

de “Tekohá em litígio” (coleção 003 no SEE- MN), segundo o curador, em referência às 

retomadas da terra guarani- kaiowá57. O coração das coleções repousa na memória social do 

povo e na história viva das suas reivindicações, pois “essas peças carregam a história de luta 

pela terra, essas ferramentas... essas peças fazem parte da luta”, afirma Benites sobre estes 

artefatos, os que para ele “integram esse movimento de retorno”.  

Durante alguns dos diálogos que mantive com meus interlocutores indígenas e não 

indígenas e outros documentos aos quais tive acesso (e-mails, chats, áudios de WhatsApp e 

conversas informais), a coleção foi referenciada como “Retomada”, tal qual o primeiro nome 

pensado por Benites. Todavia, os membros do setor chamavam-na informalmente de “a coleção 

Tonico Benites” (ou apenas Tonico), nome que foi a ela proposto inicialmente pelo SEE, 

conforme a tradição ou homenagem que batiza a coleção com o nome do curador.  

Todavia, durante todas as entrevistas e diálogos com Benites, este tem se referido à 

coleção e à construção da futura exposição como uma formação coletiva do povo Kaiowá, que 

extrapola os alcances institucionais. A opção da recusa ao nome próprio parece muito mais que 

um simples recurso retórico ou estratégico de um indivíduo: parece-me refletir não apenas a 

 
57 Em relação ao trabalho de campo no SEE, é importante informar que não tive acesso à observação presencial 

das peças (obtive a planilha original confeccionada no dia da entrega, não estando ela revisada nem completa) - 

situação que, apesar de não comprometer o objeto deste trabalho, teria enriquecido as descrições. Ainda, devido 

aos obstáculos decorrentes da pandemia que impediram as novas peças coletadas de chegarem ao Rio de Janeiro, 

não pude observar suas formas de catalogação, etapa de que pretendo dar conta posteriormente em outros trabalhos. 

Ressalto que algumas informações apresentadas aqui de forma sucinta a respeito de alguns processos depois do 

ingresso das peças à instituição têm como causa a impossibilidade de acesso aos arquivos e ausência de fontes 

consistentes e diversificadas sobre algumas etapas.  
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posição do curador, como também expressa uma manifestação dos valores, normas e 

prerrogativas sob os quais os Kaiowá (e outros povos indígenas) concebem, pensam e executam 

algumas das suas iniciativas coletivas.  

Durante os meses de trabalho de campo, ouvi diversas histórias sobre o material 

coletado: cada uma delas refletia frutos e sementes da trajetória de dezenas de famílias e de uma 

rede de afetividade e memória atravessada por várias gerações, um caminhar do que agora o 

Museu Nacional é parte. Através das peças e suas memórias, podemos acessar as expressões da 

sua identidade e trajetória, nas quais transparece sua própria capacidade de resistência, 

transformação e criatividade.  

No entanto, os objetos reunidos nessa coleção configuram uma porta de acesso à história 

do Brasil que, nessa ocasião, propõem-se a transmitir a experiência de um povo brasileiro 

negligenciado pela historiografia nacional e que hoje, deixando de lado representações 

extrínsecas,  faz-se presente na principal casa da memória do país. 

As 35 peças que já se encontram no MN, conforme a coleção, não são objetos genéricos 

coletados de forma aleatória, nem muito menos estão norteados pelo “gosto” do não indígena 

sendo apenas um fundo de peças desconexas. Elas possuem usos específicos e contextualizados 

e foram cuidadosamente escolhidos para narrar e representar a experiência vivida, e junto a ela, 

às pessoas presentes nos territórios: objetos de uso ritual e corriqueiro, artefatos de caça, de 

cozinha, para o uso específico de mulheres, crianças, rezadores, ajudantes e aprendizes. Desse 

modo, cada uma delas possui uma função que as distingue não apenas em relação ao uso 

específico como também à história familiar que a contorna, à sua procedência e ao caudal de 

memória que seus donos e possuidores tem aplicado a elas.  

 

As peças que eu levei tem a ver com a luta, longa história… as que peguei do Nísio, 

liderança que foi assassinada e o cadáver ocultado que usou um (mbira ?) pau, tipo 

flecha grande, borduna né, que ficou com ele 20 anos indo para retomada que é de 

Guayviry (Tonico Benites, relato de 21/07/2021) 
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Figura 11 - Tonico Benites e o antropólogo Vinicius Santos entregando as peças a Paula Aguiar gerente 

do SEE/MN 

 

Fonte: Autor: Renata Curcio Valente/ SEE-MN 
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Figura 12 - Tonico Benites e o antropólogo Vinicius Santos entregando as peças a Paula Aguiar, 

gerente do SEE/MN 

 

Fonte: Autor: Renata Curcio Valente/ SEE-MN 

 

Por outra parte, o diálogo entre o Setor com os Kaiowá no processo museológico-

administrativo impacta para além da adequação de dados e descrições, afetando, notavelmente, 
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o ponto de vista dos pesquisadores envolvidos. No mês de julho de 2021, realizei algumas 

entrevistas com pesquisadores vinculados ao SEE; dentre eles, entrevistei a Paula Aguiar Silva 

Azevedo, que recebeu as peças pela instituição, e desempenha o papel de conservadora e 

gerente das coleções desde o ano de 201858.  

A etapa de diálogo com os povos indígenas nos processos de musealização torna-se uma 

dobradiça, na hora de pensar nos alcances das práticas administrativas de registro e catalogação 

dos itens. Como ressaltado por Aguiar, esse processo gera um impacto para os funcionários 

“também no epistemológico”. Assim, os critérios de organização e descrição de Benites 

provocaram inquietações novas na hora de gerir as coleções, quando a atuação do corpo técnico 

cientifico do SEE59 manifesta-se articuladora e comprometida em prol da participação dos 

indígenas no processo de gerir sua cultura material.  

A produção de conhecimento que envolve o diálogo dos atores com as coleções redefine 

a relação entre a instituição e os produtores das peças, intercâmbio que mais tarde pode vir a 

ocorrer entre esses e o próprio público visitante. Transformações dessa natureza modificam os 

sujeitos participantes, todos compreendidos como conhecedores e conhecidos, reconstituindo 

as suas identidades (FABIAN, 1999) diante de uma “radical historicização das coleções 

museais” (OLIVEIRA & SANTOS, 2019), no que constitui o ato de remontar-se às raízes e não 

mais ignorá-las (FABIAN, 2019).  

 

Ao contrário de idealizar os momentos em que o discurso da Antropologia levava à 

produção de objetos coloniais, o que está sendo proposto agora é uma nova estratégia 

discursiva, na qual interesses e valores indígenas não são apenas observados, mas 

constituem parte imprescindível da construção sociológica do sujeito observante. 

(OLIVEIRA, 2004, p. 19). 

 

Dentro do horizonte da proposta desenvolvida por Pacheco de Oliveira no SEE durante 

os últimos trinta anos, o público frequentador de museus terá a possibilidade de apreender 

símbolos e significados, situados na história dos artífices das peças, distanciando-se da “eficácia 

de uma desconexão” (RANCIÉRE, 2010, p. 59), estimulando no observador não indígena um 

outro olhar que poderá “mostrar de outro jeito o que não era facilmente visto, correlacionar o 

 
58 Na imagem junto a Benites, está Vinicius José Ribeiro da Fonseca, antropólogo quem viajou com Benites desde 

o Mato Groso do Sul. Segundo me informou o antropólogo em entrevista concedida em 12/03/22, ele e Benites 

registraram as primeiras entradas dos objetos guarani kaiowá no Museu Nacional. Ainda, disse que a catalogação 

das informações sobre as peças seria registrada por Paula Aguiar em planilhas e as peças fotografadas pela 

antropóloga Renata Valente no mês de janeiro de 2020.   
59 Além de Aguiar e Valente, a equipe é composta por Crenivaldo Veloso Junior (historiador), Michele de Barcelos 

Agostinho (historiadora) e Rachel Correia Lima (museóloga), sendo estes últimos os funcionários mais antigos 

SEE. 
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que não estava correlacionado, com o objetivo de produzir rupturas no tecido sensível das 

percepções e na dinâmica dos afetos” (RANCIÉRE, 2010, p. 64).  

As bases dessa linha curatorial pretende distanciar-se de qualquer modalidade de 

extrativismo cultural. Ela vincula-se às comunidades presentes na instituição com o apoio das 

suas “políticas de memória e seus projetos de bem-estar, trazendo informações atualizadas 

sobre os produtores dos artefatos que expõem e as condições de uso e coleta” (OLIVEIRA, 

2000, p. 13).  

 

O museu não pode mais ser visto como uma instituição estável, seu espaço se ampliou 

e se diversificou, o público se modificou tanto nos aspectos sociais como nos culturais. 

O museu deixa de ser uma instituição, um espaço onde estão preservadas algumas 

coleções, para tornar se, não apenas o resultado, mas um processo de representação 

do comportamento comunitário. (SOTO, 2014, p. 77-78). 

 

No seio dessas novas coleções, descansa uma potência política e pedagógica que pode 

modificar a consciência histórica dos sujeitos intervenientes no processo de intercâmbio de 

saberes, tornando-o também uma via de diálogo comprometido com as populações em questão. 

Desde esta proposta, estimula-se o desenvolvimento de condições necessárias para práticas 

museológicas equânimes e que se apartem de procedimentos que operacionalizam procederes 

institucionais, em que os indígenas são apenas acionados em momentos estratégicos para as 

instituições.  

Com o fim de compreender os museus, enquanto “lócus de acumulação de símbolos, 

sentidos e emoções” (OLIVEIRA, 2007, p. 76), é necessário partir do leque de histórias 

depositadas nos artefatos e dos significados outorgados ou impostos a eles pelos atores sociais, 

sentidos que são necessariamente incorporados à sua materialidade, reinterpretados e 

ressemantizados a cada novo contexto (OLIVEIRA, 2007, p. 76). Ao mantê-los ligados a seus 

produtores e famílias de origem, possibilita-se uma variedade de diálogos entre os Kaiowá e os 

visitantes indígenas e não indígenas, sejam eles pesquisadores, seja o público geral. 

 

Trata-se de uma historicização radical e profunda, que reconstitui os jogos de força e 

as lutas por classificações. Procura desvendar as muitas histórias esquecidas e 

silenciadas, bem como explicita a individualidade dos personagens e a multiplicidade 

de suas orientações, resgatando também emoções e sentimentos (além de argumentos, 

estratégias e ideologias) (OLIVEIRA, 2007, p. 76).  
 

Dentro de propostas museais de colecionamento participativo, como está aqui descrita, 

os artefatos indígenas já não voltarão a ser lidos como “objetos enquanto pièces de résistance”; 

necessariamente, deverão ser agora entendidos como “objetos que vêm para as coleções” 
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Os vestígios da casa do rezador, depois de reconstituída pela segunda vez, são atacados, 

enquanto ele se encontrava visitando uma reunião que celebrava a inauguração de outra casa de 

reza na região de Curuzú Amba, em um ato que é denunciado como intolerância religiosa. Um 

vídeo publicado pela Retomada Aty Jovem (RAJ) mostra a Rosicleide Oliveira manifestando 

apoio ao nhanderu, ressaltando que ele “tem um conhecimento muito grande” e “tem a história 

da resistência”. O depoimento da jovem detalha as perdas materiais do rezador indicando que 

ele está apenas “com a roupa do corpo”, quando este acrescenta “registro civil” no depoimento, 

referindo-se talvez à perda da sua documentação pessoal.  

Os Kaiowá desenvolvem projetos de reconstrução e monitoramento das casas. Nos 

últimos meses, o trabalho de acompanhamento das vítimas de atentados, trabalho realizado de 

forma espontânea por apoiadores, vizinhos e familiares dos atingidos, está também sendo 

desenvolvido organicamente pelo Observatório Guarani Kaiowa (OKA) e pelo coletivo de 

mulheres Kunhangue Aty Guasu associações das quais Rosicleide participa.  

 

Figura 13 - Incêndio da casa de reza do nhanderu Cassiano em Rancho Jacaré 

 
Fonte: Retomada Aty Jovem (RAJ) 
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a primeira infância, como manifesto em alguns desses desenhos. Apesar de nem todas as 

crianças residirem com os rezadores, todas acompanharam a atividade de desenhar a ogapysy 

ou algum objeto “da reza”.  

Isso resulta evidente na figura 17, onde aparecem pessoas e alguns artefatos de uso 

religioso, sobre os que indaguei na época e que foram nomeados para mim pelas crianças, mas 

que, imersa naquela experiência, não registrei no caderno de campo. Não obstante, alguns 

elementos aparecem representados, e é possível identificá-los na última imagem, nitidamente 

reconhecíveis ao rezador e à rezadora, sendo eles as únicas figuras que possuem braços e mãos. 

Um deles desenha a si próprio portando um objeto que se assemelha a uma cruz (um xiru?) e 

desenha o avô com atributos similares nesse quesito. O autor desse desenho é um menino que, 

na época, tinha oito anos e que, observei assiduamente, “entrava” na roda de rezadores durante 

o jerosy puku enquanto agitava um mbaraka e se vestia com alguns adereços, atitude que era 

acolhida com alegria e ternura entre os rezadores65.  

 

Figura 15 - A ogapysy Gwyra Nhe’engatu Amba desenhada por Ariane, menina kaiowá (aproximadamente 8 

anos) 

 
Fonte: Acervo pessoal Romina Celona 

 

 

 

 
65 No final de uma das minhas estadias em campo, em 2018, quando me preparava para voltar ao Paraná, os 

rezadores se despediram de mim, como era costume, com uma reza coletiva na ogapysy, na qual participaram todos 

os membros da família que residiam na casa. Na ocasião, encontrava-me sentada numa cadeira, entre a porta frontal 

da ogapysy e o grupo dos Kaiowá, quando apenas começada a reza, o neto menor dos rezadores saiu da ogapysy e 

correu para o interior da casa familiar, de onde trouxe um mbaraka do avô e uma toca infantil de poliéster com 

orelhas, olhos e nariz que representava  um urso (o nhanderu estava usando um cocar e um mbaraka). A criança 

se posicionou ao lado dos rezadores e, rindo, integrou-se à reza e aos cantos, situação que gerou um momento 

hilário nos presentes, enquanto o ritual familiar continuava com normalidade.  
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Figura 16 - Ogapysy em 2018. Ilustração de André, menino kaiowá (aproximadamente 6 anos). 

 
Fonte: Acervo pessoal Romina Celona 

 

 

 

Figura 17 - Ogapysy em 2018. Ilustração de André, menino kaiowá (aproximadamente 6 anos). 

 
Fonte: Acervo pessoal Romina Celona 

 

 

Ainda que o esbulho da terra e os ataques a seu modo de ser (nhande reko) façam com 

que os Kaiowá “não se sintam felizes” (ndo vy'ai) como outrora, destaco a diversidade de 
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eventos cotidianos cultivados pelas famílias, que desafiam o abatimento e o desassossego e que, 

em últimas instâncias, levantam a vida. Eles se vinculam tanto à “força do mbaraka e do 

takuapu” quanto à potência da afetividade e dos laços familiares, que se desenvolvem pelas 

bordas da violência nos territórios, e apesar dela. Estes parecem indispensáveis para que eles 

possam manter as forças em prol da procura do retorno aos seus territórios, produzindo formas 

renovadas de relacionar-se e compartilhar a heterogeneidade da experiência kaiowá entre 

jovens e adultos, responsáveis pela manutenção das formas de transmissão de conhecimento 

em um quadro de genocídio físico e cultural.  

Na produção de vida kaiowá  nas aldeias e, principalmente, nas retomadas, são criadas 

formas de convivência específicas, comportamentos insubmissos que promovem autonomia e 

reivindicam direito à cidadania plena, pois “as retomadas dispõem de raízes e galhos que as 

comunicam, histórica e contemporaneamente, com diferentes modalidades de ação política 

desenvolvidas pelos povos indígenas” (ALARCON, 2020, p. 83-84). Elas se alimentam da 

coragem e da dignidade de famílias que se unem para rememorar e imaginar um horizonte 

comunitário fincado na esperança de retornar para o lugar de onde se é.  

 

3.4 RETOMADAS DE TERRA GUARANI E KAIOWÁ  

 

Figura 18 - Mapa dos acampamentos kaiowá 

  
Fonte: Monfort e Gisloti (2020) 
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O quadro de violências contra os povos indígenas no Mato Grosso do Sul decorre de 

um processo cumulativo, resultado do histórico de tentativas de dominação e expulsão 

impostas desde o período colonial aos povos da região,66 acentuado pelos conflitos bélicos 

nacionais, pelo desenvolvimento do agronegócio e pela exploração histórica dos recursos 

naturais. Alguns Guarani e Kaiowá referem-se aos aldeamentos contemporâneos como 

“chiqueiros”, onde o governo brasileiro (e o paraguaio) detiveram-nos em situação de 

confinamento: “a gente não é porco!”, sinalizava uma nhandesy de Jaguapirú no ano de 2018, 

enquanto me relatava sua experiência durante os anos de descaso estatal. 

A revolta expressa pela rezadora manifesta o repúdio às políticas dos tutores e desenha 

um horizonte de luta e mobilização, que, ainda cercado pela morte, continua alimentado pelos 

sonhos e pelas esperanças de verem-se novamente donos dos seus tekoha. 

 

O tekoha, portanto, não é apenas um local de uso regular para utilização dos bens 

por ele oferecidos, mas é um local sagrado por onde ocorrem trocas de relações entre 

tudo que nele se encontra, criando-se, assim, um sentimento de afetividade pelo 

local. Também não é um local permanente, pois conforme o direcionamento do 

Hexakary, outro local pode ser buscado como novo tekoha. Essa forma de 

locomoção é o princípio do Ava reko (PEDRO, 2019 p. 41). 

 

O caudal de estudos acadêmicos sobre reocupação de terras no Brasil vem aumentando 

nas últimas décadas, acompanhando as reivindicações das populações, os ataques sem pausa 

sobre os direitos conquistados e o avanço do latifúndio sobre os territórios. Em um artigo no 

qual são descritas algumas das retomadas do povo Tupinambá na Serra do Padeiro, na Bahia, 

Fernandes Alarcón (2013) identificaria apenas um trabalho publicado sobre as retomadas de 

terra até esse momento (TOFFOLI, 2010), influenciado pelos trabalhos de Lygia Sigaud 

sobre os acampamentos sem-terra em Pernambuco (ALARCON, 2013, p. 99). Em 2013, uma 

coletânea da revista RURIS da Unicamp
3 

publica um artigo sobre a noção “forma retomada” 

(ALARCON, 2013, p. 103) e, em outro artigo, Corrado (2013) aprofunda-se na “forma 

acampamento”, agora especificamente aplicada às retomadas de terra encabeçadas pelas 

populações Kaiowá no Mato Grosso do Sul. 67  

 
66 Para uma revisão histórico-crítica da situação fundiária no Mato Grosso do Sul, ver: BARBOSA, Pablo Antunha. 

La Tierra sin Mal: História de um mito. Suplemento Antropológico, v. 2, p. 7-235, 2015. 
67 Sobre os chamados acampamentos indígenas no Mato Grosso do Sul, consultar: LUTTI, Aline Castilho Crespe. 

Acampamentos indígenas e ocupações: novas modalidades de organização e territorialização entre os Guarani e 

Kaiowa no município de Dourados - MS: (1990-2009). 2009. Dissertação (Mestrado em História). UFGD, 

Dourados; BARBOSA DA SILVA, Alexandra. Mais além da “aldeia”: território e redes sociais entre os Guarani 

de Mato Grosso do Sul. 2007. Tese (Doutorado em Antropologia Social) - Museu Nacional, Universidade Federal 

do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro; MARQUES PEREIRA, Levi. Modalidades de assentamento entre os Kaiowá 

atuais: o caso dos índios de corredor. Tellus, Campo Grande, v. 10, p. v. 10, 2006; MARQUES PEREIRA, Levi. 
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Em 2014, Luiz Henrique Eloy Amado Terena publicou “Poké’exa ûti: o território 

indígena como direito fundamental para o etnodesenvolvimento local”, em que já apontava 

às retomadas de terra como estratégias indígenas, próprias de uma territorialidade específica 

frente ao reconhecimento formal expresso pelas ações governamentais, no exercício do que 

o autor chama “conduta política” (AMADO,  2014, p. 66). No balanço de uma década, os 

estudos sobre a recuperação dos territórios  multiplicam-se e se qualificam, sendo também 

encabeçados por pesquisadores indígenas em diálogo com as próprias comunidades 

(AMADO, 2014; BENITES, T. 2014; PEDRO, 2019; BENITES, E., 2021)  

Os encontros e as articulações do povo Kaiowá, as assembleias Aty Guasu,68 as 

reuniões de líderes religiosos jeroky guasu, os encontros de jovens e mulheres e a articulação 

dos professores atuam como provas irrefutáveis da eficácia da organização histórica das lutas 

dos povos indígenas no Brasil. É no marco dessas mobilizações, em que também convergem 

indivíduos, grupos e instituições apoiadoras, e se cristalizam tanto os processos de difusão e 

discussão de projetos das famílias extensas quanto a criação e a execução dos programas que 

irão ser desenvolvidos para evitar retrocessos e continuar aprofundando as reivindicações 

coletivas69.  

Ao mesmo tempo, os próprios conselhos desenvolvem através de lideranças, rezadores 

e outros intelectuais análises densas das suas próprias “tácticas e estratégias” a favor da 

recuperação das suas terras (BENITES, 2014). A Aty Guasu atua como o órgão máximo das 

famílias extensas, por meio do qual são veiculadas e difundidas todas suas decisões 

(BENITES, 2014), sendo a instituição básica do tekoha (LEHNER, 1987, p. 8). Em 2014, 

Tonico Benites publicaria uma tese de doutorado, resultado do trabalho de campo prolongado 

e da experiência como participante das assembleias, sob o nome de “Rojeroky hina ha roike 

jevy tekohape (Rezando e lutando): o movimento histórico dos Aty Guasu, dos Ava Kaiowa 

e dos Ava Guarani pela recuperação de seus tekoha”.  

Nessa investigação, o autor propõe-se a descrever e a analisar o processo de 

reocupação (Jaha jaike jey), levado a cabo em quatro terras tradicionais (tekoha) situadas na 

 
Demarcação de terras kaiowa e guarani em MS: ocupação tradicional, reordenamentos organizacionais e gestão 

territorial. Tellus. Campo Grande, ano 10, n. 18, p. 115-137, jan. / jun. 2010.  
68 A Aty Guasu (reunião grande) é uma grande assembleia ou encontro dos Kaiowá e Guarani do Mato Grosso do 

Sul, onde se reúnem diversas famílias extensas (te’ýi). Trata-se de uma forma de articulação e de organização 

política intercomunitária e interfamiliar de lideranças políticas e religiosas dos diversos tekohá e tekohá guasu. 

“Ali, são discutidas e tomadas decisões importantes que afetam a todos as que abarcam reocupação e recuperação 

de parte dos territórios tradicionais” (BENITES, 2015, p. 232). Ademais, não indígenas (karai) são abertamente 

convidados aos encontros, os que contam com participação de universidades, terceiro setor e representantes do 

Estado, entre outros. Durante os encontros, é frequente que certos debates permaneçam restritos a conversas entre 

as próprias parentelas e seus chegados, sendo estes repassados posteriormente (ou não).  
69 Durante os períodos críticos da pandemia, os Kaiowá realizaram as reuniões Aty Guasu de forma virtual. 
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bacia do rio Iguatemi no sul do MS: Jaguapiré, Potrero Guasu, Ypo‟i e Kurusu Amba, 

(BENITES, 2014, p. 4). O antropólogo propõe nesse estudo a noção de Jaha jaike jey, a qual 

define como “processo de reocupação, retomada e retorno” aos territórios tradicionais 

(BENITES, 2014), um “resultado das articulações das lideranças políticas (mburuvicha) e 

espirituais (ñanderu) das famílias extensas Guarani e Kaiowá” (BENITES, 2014, p. 23). 

Destaca-se, assim, a importância dada pelos Kaiowá para os rituais religiosos na hora da 

retomada das terras: “os rituais religiosos – jeroky – realizados em situações de conflito pela 

terra, expressam um pensamento indígena específico e desconhecido dos não indígenas, 

inclusive dos antropólogos” (BENITES, 2014, p. 25).  

Considerando os dados obtidos na produção de laudos de identificação de terras,  

Marques Pereira aponta a dimensão espiritual como centralizadora para os Kaiowá. Estes 

documentos “revelam forte ênfase na presença de xamãs, importantes no local, como um signo 

de legitimidade da ocupação tradicional” (MARQUES PEREIRA, 2016, p. 93). Como 

apontado, existe uma imbricação profunda entre retomada e reza, retorno à terra e 

espiritualidade, conhecimentos que, entre os não indígenas, extrapola antropólogos, 

missionários e apoiadores, sendo monitorada por atores que pleiteiam a ocupação do território 

kaiowá e, inclusive, sua retirada forçada do mesmo.  

A especificidade da recuperação de terras evidencia-se na articulação espiritual, política 

e comunitária, pois sem reza não há sustento para uma vida boa e segura nos territórios. Existe 

um leque de rezas para cuidar de cada espaço e em cada momento específico, como as que 

“esfriam o ar” e fazem certos espaços “ficarem protegidos” da presença de humanos e não 

humanos. Algumas são feitas em momentos de confronto para “os brancos não ficarem bravos” 

e para que não aconteçam tiroteios no local, como me disse Germano Lima um jovem yvyra’ija 

(aprendiz ou auxiliar do rezador).  

Durante as conversas, meus interlocutores explicitaram situações, onde consta que, 

quando estes rituais não são realizados corretamente, proliferam situações de violência e 

desgraça. Os Kaiowá executam um ato mágico-religioso que é traduzido para o português como 

“reza forte”, conduzida durante muitos dias pelos nhanderú e as ñandesy: 

 

Nesse sentido, desde a década de 1970, começou a ocorrer com maior frequência o 

ritual grande dos Guarani- Kaiowá, o Jeroky Guasu, sendo ele junto a Aty Guasu um 

dos espaços privilegiados de organização e encontro para o povo kaiowá. Ele é 

coordenado por líderes religiosos (ñanderu)* que entram em contato com os diversos 

deuses (ñanderungusu hyapua)* e guardiões (ñanderyke’y overava yvyjara)* de todos 

os seres para buscar apoio e intervenção divina nos conflitos desse mundo. O ritual 

configura um grão encontro entre os nhanderú, seus auxiliares (yvyra’ija) e os demais 

indígenas (homens, mulheres, crianças, jovens) (BENITES, 2014, p. 232). 
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começam a ter um contato assíduo com o racismo estrutural nas instituições do MS. Meus 

interlocutores kaiowá mencionaram que é também nesse período que começam a ganhar um 

entendimento maior da realidade das lutas do povo; alguns começam a se engajar de modo 

mais ativo no movimento indígena, como resultado da vida nas retomadas ou dos assassinatos 

dos progenitores e familiares.  

Uma tarde de 2019, compartilhei longas horas à espera de um ônibus com um grupo 

de, aproximadamente, 20 mulheres kaiowá. Viajávamos de Jaguapirú a Panambizinho para a 

celebração do jerosy puku76, o batismo de milho branco, que se realiza ao final do verão. Na 

ocasião, a jovem Lileia Benites me relatava, ao lado da sua pequena filha, a experiência de ter 

seu pai morto enquanto se encontravam acampados. Depois disso, e frente às dificuldades 

marcadas por condições econômicas e de segurança precárias, a jovem abandonaria os 

estudos, permanecendo nos territórios com a consciência da responsabilidade de ser parte de 

uma geração que continuaria com a luta empreendida pelos ancestrais assassinados. 

O anseio de uma vida boa, bonita e alegre como lá acima (na morada de Nhande Ru) 

ou como antigamente parece mobilizar o caminhar dos Kaiowá. Na memória dos preparativos 

do retorno à terra da sua família na década de 1970, Benites indica o sentimento de vazio e 

angústia compartilhado pelas famílias saudosas da sua terra e a busca da alegria que motiva a 

regressar: 

 

Nessa linha que começou o amadurecimento para fazer retorno por causa de todos os 

acontecimentos negativos na reserva... além de ofensas assim... foi enganado... a 

família foi enganada, as famílias tradicionais.... para se assentar na reserva e onde não 

se sentem bem, não se sentem felizes. A palavra, tem termo em guarani, Ndo vy'ai é 

“não estou bem, não estou feliz, não me sinto…” Então isso aconteceu. Só na área de 

onde foram retirados que vai ser bem melhor, mais tranquilo, vão se sentir bem, tudo 

vai ser recuperado, todas as alegrias, todo o espaço, toda a forma de se viver bem, 

feliz de novo. Por isso que todo mundo nessa esperança, na esperança de que lá vai 

ser bem melhor, vai se viver bem de novo, vai (sic) ser muito felizes, vai ter espaço vai 

ter rio para pescar, vai ter mina de água exclusiva, porque tem mina boa... tem córrego, 

tudo isso… se convencia entre nós, as crianças... que “então vamos lá! já que vai ser 

melhor, então vamos pra lá, porque lá é melhor”. Porque a gente não conheceu a área, 

mas meu avô, meu pai viveram lá, então... eu nasci na reserva né, mas essa...fala essa 

conversa, no meio, entre nós… que a gente também acreditou muito, acredita sim. E 

é verdade (Tonico Benites, 21 de junho de 2021. Transcrição de áudio de WhatsApp). 

 

Jovens que crescem cercados pelo terror e pela barbárie procuram estratégias para 

recuperar parte da alegria que lhes retiraram cedo: nos encontros políticos e recreativos, no 

diálogo com os mais velhos, no contato com a natureza e no exercício da espiritualidade, 

 
76 Sobre o ritual do jerosy puku, consultar: JOÃO, Izaque. Jakaira Reko Nheypyrũ; Marangatu Mborahéi: 

origem e fundamentos do canto ritual Jerosy Puku entre os Kaiowá de Panambi, Panambizinho e Sucuri’y. 

Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal da Grande Dourados, Dourados, 2011. 
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época, do surgimento de alguns projetos de apoio às comunidades e da intensificação da 

mobilização política dos indígenas que resulta nas primeiras retomadas de terra. Na década de 

1980, Cristina Pompa revisita a obra clássica de Kurt Unkel Nimuendajú (1883-1985), 

questionando a argumentação da natureza mítica dos deslocamentos dos povos apapocuva86 

(POMPA, 1981; 2003; 2004).  

Esse estudo e os que nele se baseiam87 irão provocar um movimento na literatura 

clássica sobre os povos falantes de guarani no Brasil, pois, via de regra, atribuía-se a esses 

deslocamentos um caráter centralmente mítico-religioso atrelado à procura de um espaço-tempo 

que foi chamado de Tierra sin Mal/ Terra sem Males, conforme uma interpretação de 

Nimuendajú. O autor tinha levantado a mesma hipótese para o movimento dos antigos 

Tupinambá, descartando “a força de expansão bélica” dos indígenas como motor do seu 

movimento desde o século XVI (POMPA, 1998, p. 44). Esse ponto de vista relega outras 

variáveis além dos conflitos bélicos, como as escolhas culturais, a procura de equilíbrio biótico, 

a busca de novos territórios para semear as fugas da escravidão, as alianças e outros eventos 

(POMPA, 1990; 1998).  

As primeiras análises referentes à noção no século XX  atribuem-se ao antropólogo 

Alfred Métraux (1902-1963), que traduz da obra de Nimuendajú, Yvy marã Eý, expressão 

registrada por Antônio Ruiz de Montoya  em 1639, como Terra sem Males. Mais tarde, Helène 

Clastres irá defendê-la em Terra sem mal: o profetismo tupi-guarani (1978) e, logo, Bartolomeu 

Meliá irá postular que esse seria “o motivo fundamental e a razão suficiente da migração 

guarani” (MELIÁ, 1990, p. 33).  

A esse respeito, Barbosa (2015) indica a importância de realizar uma nova leitura da 

religiosidade guarani e o lugar que ela tem ocupado até o momento nos estudos antropológicos 

e históricos (BARBOSA, 2015). Para isso, recorre a duas obras de Nimuendajú recentemente 

traduzidas para o português e, segundo o autor, pouco consultadas88: Os Buscadores do céu 

 
hasta caricatural, que designa a todas las personas que hablan la lengua guaraní y sus variantes. Para evitar 

confusiones, prefiero referirme en estos casos a grupos ‘guaraní-hablantes’” (BARBOSA, 2015, p. 23-24). 
86 Povos guarani falantes indicados na literatura como Avá, Chiripá ou Nhandeva. 
87 Depois do trabalho de Pompa, as críticas centradas no dito profetismo guarani vêm sendo realizadas com 

suficiência por historiadores como Francisco Noelli (1999), Catherine Julien (2007), Diego Villar (2014), Isabel 

Combés (2014) e Pablo Antunha Barbosa (2015).  
88 Considero importante destacar o caudal de estudos antropológicos em idioma castelhano sobre povos guarani 

falantes durante o século XX. Destaco a vasta produção científica da antropologia no Paraguai. Para além da obra 

bastante difundida no país dos missionários, Bartolomeu Meliá, Egon Schaden e Georg Grünberg são fundamentais 

aos trabalhos etnográficos de alguns antropólogos que assentaram as bases dos estudos na área. Entre eles, 

encontram-se o antropólogo de origem suíça Moisés Santiago Bertoni (1857-1929) e seus estudos pioneiros na 

área, que inspiraram a modelagem de comunismo guaraní em Pierre Clastres (MELIÁ,1997, p.26-27); a obra de 

León Cadogan (1899-1933); Branislava Susnik (1920-1996) e sua obra monumental sobre esses povos no 

Paraguai; e Miguel Chase Sardi (1924-2001), antropólogo que ainda participou da Declaração de Barbados em 
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(1911) e Apontamentos sobre os Guarani (1954), onde se revisita o significado da tradução e 

posteriores apropriações da frase que teria motivado a formulação do antropólogo.  

Barbosa defende que Yvy marã Eý não representaria uma ontologia guarani e, sim, uma 

noção construída pela antropologia, posterior à sua publicação no contexto de produção 

americanista. Para o autor, Yvy marã Eý, ou melhor, Terra sem Mal é uma noção que deveria 

ser compreendida, considerando seu contexto de produção e enunciação (BARBOSA, 2014, p. 

138): 

 

[...] nem nos seus “Apontamentos...” nem em “Os Buscadores do céu”, Nimuendajú 

menciona o conceito nativo de “Terra sem Mal”, nem sua tradução livre de “Yvy marã 

Eý” que passou à posteridade, mas apenas a ideia da “terra em que não se morre” 

(Nimuendajú 1954 [1908], neste número) ou da “ilha das almas felizes” (1911, neste 

número), avançaríamos que tal noção, antes de representar uma ontologia guarani, tal 

como ela foi apresentada pela literatura americanista pós-Nimuendajú, pode ser 

datada historicamente, tendo sido formalizada pelo autor no espaço que separa os três 

trabalhos. (BARBOSA, 2014, p. 138). 

 

Como já indicava Nimuendajú, embora os Guarani visualizassem no horizonte uma 

noção orientadora de transcendência, estavam também ocupados com assuntos desta terra, 

centrados, em grande medida, na procura de segurança e de bem-estar físico e em evitar as 

hostilidades provocadas pelos colonos e pelos Estados nacionais no seu processo de expansão. 

Nos últimos anos, as análises consideram cada vez mais a trajetória de violência e outros fatores 

além do religioso, dando ênfase à situação histórica dessas populações que se encontram 

notadamente influenciadas por processos de esbulho territorial.  

Hoje,  mais  do  que  nunca,  a  busca  da  “terra  sem  males”  é uma necessidade bem 

real, não só dos indígenas, mas de toda a humanidade. Contrariando a opinião dos que 

têm visto nessa busca um comportamento sociopata dos indígenas, gostaria de 

enfatizar que há nela uma expectativa real de ocupar novos lugares, onde lhes seja 

possível continuar vivendo como um grupo diferenciado culturalmente. O 

descontentamento com este mundo está presente, sim, em muitos discursos que 

chamam a comunidade para  partir  rumo  à  “terra  sem  males”.  Neles,  porém,  

ecoam  a  dimensão cosmológica da soteriologia indígena, tanto  no sentido da  busca 

de uma terra firme sob os pés como no de uma projeção dessa esperança para o além. 

(CHAMORRO, 2008. p. 217) 

 

Os processos de luta pela terra no Brasil encontram-se ancorados no “anseio de um 

porvir melhor [como] uma alternativa de vida no horizonte dos possíveis” (SIGAUD, 2009, p. 

64). Sigaud (2009) nota que, para os chamados acampados, a esperança no futuro de justiça 

social, bem-estar e terra para quem trabalha radicaria na “crença de que um futuro melhor 

passava pela lona preta”, anseio que assenta as bases “para explicar e compreender a disposição 

 
1971, junto a Grünberg. Ver mais em: MELIÀ, Bartomeu. Antropólogos y antropologia en el Paraguay. 

Horizontes Antropológicos, v. 3, n. 7, p. 24-35, 1997. 
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dos trabalhadores de se instalarem nas terras dos patrões”. (SIGAUD, 2009, p. 63)89. Nesse 

sentido, encontramos que as demandas levantadas pela literatura e a realidade dos 

acampamentos possuem certos pontos em comum com as provenientes das retomadas 

indígenas no Mato Groso do Sul, muitas vezes denominadas da mesma maneira por alguns 

agentes que atuam na região, tal e como alguns funcionários da Secretaria Especial de Saúde 

Indígena - SESAI.  

As demandas comuns centram-se, principalmente, no que diz respeito ao direito a uma 

vida digna e ao sentimento de injustiça que motiva a ocupação ou, no caso das retomadas, o 

retorno frente à ausência de condições básicas para a existência. Dessa forma, dentro das 

motivações da recuperação territorial das retomadas, ainda perpassam fatores comuns a outros 

grupos empobrecidos, tal como a necessidade e o direito à saúde e à moradia das populações 

atuantes, que são reivindicações legítimas distintas e específicas, vinculadas à sua composição 

étnico-racial e cosmológica.  

Não obstante, temos de notar que, nos casos das retomadas ou retornos e nas 

resistências nas terras indígenas, é recorrente um apelo que emana do parentesco histórico e da 

ocupação prévia, ambos reconhecidos na Carta Magna brasileira. Todavia, essa evocação á 

ancestralidade familiar e territorial atravessa memórias afetivas inerentes ao cotidiano das 

famílias extensas, assim como testemunha o bem-estar por elas experienciado no seio desses 

mesmos territórios tradicionais.90 

Como apontado por Alarcón, é importante notar que o processo que abarca a 

demarcação de terras indígenas não contém o universo das retomadas, ações de uma outra 

amplitude, tanto no horizonte temporal como no político (ALARCON, 2013, p. 110). Ainda 

 
89 “Do ato da ocupação tendiam a participar, preferencialmente, os homens adultos; as mulheres e crianças 

chegavam depois. A montagem da barraca sinalizava a participação no acampamento. Os indivíduos com 

frequência não permaneciam ali todo o tempo, pois a maioria não interrompia as atividades destinadas à 

manutenção da família, saindo para trabalhar nos canaviais, fazer biscates na construção civil, atuar como vigias 

ou vendedores ambulantes, catar caranguejos nos mangues etc., enquanto as famílias ficavam cuidando das 

barracas. Havia ainda aqueles que passavam longos períodos fora, deixando a barraca fechada, sozinha, ou com 

um parente ou conhecido tomando conta; periodicamente retornavam e assim reafirmavam seus laços com os 

demais” (SYGAUD, 2009, p.56). 
90 Conforme Marques Pereira (2016), “Os Kaiowá distinguem, no universo físico, vários espaços como, por 

exemplo, as florestas, o mundo aquático, a roça, a aldeia e a casa. Cada um desses espaços compreende um 

conjunto de imagens por meio do qual o pensamento apreende e dá sentido social e humano ao espaço. É por 

intermédio desse conjunto de imagens que o espaço natural é socializado e humanizado. Dito de outro modo, o 

espaço ocupado pela parentela e por um conjunto de parentelas relacionadas caracteriza uma região sobre a qual 

se tem certo controle, derivado do estabelecimento de relações com o conjunto de seres com os quais as pessoas, 

que ali vivem, compartilham o espaço. Esse controle diminui, na medida da aproximação da fronteira do espaço 

não ocupado, ou ocupado por outras redes igualmente constituídas, por outras etnias, ou por seres monstruosos 

e espíritos malfazejos” (MARQUES PEREIRA, 2016, p.68). 
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que a retomada das próprias terras tenha como objeto imediato o reconhecimento e a reparação 

dos direitos vulnerados, esse ato forma parte de um processo que extrapola o mundo jurídico.  

Contudo (e embora a retomada seja lida como uma estratégia política), ela também não 

se circunscreve ao efeito de pressionar a burocracia ou a superar os obstáculos políticos com a 

União, quando ela ainda garante que esse povo atualize as relações com seus territórios 

(CARRIAGA, 2019, p. 71-72). É necessário frisar que “as retomadas indígenas são processos 

próprios de territorialidade” (AMADO, 2014, p. 68). Reingressar nas terras tradicionais 

favorece a “ativação das relações de parentesco, do xamanismo, da memória e da história das 

famílias, assim como é um meio de pressionarem os poderes públicos a acelerarem as suas 

demandas” (CARRIAGA, 2019, p. 32). 

 

A construção política de uma identidade coletiva, coadunada com a percepção dos 

agentes sociais de que é possível assegurar de maneira estável o acesso a recursos 

básicos, resulta, deste modo, numa territorialidade específica que é produto de 

reivindicações e de lutas. Tal territorialidade consiste numa forma de interlocução 

com antagonistas e com o poder do Estado (ALMEIDA, 2008, p. 119). 

 

Dessa forma, é necessário concluir que a situação de conflito territorial permanente atiça 

o processo de retorno91 do povo kaiowá para seus tekoha. Em um diálogo telefônico que 

mantive com Benites, ele recuperou brevemente a história da conformação da reserva de 

Sassoró pelo Serviço de Proteção aos Índios (SPI), rememorando a presença das organizações 

militares e administrativas do Estado e a migração forçada a que foram conduzidos durante o 

processo de pacificação e tutela (LIMA, 1995; OLIVEIRA, 2014), empreendidos com a criação 

das reservas na região mediante o translado compulsório e confinamento de indígenas nas 

aldeias, nos termos do que Antônio Carlos de Souza Lima denominou “um grande cerco de 

paz” (LIMA, 1995).  

Desde finais do século XIX, a construção da Rede Telegráfica Nacional formaria parte 

da expansão federal, modificando a territorialidade do antigo Mato Grosso, que então incluía o 

atual Mato Grosso do Sul. Em 1888, a inquietação com a conservação e o repovoamento da 

fronteira, que não teria contado com as populações indígenas para este crescimento 

demográfico, levou à região uma equipe de engenheiros e uma força militar com a finalidade 

de viabilizar a comunicação telegráfica.  

 
91 Faço aqui uma ressalva entre os termos retomada- retorno e resistência baseando-me em um diálogo com Benites 

sobre os processos de organização territorial do seu povo, em que o antropólogo realiza uma distinção entre tais 

termos. O antropólogo parece entender "resistência" vinculada à permanência em um território tradicional, no qual 

se habitava na hora do despejo, e “retorno” como sinônimo de “retomada”, a volta aos territórios tradicionais seja 

pelo incumprimento da demarcação, ou devido a necessidades de outra índole das famílias extensas, sejam elas 

materiais, espirituais, emocionais ou religiosas. 
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Tal ação seria interrompida devido à queda do governo imperial, em 1889. Já o governo 

republicano, no ano de 1890, criou a Comissão Construtora de Linhas Telegráficas de Cuiabá 

ao Araguaia, dirigida por Ernesto Gomes Carneiro.  Ela tinha, entre seus integrantes, o flamante 

militar Cândido Mariano Rondon que imprimiria a ela muitos dos seus valores (VIETTA, 2007, 

p. 87-89). 

 

Mais do que estabelecer a comunicação telegráfica, a Comissão tem um caráter 

militar, político, científico e tecnológico, servindo de porta para a conquista, agora 

política e econômica dos “sertões”. Regiões distantes do poder central, tidas como 

imensos espaços vazios ou territórios habitados por populações “arredias à 

civilização”, são limites a serem transpostos. Assim, a Comissão se transforma em 

parte de uma estratégia militar, definida no interior do Ministério da Guerra e 

conduzida por oficiais do exército (VIETTA, 2010, p. 91). 

 

A antropóloga Katya Vietta registraria o depoimento do nhanderu Lauro Concianza, 

que relembra “o tempo de Mariano Cândido” Rondon:  

 

Então, Mariano Cândido (em referência a Rondon) falou: “Na barra do córrego Hum, 

para dentro, é terra dos Kaiowa. Essa ninguém pode mexer! Nem fazendeiro, nem 

Colônia, ninguém pode mexer. De [córrego] Panambi, até a barra do Itaquiri, Mariano 

Cândido deixou para nós!...No tempo de Mariano Cândido não tinha nem sal, não tinha 

macarrão, não tinha vaca, não tinha porco, não tinha roupa. Fazendeiro não tinha 

nenhum, nenhum! Não tem fazendeiro, nem fazendeiro porquinho magrinho, nem 

fazendeiro guacho, não tem aqui! Era só o mato, só Kaiowa, só índio, índio, índio, até 

o rio Brilhante. Não tem Terena, não tem Guarani, só tem Kaiowa! Kaiowa, furado 

assim! Só Kaiowa que é furado assim! [aponta para o tẽbeku’a]. Quando acabou o 

serviço de Mariano Cândido, ele foi embora e deixou o Kaiowa morando aqui! Isso 

tudo era mato kaiowa, desde o tempo de Mariano Cândido! Aqui não tinha nem 

fazendeiro, nem brasileiro! Não tinha nenhum brasileiro, no tempo de Mariano 

Cândido. Naquele tempo tinha anta. Kaiowa comia anta, comia queixada, cateto, 

veado, comia quati, tatu. Fazia mũdeu332! Pegava mel! Não tinha açúcar, então pegava 

mel no mato: Mãdaguari, mãbuka, europa, (refere-se a três espécies de abelhas que 

existiam na região) furava para comer (VIETTA, 2007, p. 182, grifo meu). 

 

 

Assim, a territorialidade kaiowá modificou-se mediante a implantação das linhas 

telegráficas, cambiando os alcances do espaço territorial de uso que, antigamente, podia estar 

delimitado por microbacias hidrográficas. Como consta nos relatórios produzidos pela 

comissão, foram substituídos também alguns termos nativos pelos utilizados pelos fazendeiros, 

pelos seringueiros e, inclusive (e de modo mais frequente), pelos que o próprio Rondon 

instaurava a fim de homenagear amigos, familiares, figuras históricas ou de destacar certas 

datas. Dessa maneira, o marechal “interfere na memória e no conhecimento produzido pelas 

populações indígenas e tradicionais sobre seus territórios” (VIETTA, 2010, p. 91).   
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Para os Guarani e Kaiowá, existem nuances espaciais, em grande parte, vinculadas com 

quem o utiliza o espaço e com relações de parentesco e aliança que ali se desenvolvem. Assim, 

“tekoha, na visão indígena, significa um espaço territorial de domínio específico, muitas vezes, 

de uma liderança de uma família extensa (te’ýi)*” (BENITES, 2014, p. 229-230), sendo ele 

definido como “o espaço físico onde é possível praticar seu “modo de ser e viver” (teko)”. 

(BENITES, 2014, p. 13). É também um espaço de desenvolvimento e preservação dos 

costumes, dentro do território onde viveram os antepassados, e que hospeda suas marcas 

profundas, as mesmas que se relacionam com seus corpos (VERON, 2018, p. 29). 

O tekoha guasu é “um amplo território em rede e não apenas como pequenas ilhas de 

terras isoladas e delimitadas pelos órgãos indigenistas do Estado Brasileiro, como, por exemplo, 

as Reservas Indígenas criadas pelo SPI entre 1910 e 1930” (BENITES, 2014, p. 229-230). Ele 

indica um “espaço territorial muito mais amplo [que o tekoha] e de uso de várias famílias 

extensas e de várias lideranças religiosas e políticas”; é “uma rede de tekohá”, espacialidades 

compartilhadas “de caça, de pesca, de coleta, de habitação, de ritual religioso e festivo, 

constituindo-se como o palco das relações intercomunitárias de alianças políticas 

intercomunitárias e matrimoniais” (BENITES, 2014, p. 229-230).  

 Esses territórios tradicionais forjaram as parentelas ou famílias extensas - te’ýi - e eram 

locais onde se tinha espaço para desenvolver as atividades de subsistência, os rituais, as 

celebrações. O teko guasu é o lugar dos córregos, dos bichos, dos cemitérios, das moradias e 

das passagens dos jara, os donos e espíritos da natureza, o lugar onde cresceram seus ancestrais 

e onde eles manifestam querer deixar esse mundo. Consultando a Benites sobre sua experiência 

antes de partir à retomada quando era criança, relatou-me uma memória de infância nos 

bastidores da retomada de “Jaguapiré, o antigo tekohá da sua família extensa”.  

Rememorando os relatos dos seus mais velhos, brilham, nessas palavras, memórias que 

os mobilizavam com a “esperança do retorno para um lugar onde se vive bem e com alegria”. 

O anseio pelo bem comum e pelo fim de uma escalada de conflitos motivados por 

desentendimentos e carência de recursos, entre outras questões, justificaria o grande perigo de 

morte que implicava retornar ao território, do qual foram expulsos durante a ditadura militar.  

 

[...] o que eu entendia de muito jovem, muito criança, ouvindo dentro da reserva 

Sassoró... que a reserva Sassoró é uma criação do SPI... criação da reserva para ajuntar 

as famílias extensas de vários tekohá tradicionais e onde se aplica a regra militar... a 

organização militar: tem capitão, tem polícia e o espaço também é muito minúsculo e 

onde tem que se assentar a família retirada do tekohá. Então... eu vi criança que o que 

incomodava muito as famílias... era essa “não mais tranquilidade” de se viver aqui na 

reserva… o que eu via...se queixavam de que não tem como fazer caçadas, mas com 

tranquilidade, não tem como fazer roça porque é outro espaço, já é disputado com 
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outras famílias, porque o espaço... queria fazer roça naquele espaço, mas outra família 

também quer o mesmo espaço. E... enfim, a água... a mina de água era também 

utilizada pelas várias famílias, de outras famílias também retiradas… então entra[m] 

em disputa todas as coisas. Eu via que isso, eu ouvia falar o avô, meu avô e vó.  

Meu pai falava que, na aldeia Jaguapiré, onde era a terra tradicional, era espaçoso. 

Falou que ali era muito mais tranquilo, ali que era bem melhor, a gente vivia bem 

melhor do que aqui. Aqui tem o capitão mandando nele, um poder de capitão em cima. 

Aquele poder de policial querendo enquadrar nas regras da reserva, proibindo muitas 

coisas, muitas formas de se… as regras da reserva. Tudo isso também, né... então a 

maioria… o tempo todo, se pensava que na aldeia Jaguapiré era onde se vivia bem, 

mais tranquilo, livre do capitão, desse poder do capitão e militar, né... E não há disputa 

com nossos parentes, que não eram nem parentes, estavam perto, com quem começava 

a brigar e... isso. Ouvia falar que retornando ao Jaguapiré, tudo isso ia acabar. Ia se 

tornar muito tranquilo... mais harmoniosa a vida. Ia ter um espaço para plantar 

exclusivamente de novo, ia ter um espaço maior, sobre onde ia viver sua família.  

E pra isso teria que retornar sim, retornar e recuperar aquela área porque é de onde foi 

expulso com tanta mentira, né… falava do SPI que mentia que na reserva se vivia 

bem, melhor do que lá. Mas lá era melhor do que a reserva, eu ouvia desde criança e 

assim foi né, assim que começou, tipo… a amadurecer essa ideia de retorno mesmo, 

de fazer retornar à área, porque ali ia ser muito melhor e… onde um se sente alegre, 

isso também eu ouvia muito. Não se sente alegre naquela reserva, não se sente bem, 

né..., não está feliz ali, né. Então, precisava retornar porque em Jaguapiré, que seria... 

serão bem felizes, falavam isso. Isso também eu entendia que então, eu também 

acreditei nisso né, pensei nisso como ele também. Jaguapiré que vai ser melhor, não 

em Sassoró, na reserva Sassoró, posto indígena. E assim começou (Tonico Benites, 

21 de junho de 2021. Áudio de WhatsApp).  

 

No último “Mapa da Desigualdade” (2020) consta que o estado de Mato Grosso do Sul 

(MS) concentra uns dos maiores índices registrados em matéria de distribuição territorial do 

país: “com uma área total de 904.586 ha, as 48 terras indígenas delimitadas atualmente 

representam apenas 2,5% da extensão territorial do Mato Grosso do Sul, que soma 35.714.553 

ha. Além destas, 15 terras se encontram em estudo” (SANTOS, s/d, p. 6). O município de 

Dourados, divisão administrativa onde se encontra a área de Jaguapiré, é o que apresenta maior 

número de retomadas indígenas no Mato Grosso do Sul (MS), inclusive dentro do perímetro 

urbano (CORRADO, 2020, p. 3).  

Foi constatada a existência de doze retomadas guarani-kaiowá na região de Dourados: 

“Boqueirão, Apyka’i (conhecido como Curral de Arame), Itahum, Ñu Porã (conhecido como 

Mudas MS), Ñu Verá, Pacurity, Passo Piraju, Ita Poty, Yvu Verá, o acampamento conhecido 

pelo nome de Dona Edite” (CORRADO, 2020, p. 3), Aldeinha Picadinha e Chácara Califórnia.  

Excetuando essas últimas, todas as outras são consideradas áreas de retomadas, ou seja, quando 

os indígenas retornam e passam a ocupar (na maioria das vezes parcialmente) os seus tekoha 

de origem e reivindicam sua demarcação (CORRADO, 2020, p. 3). 

Dessa forma, “a reconstrução do tekoharã (áreas de retomada)” (BENITES, E. 2021, p. 

49) ultrapassa as margens delimitadas pelo antigo órgão tutelar, reivindicando trajetos 

históricos, lugares de referência e de memória, fincados em uma “nova descrição” (WAGNER, 
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2018) que possibilita entradas plurais para uma cartografia “aberta, conectável em todas as suas 

dimensões, e voltada para múltiplas experimentações fundadas, sobretudo, num conhecimento 

mais detido de realidades localizadas” (WAGNER, 2018, p. 1).  

 

Poderia ser nomeada como uma “nova descrição”, que se avizinha da etnografia, ao 

buscar descrever de maneira detida, através de relações de pesquisa e de técnicas de 

observação direta, a vida social de povos, comunidades e grupos, classificados como 

“tradicionais” e considerados à margem da cena política, mas que revelam consciência 

de suas fronteiras e dos meios de descrevê-la, principalmente em situações de conflito 

social. Está se chamando de consciência de suas fronteiras a confluência de pelo 

menos duas vertentes, ou seja, a unificação da consciência de seu território com a 

consciência de si mesmos, manifestas de maneira explícita pelos próprios agentes 

sociais em suas reivindicações face ao Estado (WAGNER, 2018, p. 1). 

 

Dessa forma, é no ritual das retomadas onde se reivindica justiça e paz para o povo, 

visando que as famílias continuem expressando suas próprias formas de existência e alcancem 

as condições necessárias para traçar seu porvir com dignidade, real cidadania e liberdade. As 

retomadas de terra configuram-se como um instrumental próprio e legítimo dos povos 

indígenas, para “territorializar espaços que foram alvo da ‘conduta territorial’ – foram invadidas 

ou retiradas – e fazer valer seus direitos étnicos esculpidos na Constituição Federal” (ELOY 

AMADO, 2014, p. 68). 

 

3.6  CURADORIA KAIOWÁ NO MUSEU NACIONAL 

 

Tonico Benites nasceu no dia 12 de dezembro de 1971 no posto indígena Sassoró (Mato 

Grosso do Sul) através das mãos de uma parteira, conselheira e comade92 dos seus pais, que já 

tinha recebido outros membros da família nessa comunidade. Os anos que seguiram ao 

nascimento de Tonico, eles continuaram em contato; a mulher o visitaria assiduamente para 

orientar  seus pais junto com o nhanderú em prol de uma educação adequada e carinhosa. Filho 

de “avá guarani-kaiowa e de guarani- ñandeva”, ele teve seu espírito “assentado” com um mês 

de vida, seguindo o ritual tradicional de batismo kaiowá mediante a assinatura de um nome/alma 

no corpo e recebendo um nome atribuído a uma das linhagens do patamar celeste kaiowá, Ava 

Vera Arandu (homem sábio iluminado). 

Graduou-se em Pedagogia, em 2004, na Licenciatura Indígena na Universidade Estadual 

de Mato Grosso do Sul (UEMS) e, em 2009, defendeu sua dissertação de mestrado no Programa 

de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional da Universidade Federal de Rio 

 
92 Amiga, companheira, às vezes parteira. 
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de Janeiro; posteriormente, na mesma instituição, realizou também seu doutorado. 

Desempenhou-se como funcionário da FUNAI, colaborador no terceiro setor e consultor, entre 

outras tantas atividades. Atualmente, Benites continua desenvolvendo estudos e pesquisas na 

instituição, vinculado ao Laboratório de Pesquisa e Etnicidade do Museu Nacional (LACED), 

estando, desde 2015, vinculado ao SEE- MN. Hoje Benites atua na reconstrução do setor,  como 

curador das coleções do povo kaiowá e como coordenador do curso específico de formação de 

professores Guarani-Kaiowá Ára Verá (tempo iluminado). 

A sua biografia,93 como a de dezenas de indígenas que vêm tomando destaque nas 

discussões da luta pelos territórios e por cidadania, expressa a magnitude e a potência do 

protagonismo indígena do Brasil nas últimas décadas. Benites é indicado por setores do 

movimento indígena nacional como intelectual e referência política, influenciando dezenas de 

jovens do país a ingressar nas universidades federais. Sua atuação como um dos porta-vozes da 

assembleia nas mídias e em organismos internacionais, assim como seu papel como articulador 

com os poderes públicos leva-o a ser um dos intelectuais do povo com mais visibilidade dentro 

e fora do território.  

Sua trajetória está imbricada com a da Aty Guasu, e esse diálogo remonta à primeira 

infância. Para além do já dito sobre as assembleias, estas representam para os mais jovens 

espaços de escuta e de aprendizagem dialógica e um lugar privilegiado para receber orientações 

de parentes mais velhos e rezadores. Configuram espaços de educação e formação, dos quais 

Benites tem-se enriquecido valendo-se do contato com as lideranças históricas do movimento, 

entre as que também se encontram membros da sua parentela.  

Tendo a infância marcada pelas reivindicações do território, as crianças guarani e 

kaiowá crescem participando das reuniões do povo, tal como ocorria durante os primeiros anos 

de Benites, que costumava acompanhar seu pai durante os eventos do movimento. Ele 

reconstrói uma memória sobre a primeira reunião grande: 

 

Desse modo, pela primeira vez, durante o dia vi e ouvi as lideranças falando em língua 

guarani sobre vários assuntos, alguma discussão não entendia, por isso perguntava ao 

meu pai. Os ñanderu e ñandesy quando falavam nesse Aty Guasu, percebi que todos 

(as) ouvia atentamente. Na sequência as lideranças reafirmavam os discursos e as 

orientações dos ñanderu. Um dos discursos era sobre a vida da nova geração, falava 

que os jovens precisavam participar com frequência dos rituais religiosos, sobretudo 

respeitar e valorizar as orientações dos ñanderu e ñandesy (BENITES, 2014, p. 21).  

 

 
93 A trajetória do antropólogo e mais informações sobre sua atuação na Aty Guasu podem ser consultadas na sua 

tese de doutorado: BENITES, Tonico. Rojeroky hina ha roike jevy tekohape (Rezando e lutando): o movimento 

histórico dos Aty Guasu dos Ava Kaiowa e dos Ava Guarani pela recuperação de seus tekoha. Rio de Janeiro: Tese 

de doutorado (Doutorado em Antropologia), Museu Nacional, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2014. 
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As práticas que giram em torno das Aty Guasu formam parte dos modos de ser e os 

valores das famílias extensas participantes (BENITES, 2014). Os espaços de reunião em geral, 

com a luta por direitos como guia, potencializam o diálogo interno e a resolução (ou não) de 

conflitos, cumprindo um papel pedagógico-cultural nos participantes para a conscientização da 

luta coletiva pelos territórios94.   

 

Por outro lado, acontecendo as aty guasu, agora, em outro contexto e nesta realidade 

do encurralamento, o objetivo, naturalmente, passa a ser a discussão dessa realidade, 

da dura realidade nas reservas. Violência interna, falta de espaço para produção de 

alimentos, para realização das práticas culturais... e a discussão sobre a terra emerge 

como ― a discussão, ― a questão. Ali se tornou o momento privilegiado, e possível, 

de conversar, refletir, decidir...” (BENITES, 2014, p. 21).  

 

 

Figura 19 – Crianças e jovens junto à nhandesy Roseli na recepção do jerosy puku em 2019. Casa dos rezadores 

Roseli Jorge Conciança e Valdomiro Aquino. 

 

 
Fonte: Acervo pessoal Romina Celona 

 

 
94 Nesse sentido, a participação dos jovens nas reuniões guarani produz um fluxo de trocas e intercâmbios entre 

gerações, grupos familiares e grupos de interesse, os quais têm se ampliado e diversificado durante os últimos 

anos. Essas reuniões presenciais desembocam na organização de conselhos e coletivos, seguindo os passos das 

históricas Aty Guasu. Nesses espaços, as demandas, necessidades e reivindicações são analisadas, discutidas em 

permanente sintonia com as feitas pelos outros conselhos que estabelecem também discussões com atores da 

sociedade nacional, como a Kunhangue Aty Guasu (articulação das mulheres), a Retomada Aty Jovem - RAJ 

(articulação de jovens) e outros grupos e coletivos que incluem também aos professores indígenas.  
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imagem quando relata a memória da “multidão chegando à casa dos líderes espirituais” 

(BENITES, 2014, p. 251), onde os esperava “um altar colorido (yvyra’i ‘i), os ñanderu, 

ñandesy e yvyra’i ‘ia junto a seus auxiliares crianças, mulheres e homens os que portavam 

mbaraka96 e takuapu97 (idem)”. Ali os de casa receberam-nos com o ritual da ocasião 

“enquanto uma menina tingia de urucum o rosto de todos os presentes” (BENITES, 2014, p. 

251).  

Parece existir uma continuidade entre as práticas culturais “de resistência”98 dos Kaiowá 

e as dinâmicas e modos de relação presentes nas reuniões e seus entornos, onde apesar das 

mudanças do quadro político interno em que os encontros transcorrem, as relações sempre se 

atualizam orientadas pelo que é bom/ bonito (porã) e pelo anseio dos membros do grupo de 

encontrar-se novamente, o jajotopatá. Dito anseio de encontro entre parentes, é manifesto  

mediante o relato de um ex-coordenador do Conselho Indigenista Missionário (CIMI) na década 

de 1980: 

 

Naquela época, entendo que o desejo de fazer aty guasu pelas famílias extensas que 

nunca perderam o desejo de retornar, de retomar, seu tekohá tradicional e histórico, 

era também o desejo de quebrar o isolamento imposto pelas reservas. Lembro-me de 

relatos em aty guasu onde parentes acabam se encontrando depois de 20 anos, ou não 

sei quantos anos, sem que nem sabiam mais como e onde estava um e outro. 

Geralmente, no momento do despejo é que eram separados, sem ter mais notícias um 

do outro e sem poderem mais se visitar. E, assim, entendi, que queriam, com a aty 

guasu, recuperar sistema antigo, tradicional, em que os encontros aconteciam entre os 

diversos tekohá nos momentos de colheita, de produção sobretudo. E ali era festa, que 

poderia durar até meses. Aconteciam os batismos, casamentos, rezas, guaxiré 

(BENITES, 2014, p. 212). 

 

 

 
96 Chocalho, objeto religioso. 
97 Objeto religioso, cana takuara. 
98 SAID, Edward W. Cultura e imperialismo / Edward W. Said; tradução Denise Bottmann. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2011, p. 328.  
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Figura 21 - Recepção do jerosy puku. Casa da nhandesy Roseli (2019) 

 

Fonte: Acervo pessoal Romina Celona 

 

O encontro e a comunicação entre os Kaiowá, especialmente entre a juventude, têm 

florescido nas redes sociais, em páginas como o Instagram da Aty Guasu, que começou nas 

redes sociais com uma conta de Facebook, em dezembro de 2011, depois do desaparecimento 

e a morte da liderança Nísio Gomes (KLEIN 2013, p. 15).  

Em diálogo com Benites, ele destacaria a importância dessa plataforma como fonte de 

denúncias, articulação e voz oficial das lideranças. Essa via funciona como uma das 

plataformas virtuais para a socialização das pautas e decisões, promovendo a divulgação 

democrática das discussões e dos acontecimentos da comunidade. Eventualmente, emitem-

se notas, cartas e atas dos encontros. Dessa forma, assegura-se também a “viralização” e a 

notificação das decisões do conselho perante o Estado brasileiro e outros atores.  

O registro pessoal do cotidiano no âmbito das próprias famílias indígenas nas redes 

sociais possui uma grande centralidade, principalmente para a juventude: Youtube, Facebook, 

WhatsApp e Instagram tomam cada vez maior alcance, consolidando-se como um meio de 
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divulgação direto da realidade comunitária, principalmente entre os mais jovens99. Algumas 

redes atuam como um “boletim informativo direto das lideranças Guarani e Kaiowa dos 

territórios do Mato Grosso do Sul” (BENITES, 2011) e como forma de “desconstruir as 

informações tendenciosas da mídia dominante sobre os indígenas” (BENITES, 2011). Benites 

amplia essa ideia, quando indica que: 

 

Um dos principais objetivos da criação do endereço do Aty Guasu na rede social é 

divulgar as informações efetivas e integrais contextualizando-as, apresentando-as 

pelas próprias pessoas atingidas. Dessa forma, nesse endereço são disponibilizadas as 

notas públicas da Comissão do Aty Guasu, os documentos, as petições, as fotos, os 

vídeos resultantes de encaminhamentos das lideranças indígenas, socializando as 

concepções, os motivos, as posições das pessoas e das lideranças desses locais de 

conflito, suas decisões, e realizando análises a respeito. Além disso, os conteúdos 

divulgados neste endereço do Aty Guasu no Facebook e em blogs são exclusivamente 

de autoria das lideranças indígenas, e ficam acessíveis a todos os não-indígenas que 

acessam a internet. Constantemente são feitos informativos atualizados (BENITES, 

2014, p. 238). 

 

Algumas das fotografias que os Kaiowá costumam publicar nas redes sociais são 

imagens grupais de familiares e amigos, sendo o celular o artefato de registro mais 

democrático no território. Replicam-se imagens junto à parentela em situações de reunião, 

na festa ou na luta; algumas imagens mostram-nos em companhia de aliados e outras 

divulgam eventos, palestras, encontros e eventos do cotidiano da aldeia. A imagem e o som 

captados mediante o celular configuram muito mais do que um mero registro “seriado”, 

cumprindo em muitas oportunidades o papel de salvaguarda dos conhecimentos tradicionais 

e momentos importantes para a história da comunidade. Todavia, a ferramenta tem se 

transformado em garantia provatória, assim como em um meio de defesa e controle social 

frente a ataques físicos e ouras violações de direitos. 

 

A técnica da reprodução destaca do domínio da tradição o objeto reproduzido. Na 

medida em que ela multiplica a reprodução, substitui a existência única da obra por 

uma existência serial. E, na medida em que essa técnica permite à reprodução vir ao 

encontro do espectador, em todas situações, ela atualiza o objeto reproduzido. Esses 

dois processos resultam num violento abalo da tradição, que constitui o reverso da 

crise atual e a renovação da humanidade. Eles se relacionam intimamente com os 

movimentos de massa, em nossos dias (BENJAMIN, 1987, p. 168). 

 
99 Hoje, existem manifestações culturais locais da juventude que começaram a ser conhecidas via redes sociais: é 

o caso do grupo Brô Mc’s, que conta parte da história do povo Kaiowá, denunciando, por meio da música, crimes 

e atos de racismo e preconceito. Eles se propõem a “transmitir mensagens positivas”, dar cara à dura realidade que 

os jovens atravessam, pelo que contam com certa popularidade entre jovens e adultos e começam a ganhar difusão 

na mídia, que aposta neles como o “primeiro grupo de rap indígena do Brasil”. Os jovens se valem do “jogo” do 

bilinguismo, como meio de direcionar mensagens para distintos receptores, estratégia que também se encontra 

presente em algumas reuniões de que atualmente participam atores indígenas e não indígenas. 
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Figura 22 - Tonico Benites  

 
Fonte: CIMI 

 

Figura 23 - Benites durante o trabalho de campo. Ano 2009 

Fonte: UOL 
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Figura 24 - Tonico Benites, Nhanderu Atanásio Teixeira e outras lideranças 

 
Fonte: Povo Kaiowá 

 

 

Benites desempenha um labor de grande impacto social para os Guarani-Kaiowá, onde 

começou como professor da aldeia. Ressalta na sua trajetória “a influência fundamental que 

teve sobre mim (inclusive nas minhas decisões acadêmicas) a história da luta dos membros da 

minha família extensa para recuperar parte do território tradicional de Jaguapiré, ao qual 

pertencemos” (BENITES, 2014, p. 16). Explicita também a importância que significara o 

trabalho junto a antropólogos pesquisadores de seu povo, com os quais foi interlocutor e, logo, 

assistente de campo; destacou a atuação de antropólogos como Alexandra Barbosa, Rubem 

Thomas de Almeida e Fabio Mura, entre outros9: 

 

Dessa forma, estou passando por uma experiência múltipla e enriquecedora, uma vez 

que consigo perceber, ao frequentar esses diversos espaços, das inúmeras opiniões, 

propostas e soluções pensadas acerca da situação indígena do Mato Grosso do Sul. 

Minha participação nesses espaços me permite entender as diferentes “soluções” 

pensadas para as Terras Indígenas, além de possibilitar, ao menos em algumas 

ocasiões, que minha opinião seja levada em consideração antes que projetos sejam 

realizados de cima para baixo (BENITES, 2014, p. 18). 
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Figura 26 - Tonico Benites e Gersem Baniwa na apresentação do livro A escola na óptica dos Ava Kaiowá 

durante a 28ª Reunião da ABA-PUC/SP em 2012. 

Fonte: Facebook Tonico Benites 
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Figura 27 – Captura de Instagram de Tonico Benites. Benites com seus interlocutores e junto ao orientador de 

doutorado João Pacheco de Oliveira 

 
                    Fonte: Facebook, Tonico Benites 
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Figura 28 - Tonico Benites no campus da UEMS após concluir o doutorado 

 
Fonte: UEMS 
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4 PEÇAS QUE FALAM 

 

“A benção não está no ouro, mas no trabalho”  

Experiência e pobreza.  

 

Walter Benjamin 

 

4.1 O CAMINHO PARA O DIZER JUNTOS 

 

Neste último capítulo, pretendo descrever parte da formação da coleção etnológica dos 

Kaiowá no Museu Nacional, especificamente no que concerne aos caminhos que os levaram ao 

diálogo com o Setor de Etnologia e Etnografia (SEE). Irei visibilizar como ela se ancora em 

uma malha de relações de afetividade, luta pela terra e produção da memória social do povo. 

Este expressa-a nessa ocasião mediante a produção e a doação dos artefatos, a coleta e o 

exercício dos atos de colecionamento (FABIAN, 2010) na curadoria kaiowá.  

A organização das peças foi realizada sob a coordenação do professor João Pacheco de 

Oliveira e do curador da coleção, o antropólogo Tonico Benites. Este último é ator fundamental 

no processo tanto pela sua atividade como mediador entre as comunidades e o SEE, assim como 

pela tentativa de tradução, reflexão e análise (política e científica) das formas kaiowá de 

entender e transmitir as histórias do povo. Com essa finalidade, ele aponta valer-se de diálogos 

e conversas com os doadores no momento da entrega das peças, quando os produtores 

transmitem a ele algumas informações sobre cada um dos artefatos. 

Uma das potências na organização radica na concepção das coleções, ao projetar-se 

como estratégia política desse grupo, que acede a produzir uma coleção etnológica para um 

museu nacional, tropos histórico de tesouros, troféus de guerra e remanescentes da cultura 

material do conquistado e reduzido, tradicional caldo de cultivo do exotismo.  

Esse processo se desenvolve na tentativa de subverter o “gosto” curioso pelo mundo de 

um outro estereotipado como primitivo, escravizado, sexualizado, empobrecido, por vezes 

infiltrado, “no ardor de uma abordagem simbólica e de cunho culturalista”, assim como também 

nas paisagens estruturalistas (FABIAN, 2013, p. 146), “onde o antropólogo simbólico tende a 

‘ver’ o Outro como um objeto de contemplação estética”, fortalecendo uma tendência que o 

situa em um tempo distinto ao vivenciado pelo pesquisador (FABIAN, 2013, p. 146). 

Depois do incêndio do antigo paço, em 2018, o MN propõe-se a um processo de resgate, 

que vem se denominando como “reconstrução do Museu Nacional” sob o projeto “Museu 
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processo longo e profundo de reorganização do SEE, hoje viabilizado mediante o projeto 

“Reestruturação do setor de Etnologia do Museu Nacional”, que foi iniciado no mês de fevereiro 

de 2019. O antropólogo e coordenador do Setor, acredita que “para uma antropologia que se 

ocupa com artefatos no Museu Nacional, não há, nem poderia haver uma continuidade entre 

um antes e um depois do trágico incêndio de 2018” (OLIVEIRA, 2019, p. 1).  

Assim, para ele, o incêndio produz uma quebra, um trauma substancial quando:   

 

Não são apenas rupturas nos protocolos de conhecimento nem de atitudes políticas, 

mas há um corte abissal, um trauma e seus desdobramentos sobre os quais é preciso 

refletir. Trata-se, em termos diretos, de uma verdadeira refundação (OLIVEIRA, 

2020, p. 7). 

 

O conjunto do acervo que se encontrava no SEE foi queimado quase por completo e as 

informações sobre a quantidade de peças atingidas são ainda inexatas, pois os levantamentos 

produzidos estão sendo reavaliados. Existem alguns dados mais ou menos exatos a respeito 

das exposições itinerantes, como, por exemplo, a coleção Os Primeiros Brasileiros na época 

exposta em Brasília (FRANÇA, 2019, p. 109) e que contaria com cerca de 200 peças.  

Constatei com Pacheco de Oliveira que, entre 2014 e 2015, o SEE realizava o 

levantamento dos artefatos localizados “nos armários do acervo” e que essa pesquisa levou a 

encontrar um número reduzido de peças, uma vez que, muitas delas, encontravam-se em 

outros departamentos ou instituições106. Além disso, ele disse que foi possível digitalizar uns 

poucos livros de tombo e que uma equipe de pesquisadores se encontrava já trabalhando no 

levantamento das coleções do SEE entre 2013 e 2015.  

No período, era realizado outro levantamento de peças – dessa vez, as catalogadas como 

guarani. Nele participaram os antropólogos Pablo Antunha Barbosa e Tonico Benites, que já 

promovia o estudo das coleções kaiowá, identificando 261 objetos pertencentes a povos 

guarani-falantes (BENITES, 2017, p. 2).107 Outros pesquisadores participantes do 

levantamento, como a historiadora Bianca França que realizava estágio investigando o acervo 

do povo Tikuna,  relataram que não chegaram a ver a totalidade das peças e que, como consta 

 
106 É importante ressaltar que as tentativas de levantamento do material disponível no setor são antigas e  remetem 

a uma cadeia de diversos projetos, destacando-se os coordenados por Edgar Roquette Pinto (1912-1915 e 1927-

1936) e Heloísa Fénelon (1965-1995) entre outros. Entretanto, a partir da década de 1970, a organização do SEE 

tem avançado significativamente, sendo que, nos últimos 20 anos, digitalizou uma parte considerável do acervo 

antigo que, depois do incêndio, quase desapareceu por completo com o fogo, sendo um dos mais afetados na 

instituição.  
107 Como informou Benites, ele tomaria algumas fotografias que, mais tarde, foram perdidas depois de defeitos no 

computador onde se encontravam salvas. 
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de carne e osso através de algumas pessoas que as injetam de sentido, presença e entidade. 

Quando uma pessoa é acionada e associada à doação, indivíduos, comunidades e famílias 

inscrevem nesse ato de transmissão de artefatos e experiência um outro de confiança, que se 

torna, entre eles, o aglutinador das relações de troca, afetividade, amizade, sonhos 

compartilhados e expectativas de reciprocidade no seio de um projeto político coletivo.  

O antropólogo relata o tráfego de mensagens entre ele e a artesã: 

 

Numa direção oposta às perguntas e às expectativas da mídia, os contatos com os 

indígenas constituíram-se em uma iluminação importante! Uma mensagem de 

Kaimoti, uma das mais reconhecidas ceramistas karajá, que visitara o MN alguns anos 

antes e percorrera conosco o SEE (Setor de Etnologia e Etnografia) e a exposição 

permanente. Ao final, vendo sobre a minha mesa de trabalho algumas belas figuras de 

animais talhadas em madeira por artesãos ticuna, inesperadamente me ofertou uma 

escultura (“itxoko”, traduzida usualmente como “boneca”). Agora Kaimoti mandara 

me avisar, através do antropólogo Manuel Ferreira Lima Filho (UFG), que havia feito 

uma nova escultura para substituir aquela que fora perdida com o incêndio. 

Expressava-se uma solidariedade fraterna que sinalizava um caminho (OLIVEIRA, 

2000, p. 10-11).  

 

Especificamente no caso das coleções etnológicas do povo Kaiowá, pensar em 

reconstrução implica um processo contínuo, não linear e inacabado, no qual se encaixam a 

produção, a formação, a organização e, fundamentalmente, o desejo de colecionamento 

projetado pelos atores Kaiowá participantes. Desse modo, as peças operam como indicador de 

redes de parentesco, troca de bens e alianças, visibilizando a tessitura da vida comunitária.  

Como todos os meus interlocutores mencionaram “cada peça tem muita história”, ideia que 

expressa o mecanismo de ativação da memória que elas mesmas encarnam e provocam.  

Os atos de colecionamento indígena logram produzir uma experiência específica de 

transmissão de conhecimento e memória, que abrangem dimensões utilitárias, afetivas, 

educativas, políticas, rituais e sagradas. O protagonismo ativo e a participação e presença dos 

indígenas nas etapas de formulação viabilizam relações duradouras entre comunidade-coletor, 

coletor-museu e museu-comunidade. Dessa forma, o impacto que os artefatos coletados e 

reunidos podem expressar para o coletivo é significativo, quando os atos de colecionamento 

exercitam e estimulam antigos canais de diálogo por meio de uma sucessão de visitas aos 

parentes de estímulo à conversa, exercício caríssimo para este grupo.   

A transmissão de conhecimento entre gerações e o tráfego de informações sobre as peças 

no processo de coleta foram elementos que tanto o coletor quanto às pessoas que eventualmente 

participaram dela indicaram como um dos maiores ganhos e aprendizados. Detentoras de uma 

longa tradição na prática do colecionamento e organização de objetos, cantos, danças, mitos e 

relatos, as famílias participantes evocaram sentimentos e memórias grupais mediante a 
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oralidade e o próprio ato da reunião, onde ressurgiam palavras e ensinamentos de antigos sábios 

e sábias do povo.  

Assim, foram recuperadas técnicas de feitura e confecção de objetos das quais 

emergiram emoções vinculadas às formas de transferência das peças, sendo que muitas delas 

eram presentes, como pude comprovar durante o trabalho de campo. Ditas lembranças 

pertencentes aos seus antepassados e familiares revigoraram nesses sujeitos, colaborando, 

assim, com a reconstrução tanto da trajetória do objeto quanto das pessoas que o manipularam.  

 

A memória deixa de ser objeto para tonar-se sujeito e objeto do conhecimento. 

Enquanto sujeito, a memória possibilita um conhecimento crítico, em que a mitologia 

inerente às construções sociais é decodificada tornando visíveis os processos de 

dominação ocorridos ao longo da história (SANTOS, 2012, p. 101).  
 

Na construção das instituições de salvaguarda do patrimônio, os objetos musealizados 

têm operado como “peças de convicção”, provas tangíveis do “delírio do primitivismo” cuja 

contemplação desencadeia o apelo ao exotismo (BENSA, 2016, p. 132). As novas curadorias 

indígenas não apagam séculos de equívocos, violência e atrocidades no interior dos museus, 

construídos e sustentados sob valores de racismo e segregação com a decorrente imposição de 

uma nacionalidade por meio do domínio e incorporação dos povos tradicionais. Não obstante, 

essa perspectiva ergue-se nas instituições sob um outro olhar nas formas de organizar, pensar 

e transmitir o saber e a cultura indígena de cada povo, coadjuvando ao exercício dos seus 

direitos em prol de uma cidadania plena.  

Como indicado por Michel Ames (2019), as críticas da antropologia exercitada nos 

museus sugerem rumos para sua revisão geral. Como disse anteriormente, as curadorias 

participativas inscrevem às peças características pedagógicas próprias, escolhendo maneiras de 

narrar e contar histórias, expressando-as diversificadas mediante, por exemplo, beleza, 

sofrimento ou luta. Nesse sentido, a análise aplicada nesta investigação apoia-se nas formas de 

conhecimento próprias dos Kaiowá, que escolheram as metodologias, as tradições de 

pensamento e as “peças-documento” que irão integrar suas coleções.  

A ciência antropológica “ilumina os fatos históricos quando decifra os sistemas de 

relação concretos e ainda mais quando o trabalho de campo e de arquivo se complementam para 

alcançar níveis mais finos da realidade” (BENSA, 2017, p. 336). Tanto o projeto de 

colecionamento proposto por Pacheco de Oliveira como o lócus da instituição no país 

diferenciam abissalmente este processo de outros análogos, pois os indígenas ora criam seus 
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próprios museus em instituições de menor porte, ora são convidados pelos grandes museus 

europeus para identificar peças em coleções coloniais já existentes.  

Quando o curador do SEE propõe aos povos indígenas organizar uma coleção sobre os 

temas que eles consideram relevantes na contemporaneidade, outorgando total centralidade ao 

protagonismo indígena, subverte-se tanto as formas antigas de colecionamento quanto 

metodologias desenvolvidas nos últimos 30 anos nos grandes museus da Europa.  

Essas instituições que albergam coleções etnológicas provindas das ex-colônias 

centram-se majoritariamente na requalificação dos seus acervos, na transformação das formas 

de exposição do material ou na restituição de objetos às comunidades de origem. Tal processo 

é, muitas vezes, realizado por tecnocratas e de forma pouco aprofundada. Se contorna a política, 

sem ter uma discussão apropriada que ressignifique o ato da restituição e que visibilize os 

problemas das formas de coleta do passado. E, principalmente, ocorre sem discutir de forma 

efetiva o local dos povos indígenas no gerenciamento da sua cultura material nas instituições 

museais.  

O Museu Nacional, não está livre dos fantasmas do passado. Em referência a artefatos 

de coleções antigas e novas, é importante destacar que, para que os objetos que venham a 

integrar as coleções museológicas possam renascer, é preciso reconhecer o protagonismo dos 

atores individuais e coletivos desses bens culturais, estabelecer uma interlocução crítica, 

dialógica e respeitosa com os seus criadores, permitindo, dessa forma, que as peças recebam 

uma nova aura de usos e significados que os faça de fato reviver (OLIVEIRA, 2020, p. 19).  

Reconstruir o MN será apenas possível com a presença ativa e efetiva dos povos 

indígenas, pois ela é “a fonte” que mobiliza e anima a mudança, não apenas pela cessão das 

suas peças e, sim, pela esperança de construção coletiva nas novas bases de ação e dos processos 

museológicos participativos. Dessa forma, esta poderá ser orientada através do diálogo real e  

da defesa da coetaneidade entre as equipes institucionais e as comunidades de origem, visando 

a um caminho que prime pela horizontalidade nos procedimentos museológicos com povos 

indígenas. 

Tal parece ser o rumo que os rezadores e as famílias kaiowá sinalizaram para as novas 

coleções, imaginadas antes do incêndio da instituição, evento que catalisou a necessidade de 

transmissão da sua experiência. As novas coleções erigem-se sobre um substrato afetivo, 

emotivo e solidário ancorado no compromisso dos povos indígenas em colaborar com a 

reconstrução do Museu, propondo-se a reerguer a memória dos povos indígenas que ali estavam 

presentes por meio de seus objetos, vozes e imagens.  



118 
 

4.2 LEVANTAR A MEMÓRIA 

 

Durante uma conversa a respeito da importância das coleções para os Kaiowá, um dos 

doadores das peças, o jovem rezador Germano Lima (yvyraija), contou-me que elas partem 

desde o MS com a intencionalidade de “falar da realidade que alguns livros não falam”.  

Explica-me que “é importante contar a verdade, para que cada objeto serve… isso não é apenas 

um objeto, é sagrado”. Como outras pessoas, o jovem enfatizará que os objetos chegam ao MN 

“porque ali vão guardar, vão cuidar”, ao mesmo tempo em que se referia ao temor das famílias 

doadoras, de que “ocorresse outro incêndio”.  

Sentimentos de angústia frente à perda dos objetos sagrados são carregados dia após dia 

pelos Kaiowá, que veem suas casas de reza incendiadas e a agudização dos preconceitos sobre 

suas práticas religiosas e culturais. Apesar disso, o anseio de ressurgir e recomeçar também os 

leva a se articular para a reconstrução das oga pysy, mobilizando recursos e apoios com a 

finalidade de reerguê-las.  

A noção kaiowá de levantar (opu’ã) expressa o modo de ser e a potência do povo. A 

categoria é identificada por Marques Pereira, que dá ênfase à intencionalidade que funda o ato. 

Este emana de um sopro, de uma “vontade de fazer existir” e de revigorar: “estar em pé, é dispor 

de vontade, movimento, intencionalidade, afetividade e desejo” (PEREIRA, 2016, p. 117).   

  

Nesse sentido, é sugestiva a percepção que os Kaiowá expressam, quando se referem 

ao ato de levantar um tekoha. O verbo “levantar” — opu’ã — é usado para se referir 

ao crescimento de crianças, plantas cultivadas, fogos domésticos, parentelas e tekoha. 

O gesto de levantar é pensado essencialmente como uma ação, cujo desencadeamento 

depende de um personagem de expressão, fundamental para iniciar o processo. 

Levantar é assimilar forças e conhecimentos, pressupondo que essas forças e 

conhecimentos devam ser emitidos a partir de uma fonte, e essa fonte é uma espécie 

de potência xamânica. O xamã, através de suas rezas, levanta e traz à existência o 

que, de outra forma, permaneceria latente ou não viria a existir. Levantar é, assim, o 

ato de fazer as coisas existirem, engendrando em seu interior a força vital para elas se 

sustentarem — omopu’ã. Existir é estar em pé, é dispor de vontade, movimento, 

intencionalidade, afetividade e desejo. E só o xamã conhece o caminho para entrar em 

contato com as forças cósmicas e fazer vivificar o que, no estado inicial, encontrava-

se deitado, inerte, imanente. Para existir é preciso dispor de ânimo para erguer-se. 

Interessante que os Kaiowá usam a expressão sempre na terceira pessoa, é o próprio 

ser (criança, planta, parentela, tekoha) que se — mo/mbo — ergue a partir do 

momento em que o xamã desperta sua força vital. Uma vez despertado, o ser passa a 

dispor de uma intencionalidade própria, responsável pelos desdobramentos 

posteriores, embora os cuidados xamânicos não sejam dispensados, na maioria dos 

casos, assegurando todas as etapas do movimento em direção à plenitude da existência 

(PEREIRA, 2016, p. 117). 

 

Em uma outra conversa que mantive com Benites, ele se referiu a uma visita de dois 

nhanderu kaiowá ao Museu do Índio em fevereiro de 2015, no marco do que se nomeou como 
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processo de requalificação das coleções da instituição. Sobre essa ocasião, disse-me que 

decidiu levar esses nhanderu, Valério (recentemente falecido) e Atanásio Teixeira, ao Museu 

Nacional com a finalidade de realizar um reconhecimento das peças identificadas como 

“guarani”, que estavam alocadas na reserva técnica. Junto a eles, encontravam-se o professor 

kaiowá Izaque João e o antropólogo Spency Pimentel.  

Tal evento consta no registro que Pacheco de Oliveira realizou sobre o incêndio do 

Museu: 

 

Um dia depois (do incêndio) recebi um telefonema de Tonico Benites, líder kaiowá 

que fizera mestrado e doutorado comigo no PPGAS, falando de sua tristeza e 

solidariedade. Recordamos juntos uma visita que ele fizera poucos meses antes ao 

SEE para mostrar a coleção Kaiowá ali existente para uma comissão de líderes e 

anciãos que viera ao Rio de Janeiro para uma atividade em outra instituição. Olharam 

cuidadosamente os artefatos e comentaram bastante entre eles. Achando oportuno, eu 

os convidei a formarem, junto com Tonico, uma nova coleção, ao que reagiram com 

bastante entusiasmo. Na conversa por telefone nos prometemos que iríamos, agora, 

avançar de fato com aquele projeto (OLIVEIRA, 2020 p. 11). 
 

Figura 29 - Tonico Benites e os nhanderu Valério e Atanásio Teixeira no SEE 

 
Fonte: Acervo Tonico Benites 
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Figura 30 - Funcionários do SEE recebendo orientações sobre as peças 

 
Fonte: Acervo Tonico Benites 

 

Durante esse encontro, os rezadores analisaram o material disponível no acervo e 

puderam identificar algumas peças importantes para os Kaiowá. Na época, na reserva técnica 

encontrava-se uma coleção antiga classificada sob o etnônimo guarani e uma coleção kaiowá, 

formada por Rubem Thomaz de Almeida.  

 

Como a coleção do SEE era bastante antiga, da primeira metade do século, me ocorreu 

que talvez tivesse acontecido a perda de algumas técnicas de confecção, e indaguei se 

eles achavam que a nova coleção poderia ter o mesmo valor que aquela. Tonico 

traduziu, conversaram entre eles, riram bastante e em seguida ele mesmo se 

encarregou de dizer: “Com certeza será muito melhor! Esta aqui foi feita por brancos... 

Agora seremos nós, que conhecemos, e quem estará nos dirigindo é o Atanás” 

(apontou com o dedo o mais reconhecido ñanderu/ xamã dos Kaiowá, que estava ali 

conosco). 

Quando os indígenas afinal puderem assumir o seu protagonismo nos museus 

etnográficos, os artefatos de sua cultura não serão jamais flores que fenecem. 

(OLIVEIRA, 2017, p. 226, grifo meu) 

 

Segundo os relatos, os rezadores indicaram com certo desconforto que alguns dos 

artefatos estavam alocados na reserva técnica de modo errôneo ou “esparramados”, algo que já 

havia sido indicado por Benites na primeira vez que as observou enquanto cursava o doutorado 

na instituição. Eles visitaram o museu durante dois dias consecutivos e descobriram que, entre 

os artefatos, encontrava-se um chiru ou xiru e duas varas de madeira em forma de cruz (MURA, 
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2010), um dos objetos sagrados mais importantes para os Kaiowá112. Como verifiquei no 

registro de ingresso na instituição, este objeto foi provavelmente coletado no ano de 1943 junto 

a outras 24 peças guarani-kaiowá pelo antropólogo Eduardo Galvão.  

Ainda, havia entre eles um mimby de formato alongado, um objeto aerófono de uso 

ritual, construído à base de madeira. De modo geral, os mimby são utilizados para estabelecer 

comunicação e para identificar outras pessoas do povo e anunciar sua localização. Como 

relataram alguns rezadores, este objeto seria de uso exclusivo dos homens. É bastante utilizado 

para anunciar desde longas distâncias à chegada das pessoas às casas, uma prática tradicional 

intrínseca às antigas formas de mobilidade do povo e às rotas que os Kaiowá costumavam e 

costumam percorrer a pé no seu território.  

O som produzido pelo objeto pode ser ouvido desde uma distância considerável e, entre 

outras funções, serve para alertar sobre eventuais chuvas e temporais. Segundo Benites, ele é 

também utilizado “durante a madrugada e no começo do dia” e durante o ritual religioso do 

jerosy.113 Outra das finalidades do objeto é a comunicação com os patamares celestes kaiowá, 

que é exercida pelos rezadores e rezadoras. Em um estudo sobre as práticas funerárias de 

tradição tupi-guarani entre povos indígenas, Eremites De Oliveira recupera um momento em 

que o mimby é agenciado em um cemitério kaiowá; seus interlocutores o associam a um 

“celular” para se comunicar com as divindades, comparação que ouvi algumas vezes dos 

Kaiowá ao referirem-se ao objeto para os não indígenas (e que consta na literatura): 

 

Em um antigo cemitério existente na Terra Indígena Ñande Ru Marangatu, onde estive 

como perito judicial em 2007, observei que o ñanderu da comunidade tocou 

suavemente um apito ou flauta chamado mimby, feito de madeira, assim fazendo para 

manter comunicação direta com seres sobrenaturais. Disse-me que aquele era o 

“celular” com o qual falava com certas divindades (OLIVEIRA, E., 2016, p. 42). 

 

O desuso do mimby depositado no Museu teria provocado a perda da sua função e, 

consequentemente, seu silêncio pois não conseguia produzir nenhum tipo de som. Segundo os 

rezadores, ele precisaria de uma “limpeza”, já que estava “desativado” por permanecer um 

 
112  O referido chirú foi queimado em 2018 durante o incêndio do Museu Nacional.  
113 Conforme relatado pelo antropólogo Thomas de Almeida e recuperado por Benites, o jerosy teria como referência 

antigas reuniões de cabeçantes das kokue guasu, ou roças grandes: “As kokue guasu geraram também a realização 

de práticas rituais [com a produção de alimentos excedentes], como a realização do ritual religioso jerosy puku, 

no período de colheita de milho e mandioca, etc. Assim, especificamente as lideranças Kaiowá envolvidas no 

projeto promoviam grandes encontros de líderes religiosos (jeroky guasu). Essa modalidade de rituais religiosos 

(jeroky) e profanos (kotyhu) do Kaiowá já eram realizados (sic) antes, com o batismo de novas colheitas (jerosy 

puku) e o batismo de passagem das crianças de sexo masculino para a vida adulta (kunumi pepy)” (BENITES, 

2014, p. 206). 
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longo período “sozinho, sem visitas” dos rezadores e sem estabelecer nenhum contato ou 

manter “conversas” com os “jara” (guardiões, donos). Como o objeto utilizado tanto para a 

comunicação entre rezadores no território como para o diálogo entre eles e os guardiães, donos 

e deuses, não sendo agenciado, soprado ou “conversado”, cala.  

Completei a narrativa desse momento junto ao jovem Germano. Ele disse que ouviu 

esse mesmo relato de Benites durante uma das visitas à sua casa, junto à sua tia Neusa. O 

antropólogo tinha ido recolher algumas das peças doadas pela família para a coleção e contou 

a ele sobre o reencontro com os objetos e as tentativas de ativá-los. Ele lhe disse que, durante 

o primeiro dia, os rezadores tentaram fazer soar o instrumento, sem sucesso. Retornaram no dia 

seguinte para continuar o reconhecimento dos objetos na tentativa de levantar o mimby.  

Dias mais tarde, Benites acrescentaria que, na ocasião, o “nhamoi (avô) Ataná” 

(também chamado de Atanásio) tentou “ativar e se comunicar com o objeto mediante uma reza”.  

 

O nhamoi Ataná e seu Valério, os dois que foram lá, Nhanderu Valério tentaram tocar 

sim… mas já estava tudo muito tempo parado, precisava limpar... não tocava, não. 

Aí... vai ter que se comunicar com ele, fazer uma comunicação... e aí começou a fluir. 

Tocando... aí começou a tocar bem… uma reza e começou sim. O xiru também 

começou… colocou na posição certa, fez uma reza… aí foi contando que o xiru não 

podia estar naquela posição deitada, deveria estar na posição… em pé, né? Então, isso 

foi contado na época. Porque o mimby que é o apito... depois de muito tempo, ele 

também… tipo… fica inativo, né; parado, né. Tem que reativar, fazer uma 

comunicação com o guardião com o jara, né, quem cuida aí, para se comunicar. 

Porque o mimby é para se comunicar com os nhanderu, as nhandesy py. E aí o Ataná 

conseguiu se comunicar com ele, com… aí começou a apitar, sim. Interessante sim… 

naquele momento foi uma limpeza, assoprando ali, falando com ele, fazendo uma reza 

e aí começou a fluir, né. Um importante momento, importante sim… (BENITES, 

8/12/21. Transcrição de áudio de WhatsApp) 
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Figura 31 – Nhanderu “levantando” o mimby no Museu Nacional em 2015. Na imagem, Atanásio Teixeira (atrás 

Spency Pimentel) 

                  

 
  Fonte: Acervo Tonico Benites. Autor (?) 

 

Benites referiu-se ao momento em que os rezadores manipularamm esses dois objetos, 

o chiru e o mimby, como um encontro entre eles e o mediador, o nhanderu.  
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Aí começou a se comunicar sim… quando se encontraram, foi como um cumprimento 

com o xiru, o nhamoi Ataná e seu Valério, e nós que estávamos lá, eu, Isaac, professor 

João (Pacheco), Pablo (Antunha) e a equipe do setor. Aí começou a falar com ele, 

cumprimentar, se comunicar, aí precisava fazer uma reza… aí começou, né… colocar 

em posição correta, pegar na mão, né… e o mimby também, né… começou a fazer 

uma comunicação, conversa. Começou a apitar sim, nessa parte… como se fosse um 

reencontro de… com quem lida, com quem se comunica, mediador (BENITES, 

08/12/21, áudio de WhatsApp, grifos meus). 

 

É importante ressaltar que, para os avá, as formas de existência não são dadas e sempre 

serão algo a resolver através da interação, através de situações específicas e concretas, com as 

quais irão ser produzidas dimensões variáveis de autonomia que dependerão “das disposições 

e potências dos seres em interação” (BENITES, E. 2021, p. 201). A autonomia disponível em 

cada situação “será proporcional ao grau de domínio dos códigos que regulam as relações”, 

sendo estes veiculados através da reza dos nhanderu (BENITES, E. 2021, p. 201).  

Em consequência, haverá mais possibilidade de autonomia para o rezador que tenha à 

sua disposição tanto uma maior quantidade de modalidades de rezas quanto rezas mais potentes 

(BENITES, E. 2021, p. 201).  Assim, o rezador opera como “o diretor” e guia das ações do 

povo e tudo irá “depender da reza” e dele mesmo, pois “existe a reza certa para cada situação 

de interação e o desfecho favorável dependerá de seu domínio e de sua correta execução” 

(BENITES, 2016, p. 201).  

Como mencionei, além desse mimby, os rezadores identificaram um o chiru que, 

segundo Benites, “veio da região de Amambai, Taquapiru” de onde teria sido levado, o chiru 

“lá para o Museu Nacional”. Para os rezadores da comitiva, a peça encontrava-se em uma 

posição “errada” e “dispersa” em meio a outras peças; o chiru estava deitado e, segundo indicou 

o nhanderu, era necessário que ele estivesse “em pé”, ou seja, levantado, em posição vertical.  

Conforme Mura, a importância dada pelos indígenas ao artefato “deve-se ao fato de 

estes não serem considerados meros objetos, nem meros veículos, mas também sujeitos de 

ação” (MURA, 2010, p. 124). O nhanderu Atanásio Teixeira, que é também nomeado como 

chiru,114 indica que esses foram construídos por Ñande Ru, que distribui alguns deles com as 

divindades e outra com os “Kaiowa das origens” (MURA, 2010, p. 135). Aliás, levou alguns 

com ele, deixando claras instruções sobre como “tomar posse” de tal artefato: 

 

 
114Sobre outros nhanderu nomeados como chiru, baseio-me na designação indicada nos diagramas de parentesco 

kaiowá produzidos por Katya Vietta (2007). Ver: VIETTA, Katya. Histórias sobre terras e xamãs kaiowa: 

territorialidade e organização social na perspectiva dos Kaiowa de Panambizinho (Dourados, MS) após 170 anos 

de exploração e povoamento não indígena da faixa de fronteira entre o Brasil e o Paraguai. 2007. Tese de 

Doutorado. Universidade de São Paulo. 
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Ñande Ru teria construído muitos desses objetos, tanto em forma de cruz (chiru 

kurusu) quanto de varas (chiru yvyra’i). Antes de subir para o yváy onde hoje reside, 

Ñande Ru distribuiu uma parte para os Ñande Rykey (divindades), enquanto outra foi 

deixada em seu local de subida (denominado Ñeypyru, hoje conhecido como “Colônia 

Indígena nº 1”, situada no Paraguai); a intenção era que fossem posteriormente 

distribuídos aos kaiowa ypy (“kaiowa das origens”). Por fim, uma terceira parte foi 

levada consigo para sua nova morada. Para tomar posse desses chiru, os kaiowa ypy 

deveriam dançar e orar por pelo menos 30 dias, sendo que cada ñanderu (xamã) e/ou 

tamõi (avô, líder de família extensa) podia receber apenas uma unidade (MURA, 

2010, p. 135). 

 

Figura 32 – Xiru encontrado na reserva técnica do Museu Nacional em 2015.  

Nhanderu Valério e Ataná (também referenciado como Atanásio), Museu Nacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Fonte: Acervo Tonico Benites. 

 

Destaco que, para as novas coleções, os Kaiowá operam com critérios de organização 

endógenos, que estão em harmonia com o seu nhande reko, modo de ser e idiossincrasia. 

Conforme os rezadores indicaram a Benites, o fato de esses objetos estarem “parados por muito 

tempo lá dentro” é prejudicial, sendo que a falta de uso e o isolamento não são recomendados. 

Os anciões deram orientações sobre sua conservação e manuseio no Museu, a partir das quais 

se deve nortear a organização das coleções: esses objetos não deveriam ficar “sozinhos por 

muito tempo, e deveriam ter uma visitação frequente do rezador, do nhanderu, para fazer uma 

reza, para se comunicar com ele onde estiver”.115  

 
115 Conferi as informações durante uma entrevista que realizei no mês de janeiro de 2022 com o antropólogo 

Vinicius José Ribeiro da Fonseca Santos quem acompanhou a Benites na entrega das peças ao SEE. Pude verifica-


